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São Paulo, 22 de agosto de 1966.-

Querido amigo

0 Professor Manuel Aristimuno Betancourt, Diretor da Escola Nor
mal "Alejandro Fuenmayor", Maracaibo, Venezuela, que segue o IX CEEAL neste_
CRPE, tem sumo interesse em realizar uma semana de estágios no Grupo Escolar
"Guatemala", dependente do INEP, na semana de 29 de agosto a 2 de setembro -
próximo.

Muito lhe agradeceria confirmar a possibilidade de tal estágió_
e, em caso positivo, dar, ao já mencionado bolsista, todas as facilidades pa
ra que possa obter os melhores frutos de sua permanência na Guanabara.

Aproveitando a oportunidade, reitero meus elevados protestos de
consideração e apreço.

Exmo. Sr.
Prof. Carlos Corrêa Mascaro
Diretor do INEP
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Prezada Professora

0 Prof. Manuel Aristimuno Betancourt, Diretor da Escola -
Normal "Alejandro Fuenmayor", Maracaibo, Venezuela, gostaria de aproveitar a
semana de 29 de agosto a 2 de setembro para realizar um estágio na Escola -
"Guatemala", dependente do INEP.

Os interesses do Prof. Betancourt orientam-no para o pro—
blema da reprovação escolar e suas soluçoes.

Como sei que V.Sa. tem trabalhado brilhantemente neste cam
po e precisamente na Escola Guatemala, agradeceria muito se pudesse orientar
e aconselhar o Prof. Betancourt durante sua estadia na Guanabara.

Aproveitando a oportunidade, reitero meus elevados protes­
tos de consideração e apreço.

Angel Oliveros
Perito da UNESCO

lima. Sra.
Profs. Lúcia Marques Pinheiro
Técnico de Educação
MEC
INEP
Guanabara.



OPERA ÇA O-ESCOLA
REFORMULAÇÃO DA EDUCA?AO PRIMÁRIA-

Lúcia Marques Pinheiro

Coube ao INEP, pelo decreto que instituiu a Operação-Escola, a as
sistencia aos Estados no que respeita à reformulação do ensino primário.

Parte, pois, o legislador da premissa de que a situação de nosso
ensino não é satisfatória,, o que ficou patenteado numa série de estudos já
empreendidos pelos próprios Estados e por órgãos do NEC - em particular
o SEEC e o INEP - que revelam a baixa produtividade do trabalho que vem
sendo desenvolvido nesse setor.

res.
O fim em vista é a melhoria da produtividade dos sistemas escola_ 

A produtividade é função dos objetivos buscados e estes, na obra
educativa, são, de um modo geral, melhor formação do educando como pes
soa humana e como membro dos vários grupos sociais a que pertence (fami_
lia, grupo de trabalho etc.) e maior adaptação às necessidades económicas
e sociais.

Melhor formação não envolve apenas instrução. Importa na integra_
ção de atitudes - de responsabilidade social, cooperação, planejamento, re­
flexão, iniciativa pelo bem comum. Envolve o desenvolvimento de interês —
ses - por ler, estudar, pelo progresso do país. Inclui a aquisição de habi
lidades que são básicas no mundo atual; por exemplo, a de ler instruções e
executá-las, usar o dicionário ou livros de consulta, estudar com eficiên —
cia. Sem elas, de pouco valerão os conhecimentos adquiridos, num mundo
em transformação acelerada.

Como medir a produtividade da escola?

Devemos, antes de tudo, fixar-nos nas taxas de alunos bem ou mal
sucedidos. Para 100 alunos no 19 ano primário temos, no 49 ano, 19 em
média. Isso revela que no mínimo 4/5 dos alunos não estão seguindo nor­
malmente através da Escola. Das crianças que se encontravam no 19 ano,
em 1961, cerca de 80% haviam sido reprovadas ou se tinham evadido antes
de chegar ao 49 ano (A.nais da III Conferência Nacional de Educação, INEP-
NEC, pág, 209). 50% das nossas crianças se encontram no 19 ano, algu -
mas há 4 e mais anos. Examinando-se o grupo, já muito selecionado,que
se encontra no 49 ano, vemos que levou em média 5 anos para alcançar Ós
se ano escolar. O g&sto que estamos fazendo por aluno bem sucedido é de
cérca de duas vezes.e meia o gasto por aluno. Não podemos esquecer, co­
mo educadores, os efeitos da evasão e da reprovação no desenvolvimento de ati
tudes de insegurança, frustração, rebeldia.

Consideremos em particular o grupo dos alunos mal sucedidos na
escola. Em grande parte, eles se classificam no que os estudiosos da pro­
dutividade denominam porda, que é representada pelos candidatos ao analfa­
betismo de retorno, fenomeno que, segundo estudos da UNESCO, ameaça
aqueles que não realizaram pelo menos 3 anos de estudo eficiente (não 3
anos repetindo o 19 ano). Pelo Censo em 1964, cerca de 36% das crianças
de 11 anos que se achavam na escola estavam no 19 ano. As taxas para 12,
13 e 14 anos eram de respectivamente - 29, 24 e 20% (Amais da II Confe -
rência Nacional do Educação, INEP-MEC, pág. 201). Essas crianças,geral­
mente provindas das classes desfavorecidas e que provavelmente serão reti
radas da escola logo que aprendam a ler, são candidatas ao analfabetismo
de retorno, O mesmo ocorre com 20% das crianças de 12 anos, 17% das de
13 e 14% das de 14, que se encontram no 29 ano.
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Além das perdss, temos ainda o sub-aproveitamento representado pe
la reprovação e pela evasão e, ainda, pelos produtos não preparados para
a vida. Resta acrescentar que, como conseqttência dessa ineficiência, 30%
das crianças não conseguem ingressar na escola. São vítimas de uma dis -
criminação, involuntária embora, de um tratamento incompatível com o re­
gime democrático. E não são elas, apenas, as prejudicadas, mas todo o
país, uma vez que se trata de população do mais baixo nível cultural e eco
nômico, que tende a se marginalizar, a se desajustar socialmente, a depen
der da sociedade para subsistir.

Èsses sintomas não são percebidos em toda a sua gravidade e não
vêm sendo objeto de um planejamento seguro para sua melhoria, a nosso
ver por falta de controle do que vem ocorrendo.

Um dos índices da produtividade da escola primária está,
pio, na relação entre aprovados no 4? ano e alunos de 19 ano.

por exem

Num sistema eficiente, essa proporção é de, pelo menos, 90%. No
Brasil há unidades em que alcança apenas 9%, e, em média, não chega a
20%. O Brasil se classifica, nesse aspecto, no que se chama um índice ca
tastrófico, um dos mais baixos do mundo.

Não será possível obtermos os resultados alcançados pelos países
desenvolvidos enquanto não melhorarmos as condições básicas em que se
processa nosso trabalho educativo.

Comparando os nossos programas e livros didáticos com os daque­
les países, vemos que nossas exigências são muito superiores. Pedimos no
19 ano o que eles preveem para o 29; exigimos no 49 (quando nossos alunos
tiveram tempo de estudo equivalente a 2 anos daqueles países) o que eles
exigem no 69..

Çuando os programas são reformulados, passam geralmente a pedir 
mais, levando em conta apenas a experiência de uma comissão de elite, com
as crianças mais capazes. Dosar melhor os programas torna-se impossível
nas condições atuais, pois ainda não chegamos à fase de elaboração de pro­
gramas experimentais. Os que são apresentados com esse caráter não par­
tem de experiências válidas, com. grupos diferentes de crianças, nem são
acompanhados em seus efeitos e devidamente reformulados em conseçfdência

As provas de promoção são outro fator de entrave no sistema. Ç.uan-
do entregues a órgãos centrais são em geral exigentes em demasia; se en­
tregues ao professor medem, com frequência, conhecimentos sem importân­
cia ou fora do nível de compreensão das crianças.

Tudo isso está a revelar uma falha básica. — a do próprio concei­
to de escola primária. A Escola Primária não pode mais ser encarada pri
macialmente como um grau de ensino destinado a levar todos os alunos a
atingirem um resultado idêntico, fixado pela escola média. Essa idéia erró
nea vem comprometendo até mesmo o esforço de algumas escolas primárias
renovadas.- A escola média - cuja didática é ainda mais atrasada que a da
primária - exige no concurso de admissão noções puramente memorizadas,
exceções, dificuldades especiais. Raramente mede, por exemplo, a capacida
de de redigir, porque isto cria dificuldade aos examinadores. Em Português
pede principalmente noções de gramática' que os países mais avançados só
ensinam nos cursos médios. Em Matemática, ainda está presa a proble -
mas do século passado, falsos problemas, impossíveis de ocorrer (como o do



indivíduo que sabe que ha, num galinheiro, galinhas e coelhos, contou os pés
de todos, sabe qual a soma deles e a diferençaj mas não pode identificar os
pés de galinhas e de coelhos).

Nos estados que não exigem O certificado do curso primário para in
gresso no médio a situação se agrava - inúmeras crianças desde o 29 anõ
primário se dirigem aos "cursinhos de admissão" que realizam simples ades
tramento para os exames; abandonam ou colocam em segundo plano a esco~
la primária. Essas crianças vão engrossar o contingente dos repetentes de
19 e 29 séries do ensino médio, mais numerosos do que os do ensino pri -
mário.

O certificado de curso primário do Estado, que deveria, pela LEE,
ser documento necessário e, conforme parecer do CFE, suficiente para in
gresso no ensino medjo e aviltado pelo próprio Estado, que não o reconhece
como válido sequer para ingresso nas escolas médias públicas.

Qual o érro básico cometido? É que estamos com um conceito de
educação primária d séculos passados, k escola primária não é essencial
mente, repetimos, um grau de ensino, com uma tarefa marcada em termos
de instrução. Ela é a escola para a infância, Deve atender a todas as cri
anças e dar a cada uma aquilo que sua capacidade permitir, conforme o
princípio de igualdade de oportunidades, básico na democracia.

Todos devem ter oportunidade de desenvolver ao máximo suas poten
cialidades e como estas são diversas o ensino não pode ser igual para todos.
Todos tem, ainda, direito às condições essenciais para o próprio desenvol­
vimento, condições essas que não podem ser desrespeitadas: per exemplo, di
reito a uma carga horária suficiente para permitir um rendimento razcável,
direito a um professor que domine a sua tarefa. Quando submetemos crian
ças a iguais programas e exames e damos a umas 4h 30 de aula e a ou -
tras 3, estamos cometendo uma injustiça social para com as últimas, prin
cipalmente se essas crianças não encontram nos pais capacidade para ajuda-
las em casa, propiciando-lhes o que falta na escola.

Se a educação é processo que se dá no indivíduo, se os indivíduos
são diferentes e se a democracia é justamente baseada no aproveitamento
das diferenças individuais e no aperfeiçoamento do indivíduo até onde sua ca
pacidade o permita, a primeira condição para uma organização escolar efi­
ciente é ser flexível.

Na situação atual, mais de 80% dos alunos (taxa que engloba as cri
anças de inteligência média, isto é, normal) repete o ano ou se evade e ape
nas 18% seguem o curso normalmente, isto é , conseguem realizar no tem­
po previsto o que se exige de todos. Ora, esses 16% correspondem exata -
mente à proporção dos alunos de inteligência superior. É, pois, claro que,
nas condições atuais do ensino e de acórdo com as exigências feitas, só
um grupo muito selecionado está vencendo o que é exigido de todos. A bar
reira de passagem de 19 ao 29 ano primário é maior que a da. entrada, no
curso médio e no ensino superior, onde há limite de vagas.

Èsses índices esclarecem a maneira deficiente como as crianças
são atendidas, a falta de adequação entre, de um lado, o que é exigido e as
condições oferecidas e> de outro, as possibilidades das crianças.

Se compararmos a distribuição dos alunos pelas séries escolares na
escola primária em 1958 e em 1965, vemos que não houve nenhum progres­
so; a situação é de completo imobilismo. Aumentou, sem dúvida, o contin­
gente de crianças recebidas pela escola, e de maneira bastante significativa
— o que revela o esfírço que as administrações vêm despendendo — mos em
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nada melhorou a forma de atendimento das crianças. A perda do que foi
despendido, em valores absolutos, aumentou, pois, na mesma proporção em
que cresceu a matrícula.

Que fatores principais são responsáveis por esse estado de cousas?

Em primeiro lugar, faltam as condições básicas para que o traba­
lho se possa realizar com eficiência - condições de tempo e de espaço.
São comuns as salas superlotadas e o tempo de que se dispõe para o curso
primário é absolutamente insuficiente (Vide III Conferência Nacional de Edu
cação,INEP- MEC - pág. 217),

Com escolas dc dois turnos e 4h 30 de aula diária ou com 22 horcs
semanais, temos pouco mais do 3. 000 horas de aula para 4 anos de curso.
Isso corresponde a 3 anos de curso nos Estados Unidos, entre 2 e 3 na
França, Inglaterra, Suíça e Suécia, que oferecem para o curso primário
o dobro do tempo que o Brasil está propiciando.

Nas escolas de 3 turnos - tão comuns - a situação é mais grave:
4 anos de curso no Brasil correspondem, em carga horária, a menos de 2
anos na Suíça e a pouco mais de 2 anos nos demais países citados.

Comparando-se o preparo de nossos professores - quase a meta -
de leigos e os formados preparados muitas vêzes em escolas normais que
não contam sequer cem classes de demonstração - com o dos professores
dos países citados — preparados em nível universitário — parece clara a
conclusão de que há muito a fazer para melhorar a situação.

Que soluções vêm sendo tentadas? A mais comum é a mudança do
sistema de promoção pàra a chamada "promoção automática". Nos estados
em que foi efetivada, não resultou em maior flexibilidade. Comparando 3
capitais em que foi instituído o sistema (Recife, Guanabara e Porto Alegro)
com 3, equivalentes, em que não houve essa mudança (Belo Horizonte, São
Paulo e Salvador) verificamos que o tempo médio que cs alunos levam para
chegar ao 29 e ao 49 ano é pràticamente equivalente num e noutro caso.

Nos sistemas que tentam tornar-se mais flexíveis, não raro se re­
cai em medidas como a constituição dc turmas de tipo especial para as cri
anças que não avançam normalmente. Essas turmas, que deveriam ser em
pequena proporção (no máximo 20%), constituem a maioria, a atestar a falén
cia da medida tentada.

Tem faltado às administrações um controle dos resultados das medi
das tomadas e muitas de nossas reformas-de sistemas de promoção e de
programas - embora bem intencionadas - têm levado, às vêzes, a agravar
a situação, sem que os administradores se apercebam do fato.

Um dos grandes objetivos da Operação-Escola é implantar a menta­
lidade do controle do que está ocorrendo e da análise dos fatores quo ostão
influindo para melhorar ou piorar i situação.

Uma das medidas, por exemplo, que foi adotada por alguns Estados
e se foi alastrando a ponto de atingir a metade do país está agravando de
muito a situação, sem que o fato tenha sido percebido, na maioria dos ca­
sos. Trata-se de divisão da 1- série em 2 ou 3 anos escolares. Cs Esta­
dos que a adotaram baixaram sua produtividade a menos da metade porque,
além de criar problemas para o professor, que recebe alunos com prepara­
ção muito diversa e abandona o que já foi obtido, reiniciando c trabalho, tem
efeito sugestivo no sentido de reduzir o ritmo das atividades. Num Estado
que acompanhamos de perto, a promoção do 19 ao 29 ano caiu de 56 para 10%.
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Será, então, medida negativa a mudança do sistema de promoção?
Claro que não, mas ela precisa ser precedida de preparo do professor e
ir de par com mudanças de programas e de exigências feitas, sem o que
se converte em medida inócua ou contraproducente.

Com o objetivo de prestar assistência técnica e oferecer subsídios
aos Estados que a desejem, vem o INEP estudando a articulação da escola
primária com a média, o planejamento da Escola Integrada para, atender ao
período de escolaridade obrigatória, os sistemas de ensino primário de no­
ve países dos mais desenvolvidos e em particular os programas de ensino
dêsses países.

Iniciou, também, um levantamento da situação do 19 ano, no qual
está o maior contingente de alunos da Escola. Primária, e que vem ofere­
cendo um mínimo de retribuição, pois de um grupo em que cerca de 50%
já são repetentes mais de 40% ainda são reprovados. „Isso significa que
50% dos gastos do ensino primário são feitos com a 1- série e cerca de
25% são perdidos.

O fato é especialmente grave, pois todos os países desenvolvidos
conseguem alfabetizar pelo menos 90%das crianças em um ano.

O levantamento referido dirá quais as dificuldades das crianças
e que fatores estão levando ao fracasso. O INEP apresentará aos Estados
os resultados do levantamento para que possam orientar seu trabalho de as
sistência ao 19 ano.

Oportunidades de aperfeiçoamento do pessoal serão igualmente pos­
tas à disposição das Secretarias de Educação, pois precisarão ser consti —
tuídos staffs devidamente preparados e será indispensável que o trabalho al
cance o professor. A maioria das reformas fracassa por não atingir o -
mestre em classe, que é quem de fato dirige a obra educativa. Podere -
mos ajudar o professor, criando ,condições favoráveis a seu trabalho - con
dições de preparo, de estímulo, de segurança financeira. Podemos dificul -
tar o trabalho do professor ou levá-lo ao fracasso, se o tempo de aula fôr
insuficiente, houver falta de equipamento e material, programas excessivos
etc.

O êxito ou fracasso da Operação-Escola, em cada unidade da Fede.
ração, ficará patente na avaliação que será realizada e que dirá, em cada
caso, da eficiência ou não das medidas tomadas.

A experiência que vimos realizando na Escola Experimental da Gua
nabara, e, agora, em 5 escolas de população favelada daquele Estado e
de mais 5 Estados da Federação nos está inclinando a concluir, por exem
pio, que os fatores referidos, em especial os métodos e recursos do ensi­
no, têm grande influência na promoção e que a assistência médica adequa­
da será talvez Çutro fator decisivo para a melhoria da situação do 19 ano.

Constitui ponto pacífico que se torna necessário um melhor apro -
veitamento das verbas aplicadas em educação e que isto somente será pos­
sível se melhorar a qualidade do trabalho desenvolvido nas escolas em ge­
ral e em cada classe em particular.

Precisamos acompanhar o que ocorre - verificar o que vem preju
dicando o trabalho e o que favorece - para orientar nossos esforços no sen
tido de tornar a escola mais produtiva e liberar, em consequência, verbas
para atingir as crianças que se acham fora da escola e para assistir con -
dignamente às que nela ingressam, uma vez que será injusto trazer mais
crianças pura a escola para submetê-las a um fracasso certo.



Educação, em certos aspectos, se assemelha a saúde. Assim como
não-seria desejável trazer mais doentes do que os que os hospitais compor
tam, fixando um prazo de permanência insuficiente ou dividindo as doces
dos remédios abaixo do que permitiria a cura a fim de atingir um maior
número, também não poderíamos trazer crianças para a escola para aten-
dê-las, na expressão-feliz de nosso Secretário Geral, de maneira indigna.
Por isso a Operação-Escola se preocupa em colocar mais crianças na es
cola, sem perder de vista os aspectos qualitativos.

Não nos esqueçamos de que as crianças que estão fora da escola não
são as de classe média ou de famílias -especialmente interessadas em edu
cação. São os filhos de pais analfabetos, as crianças dos lares mais humil
des, de condições de saúde mais precárias e que, sem escola ou com uma
escola insuficiente, são candidatas à marginalização.

Nossa responsabilidade é imensa, mas sei que os Senhores- estão à
altura de enfrentar os problemas existentes, concorrendo, assim, de ma­
neira decisiva, para a tarefa do desenvolvimento nacional.

Rio, Outubro de 1968.

LP/ts. 14.1.69
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MB TÁ. GE3.AL - Elevação <lo nível de atendimento do ensino primário brasi­
leiro, com a expansão quantitativa dos sistemas escolares e
o aumento de produtividade do ensino primário.

I. Aplicação do conceito de produtividade à educação
A produtividade em educação permite que esta se torne fator ponderá­

vel para o desenvolvimento económico e social do país, proporcionando aos
educandos uma formação desejável, tendo em vista os objetivos sociais, polí­
ticos e económicos nacionais.

A. formação adequada, que vá sendo oferecida aos indivíduos, permi -
tirá que eles tenham melhores condições de satisfazer suas necessidades e
aspirações pessoais, colocadas num nível mais alto.

0 aumento da produtividade em educação se traduz por um fluxo m; is
rápido das crianças escolarizadas, ,a par da formação, pela escola, de produ
tos de melhor nível de qualidade, em termos dos objetivos amplos da educa­
ção e mais adequados às necessidades sociais e económicas.

II. Produtividade atual do ensino primário brasileiro
O nosso ensino primário apresenta condições baixíssimas de produtivi

dade. t. ssim: córca de 1/3 das criança'? em idade escolar não frcqtlenta a es­
cola; o índice de evasão é de, no mínimo, 34%; córca de 50% dos alunos de ní­
vel primário estão na 1^ série escolar; o custo do aluno aprovado correspon­
de a duas vezes e meia, em média, o custo do aluno-ano.

III. Causas da baixa produtividade do ensino primário
Tais causas são múltiplas e complexas e, entre elas, destacamos:
, os currículos e programas de curso primário são extensos, mal do

sados, não levando em conta as condições da criança e a cargo horária dispo­
nível

. os sistemas de promoção exigem padrões demasiado elevados

. os professores, de um modo geral, não tem preparo conveniente

. o curso primário é de duração insuficiente ria maioria dos Estados

. a cargo horária é absolutamente insatisfatória

IV. Soluções propostas

A - Considerações preliminares

Vivemos numa sociedade democrática e um dos princípios básicos
desse regime é o da igualdade de oportunidades para todos, de forma que ca­
da indivíduo tenha a possibilidade de se desenvolver ao máximo, dentro de
suas capacidades.
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Sendo os indivíduos diferentes uns dos outr /s, aô ' ->o sf ■•.lfi?.ar uma

quota de conhecimentos a serem dcmiumíOs indistmt- .m pcios alunos, sem
levar em conta as variações ele inteligência, aptidão, interesses, necessida­
des.

Assim, a primeira condição de uin sistema democrático de ensino é
ser flexível, principalmente em relação a programas e métodos,

l i ossos programas são geralmente únicos, por série escolar, em cada
Unidade da Federação. São, além disso, ambiciosos: pedem na série o
que países mais adiantados pedem na 2% série, na 4£- o que é pedido na 6^ e
assim por diante(l), devendo ser lembrado o fato de que a nossa cargo, hora
ria é inferior à daqueles países.

Assim, a maioria dos sistemas escdlares brasileiros ainda se limita .
a 4 anos e, devido à nossa pequena carga horária, esses 4 anos de estudo, nu­
ma escola de 4 horas diárias de aula e 22 semanais, correspondem a:

3, 1 anos nos Estados Unidos
2, 8 anos na França
2, 6 anos na Inglaterra
2, 8 anos na URSS
2, 7 anos na Suécia
2, 4 anos nr> Spíça

Tuatro anos numa escola primária de 3 horas diárias de aulas e 17 se­
manais correspondem a:

2, 5 anos nos Estados Unidos
2, 3 anos na. França
2, 1 anos na Inglaterra
2, 3 anos na URSS
2, 2 anos na Suécia
1, & anos na Suíça

As provas não medem o essencial e são demasiado exigentes, detendo-
-ee em minúcias inúteis.

Essas condições destroem a flexibilidade da educação que é oferecida
a nossos alunos, dando como resultado que a proporção entre os que cursam o
49 ano e os alunos de 1° seja, em média, de 16%, quando deveria ser de mais
de 80% (100% - taxa de aumento da população escolar em 4 anos) (2), Levando
em conta que apenas 16% das crianças fêm inteligência abaixo da média (3), se
mais do que essa percentagem é reprovada ou considerada deficiente e ne­
cessitando de recuperação, o ensino não está sendo adaptado às condições das
crianças,, nem atendendo às diferenças individuais.

Pelo exposto, verifica-se que é urgente e inadiável uma reformulação
do ensino primário. Considerando as deficiências técnicas desse ensino, jul­
gamos que as-soluções propostas devem basear-se nas condições eidstentes,
para elevá-las gradual e controladamente.

(1) V. "Serão adequados os programas brasileiros de curpo orimário?" traba­
lho apresentado pelo INEP na III Conferência Nacional -ie Educação.

(2) Essa taxa foi, para o período 1962-1965, de 18$.

(5) 0 esperado seria que apenas esses 16$ não concluíssem os anos L curso
primário em U anos, mas acontece justamente o contrário: 8i$ não concluem
o curso em 4 anos, o que é conseguido apenas pelos 16$ mais bem dotados.
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B.- Providencias dcnojnvais

1 - Reforma dc programas np sentido de se adaptarem às condi­
ções das crianças; proposição diS programas diversificados para atenderemàs
diferenças individuais. Estudo Experimental desses programas.

2 - Mudança das provas no sentido de que meçam o essencial e
atendam ao desenvolvimento psicológico da. criança em cada etapa escolar.

3 - Abolição do regime que prevê a realização da 1^ série em
mais de um ano letivo (1), o que leva à baixa de produtividade da escola (V,
quadros 1 e 2).

4 - Mudança da mentalidade do professor para que aceito as modi­
ficações, integrando-se à Operação-Escola,

5 - Incentivo ao professor, premiando-o pelo aumento da produti­
vidade, inclusive com estímulos financeiros.

6 - Organização de turmas por idade dentro da serio escolar. Ado
tando como primeiro critério a sério e como segundo a idade, enc.; .minhamen
to para um mais adequado sistema de promoção.

7 - Promoção mais flexível.

É importante a seqúencia em que tais medidas sejam tomadas. A mu­
dança do sistema de promoção, por exemplo, deve ser precedida da reformu­
lação de currículos, programas e provas e do preparo dc- professor, pois, do
contrário, não atingirá os objetivos a que se propõe. Estudos realizados so­
bre os resultados obtidos em Estados que mudaram seu sistema de promoção
sem aqueles cuidados prévios revelaram que o tempo médio que as crianças
levaram para chegar à 4^ série foi o mesmo despendido pelos alunos de ou­
tros Estados não sujeitos à promoção flexível; não se verificou, pois, o avan
ço ou o fluxo mais rápido das crianças através dos níveis de ensino, que é um
dos objetivos desse tipo de promoção.

As medidas propostas, que devem ser adotadas em cada Unidade da
Federaçao, atendendo às condições que Ihc-S são peculiares, contarão com a
colaboraçao do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos nos seguintes aspec
tos:

1 - preparo de líderes para instituir a reformulação do ensino o
avaliar, a cada passo, os resultados obtidos

2 - apresentação de sugestões e auxílio prático na elaboração de
currículos, programas (2) e provas e no preparo de pessoal

3 - realização de pesquisas a curto prazo sobre os pontos críticos
a serem atacados nas várias medidas a serem tomadas

4 - apresentação de trabalhos e experiências já vividas nas esco­
las experimentais do INEP

5 - estudos sobre construções escolares - localização, adequação
de condições, custos.

(1) Neste regime, os alunos são promovidos, ror exemplo, da 19 série preliminar
para a "19 série adiantada" e não para a 2? série. 0 sistema leva o pro­
fessor a retardar o processo de alfabetização dos alunos.

(2) Q INEP está estudando programas de 9 países dos mais desenvolvidos do mun
do, com vistas a colher sugestões para oferecer aos Estados.
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V. Cronograma
1969

das atividades r serem desenvolvidas até dezembro de

PEF.ÍCL 0 ATIVIE ALE

Setembro/ Outubro
1968

1 - Preparo, pelo INEP, de uma prova-diagnóstico a ser
aplicada, a 10% dos alunos de 19 ano primário da rede
escolar pública das capitais dos Estados e Territó­
rios. 0 objetivo da prova é diagnosticar a situação
atual do ensino no 19 ano, tendo em vista fixar a in­
fluencia que os seguintes fatores estejam exercendo
na aprendizagem e rendimento escolar: critérios de
promoção, preparo do professor, mudança de profes
sor durante o ano, carga horária, materiais de ensi­
no.

2 - Preparo, ainda, de um questionário destinado aos di­
retores e outro aos profçs.-sóres das escolas da amos
tra.

Ce 19/novembro
a 15/dezembro de
1968

1 - Reunião de estudos com os Diretores dos Departamen
tos de Educação Primária Estaduais, com os Eireto-
ros das Divisões do Educação dos Territórios e ros-
pectivos assessores para encaminhamento da refor­
mulação do ensino pMmário.

2 - Aplicação, sob a responsabilidade das Secretarias de
Educação- estaduais e das Divisões de Educação dos
Territórios, da prova-diagnóstico do INEP,

3 - Remessa - pelas Secretarias de Educação estaduais e
pelas Divisões de Educação dos Territórios - ao INET^
do seguinte material:
- questionários, devidamente completados, dos dire­

tores e professores das escolas da amostra
- listas de resultados, por turma da. amostra, das pre

vas-diagnóstico
- listas de resultados por turma da amostra - das

provas de promoção a que ps alunos tenham sido sub
metidos, com a indicação da promoção ou reprova­
ção de cada aluno

- modelo da prova de prcfmoção aplicada no Estado ou
Território e indicação do critério pelo qual os alu
nos foram promovidos ou reprovados.

2v quinzena de
dezembro de 1968

Janeiro de 1969

1 - Análise estatística dos resultados obtidos nos dois ti­
pos de provas, com vistas a verificar a influencia dos
fatores já referidos.

2 - Interpretação desses resultados e conclusões a serem
tiradas dos mesmos.

Fevereiro de 1969 Considerando as conclusões da pesquisa feita e tomando
como base o estudo que está sendo realizado polo INEP
sobre os sistemas de ensino de 9 países de avançado ní­
vel educacional, apresentação do sugestões que levem a:
, critérios mais convenientes do promoção do 19 ao 29

ano
. programas mais adequados de 19 e 29 ano

i. tipos de organização de turmas de 19 e 29 ano
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Março de 1969
Julho de 1969

Euas reuniões anuais, dc um. mês i.-adr uma, para prepa
rar os staffs qu.e irão orientar a roform?..

Ee março a de­
zembro c.e 1969

ji
----------- ------ -----------L

Assistência técnica,, fornecida pelo IHEP, às cidades en­
volvidas na Cperação-Eseola, para, acompanhamento, ad£
quação c avaliação do tratjalho.

0 cronograma das atividades a serem desenvolvidas a partir de janei­
ro do 197 0 será estabelecido posteriormente, em função das condições do ca­
da uma das Unidades da Federação.

A reformulação a ser empreendida em 1989 atingirá os alunos de 19 e
29 anos, dos pontos de vista de: organização de turmas, adequação de progra-
mas o de critérios de promoção e orientação ao professor. Em 1970, deverá
atingir, nos mesmos aspectos, os alunos de 39 e 49 anos.

Serão considerados, ainda, outros problemas: programas p-.r:. a. 5< o
6® series primárias; programas para uma escola integrada de 8 ■nos; entro-
samento entro os cursos primário, e médio;, levantamento das atividades de
trabalho que podem ser exercidas por egressos do curso primário, mediante
preparo em serviço, levando-se cm conta as necessidades do mercado de tra­
balho.

Tal reformulação, desenvolvida ano a ano, considerando a situação de
cada Estado, em caráter experimental, sujeita a avaliações periódicas, per­
mitirá que, em pouco tempo, o ensino primário eleve a sua produtividade - cs
alunos serão atendidos adequadamente, aumentará o fluxo, diminuirão a repe­
tência e a evasão e a escola formará produtos mais qualificados.

INEP/E AM/NP/js



PRODUTIVIDADE (1) EA la. SÉRIE
NAS CAPITAIS DOS ESTADOS QUE SUBDIVIDEM A la. SÉRIE EM 2 OU MAIS ANOS

QUADRO 1 a
Evasão e anrov.pção sem promoção

1965 1966 Diferença Evadidos(2
CAPITAIS
DO BRASIL

A >r ova dos
no 19 ano

Reorovados
no 29 ano

Ex 'ectativa
de matrícu
la no 29

ano

Matricula
inicia'1, do
29 ano

entre m':trl_
cuia e ex-
oectativ"
>e matricu

1-

e anrovado'
num ti 0 d<
19 ano,n~o
'romovidos
ao 29 ano

Manaus 15.02? 761 13.784 7.827 5-95 7 4?,21$
Recife 34.651 2.955 37.606 24.395 12.711 33,80$
Boa Vista 1.625 185 1.308 996 812 44,91$
Goiânia 12.967 I.56O 14.527 7.850 6.6t7 45,96$
Teresina 10.153 1.075 11.211 5.396 5.815 >’■
Joao Pes­

soa 5 • 486 759 6.245 4.115 2.132 34,13$
Belém 18.728 5-150 ■ 21.873 17.4'fO 4.408 20,14/,
Aracaju 4. 520 803 5 • 328 3.658 I.670 31,34/,
Natal 7-239 1.534 3.823 5-597 3.226 3o,56$
Guanabara 44.543 53-282 97.850 75.537 22.243 22,73(5.1

TOTAL 152.975 66.065 219.040 153.339 65.651 29,97$

NAS CAPITAIS DOS ESTADOS QUE N7ÍO SUBDIVIDEM A la. SERIE
QUADRO 2 a
Evasão

CAPITAIS
DO BRASIL

1965 196 4 Diferença
entre matrí.
cuia e ex-
nectativs

EvasãoA >rovados
no 19 ano

Re 'rovados
no 29 ano

Exoectativa
ie matricula
no 29 ano

Matrícula
inicial do
29 ano

Niterói 10.415 533 10.948 9.600 1.543 12,31$
Curitiba 11.367 1-362 12.729 12.725 4 0,03$
Rio Branco 3.200 333 3-538 1.464 2.074 58,62$
São Luís 5-570 1.302 6.372 6.525 547 5,04$

Maceió 7.601 1.194 8.795 5-321 3.474 39,49$
Florianópo
lis 3.454 1.067 4.521 4.519 2 0,04$
Porto Ale­
gre 16.5?4 3-773 20.347 20.197 150 0,73$
Brasília 7.182 2.577 9-759 9-521 258 2,4 5$
B. Hori-zon
te 27.455 6.382 33.837 32.090 I.747 5,16$
Vitória 2.922 820 3-742 3-629 113 3,01$
Cuiabá 4.874 54o 5.414 2.405 3.009 55,5?$
São Paulo 112.661 34.362 147.023 152.529 5.306

TOTAL 213.275 54.250 267.525 26O.325 12.506(4) 6,67$

(1) A produtividade é maior quando a taxa de evasão e renrovação e menor.Sunondo
que a taxa de evasão seja idêntica nos dois grupos de Estados, os do 29 gruoo
terão, em média, mais 24$ de reorovaçÕes do que consta no Anuário.

(2) Entre o final de 1965 e o início de 1966.
(5) Cf. Anuário Estatístico de 1967, Fundação IBGE - Insticuto Brasileiro de Estatís.

tica.
(4) Neste total não foi incluíio S.Paulo, tendo em vista qua a matrícula foi maior

que a exnectativa, fenômeno que wde ser.exolicado ielo ingresso na escola de
crianças ja alfabetiza dar. e r.e dá no Estado de S.Paulo em geral.



QUApRO J
Produtividade dos aistemes escolares das capitais'brasileiras até a Ha. série pri­

mária (1).

Observação: A produtividade foi calculada pelo índice Alunor- c rovados na Ha. serie
Matrícula inicial na la. série

ANO DE 1965

CAPITAIS DO BRASIL
(sem subdivisão da la
série)

Total de alunos’ «-pro­
vados - Ha. série

Total de alunos da
•la. série (matrícula
inicial)

índice de arodutivi_
Jade (^)

Niterói 5-226 13.H66 39
Curitiba 8.913 16.973 53
Rio Branco .517 5.H63 9
São Luís 2.623 9.17^ 28
Maceió 2.338 13.1HH 18
Florianó >olis 2.332 6.179 38
Porto Alegre II.23H 32.961 3H
Brasília 3.18H 13.136 2H
Belo Horizonte 16.H9.3 50.126 33
Vitória 1.613 6.320 26
Cuiabá 962 6.919 1H
T 0 T A L 55-H35 l7 H .159 32

QUADRO H
Produtividade los sistemas escolares das casitais brasileiras até 0 Ha. serie uri

mária (2).

CAPITAIS pC BRASIL Total de alunos apro- Total de alunos dn índice de oroduti-
(com subdivisão da vados - Ha. serie la. série (matrícula vidade ($)
la. série) inicial.)

Manaus 3.0-51 17 .-521 17
Recife ll.OHH Hl.553 27
Boa Vista 2HT 2.225 11
Goiânia 2.637 17.627 15
Teresina 1.657 17.311 10
João Pessoa 1.86? 10.260 18
Belém 9.213 12.67H 73
Aracaju I.HH7 7.153 20
Natal 2.H56 12.705 19
Guanabara ■ 13.83H 209.176 7 (3)

TOTAL H7.503 3H3.2O5 1H

(1) Estados que não subdividem a la. série

(2) Estados que subdividem a la. série
(3) Dados extraidos do Anuário Estatístico (1967), IBGE.
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C0KISS10 DE FLAM-JAMENTO Dâ "DIRETÓRIA*
DO ÉNSIHO PRIMÁRIO E normal

Pela Const 1 tujç"o Urasilojya cabem à União, no que diz
respeito à educação nacional, as seguintes funções*

a) estabelecer o plano nacional do educação (ait8,XTV)
b) legislar sobro diretrizes e bases da educação naeia

nal (art. 8% XVII)

0 art. 169 estabelece que w0s estados e o Distrito Fe­
deral organizarão os seus sistemas cie ensino, e a União os dos
territórios, assim coiro o sistema fedoral, o qual torá caráter sjj
pletivo e se estenderá a todo o Puís, nos estritos limites das
deficiências locais*.

0 parágrafo lu do referido artigo fixa que « A União
prestará assistência técnica e financeira para o desenvolvi.' ento
dos sistemas estaduais e do Distrito Federal*'.

Estatele a LDB no seu artigo 1J que "a União organiza
ra o ensino público dos territórios e estenderá a ação federal
supletlva a todo o país, nos estritos limites das deficiências lo
cais".

Essa cooperação com os Estados se fará sob a forma de
convénios, conforme estabelece o artigo 95 da LDB, que reza * A
União dispensará a sua cooperação financeira ao ensino sob a fox
ma do:

a) subvenção, do acordo com as leis especiais em vigor;
b) assistência técnica, mediante convénios visando ao apoje

feiçoamento do magistério, ã pesquisa pedagógica e à
promoção de congressos e seminários".

Essa tendência à descentralização administrativa se tox
na mais patonte na Lei 200, que dispõe sobre a organização da Ad­
ministração Federal, estabelece diretrizes para & Reforma Adcinia
tratlva e dá outras providências.
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0 art, 6° da referida lei estabelece que "As atividades
da Administração Federal obedecerão aos seguintes princípios fun­
damentais!

I - Planejamento
II - Coordenação

I II - Descentralização
IV - Delegação de Competência

V « Controle
Parágrafo único. Quando ficar demonstrada a inviabili­

dade de celebração de convénio (alínea b do § ls do art. 10) com
os órgãos estaduais e municipais que exerçam atividades idênticos,
os órgãos federais buscarão com eles coordenar-se, para evitar dis
persão de esforços e de investimentos na mesma área geográfica*.

0 art. 10 da mesma lei insiste nessa descentralização ,
fixando na sua parte finais

"Dossalvados os casos de manifesta impraticabilidade ou
inconveniência, a execução de programas federais de caráter niti­
damente local deverá ser delegado, no todo ou an parte, mediante
convénio, aos órgãos estaduais ou municipais incumbidos de servi­
ços correspondentes*.

A União aparece com um papel normativo e de controle
quando a referida lei estabelece:

Art. 10, 6° - «Os órgãos federais responsáveis pelos
programas conservarão a autoridade normativa e exercerão controle
e fiscalização indispensáveis sobre a execução local*  condicionaji
do-se a liberação dos recursos ao fiel cumprimento dos programas
e convénios*.

Ainda o art. 11 da referida lei insista na descentrali­
zação e nas razões que a tornam imprescindível:

"A delegação de competência será utilizada como instru­
mento de descentralização administrativa, cota o objetivo de asse­
gurar maior rapidez e objetividade ãs decisões, situando-as na
proclmidade dos fatos, pessoas ou problemas a atender*.

0 Sr. líinistro do Planejamento, apresentando aos Secre­
tários Gerais dos diversos Ministérios as diretrizes para a rofox
ma administrativa - já por êle ventilada em Conferência realizada
no Curso de Atividades Brasileiras do IPES - acentuou que esta
não constitui apenas um problema técnico. Eis algumas das aflrm-a
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ções contidas na referida Conferência que nos parecera de impor *
tâiicia para o encaminhamento do problemas

”íkn nossa opinião, a reforma administrativa não é,
basicamente, um problema de técnica de organização» É
muito mais do que isto» Ê um problema de política ou
de filosofia de administração» Antes de nos lançarmos
a definir uma nova estrutura de organização, um novo qc
ganograma, temos que definir a nossa concepção de ad­
ministração pública e a maneira por que entendemos que
ela deve funcionar* 1»

"Uma nova estrutura, um outro organograma, não é
capaz, por si só, de operar nenhuma reforça» Isto poi
que não é causa, mas
ser realizada» A. última coisa do que se deve cuidar é
da estrutura» Ê preciso, portanto, remontar as causas,
isto é, ãs razões que dizeram com que a Administração
Federal chegasse ao ponto em que se encontra*»
*.»• a centralização é a causa principal do nosso sub­
desenvolvimento político e administrativo, que na rea­
lidade é o elemento condicionador e estragulador do dâ
senvolvimento economico e social*»

"Em qualquer organização mals cu menos complexa
existem dois níveis» o de Pjgeçãa..Gfer.al « o de fisetaij
•Sãst»

0 primeiro presume-se que deva ser normativo, de
orientação, fixador de critérios*.

Desejamos acentuar que, no caso em pauta, essa direção
geral mencionada acima está em grande parte no âmbito dos Esta -
dos, pois a ação da União é apenas supletiva»

A respeito do problema da execução, observa o Binistrot
"A mania da execução direta é outra causa do «npqx

ramento administrativo» 0 Governo sofre, no Brasil,da
«tògtwãs fllreta"*

«Agrando função do Governo não • executar, Ê docj,
dir e promover a execução, custeando,
nanclando a execução do que pretende.

"Adotado o princípio, a estrutura da Administração
poderá aos poucos ser substancialEiente alterada e sim-
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ll.

pllficada, substituindo-sa tuna estrutura pesada,de «xâ
cução, por uma estrutura muito sais leve de supervisão,
contratação e fiscalização”*

”Ê mais importante e mais acertado, portanto, coe^
çar a Reforma Administrativa por uma lei de princípios
do que por uma lei de estrutura, já que esta é e deve
ser tuna decorrência, daqueles#

"Operou-se no Brasil uma tremenda centralização da
União Federal em detrimento dos governos locais. Esta
centralização também ó responsável pela ineficiência e
pelo descrédito da Administração Federal,•

Ê no nível dos Estados e dos liunicíplos que ocor -
rem os fatos a que a Administração Federal tem de atejj
der; não é nos gabinetes, em Brasília ou no Riotf

Retratando a situação atual revela o conferencistas
os pequenos problemas que afetam a vida diária do

cidadão, no vasto território nacional, não são resolvi
dos pela autoridade próxima, aquela que pode dar não
só a solução mais rápida como a mais adequada, peculiar
ao caso. Estão sujeitos ã ineficiente, demorada e pa­
dronizada administração desse enorme monstro centrali­
zado que é a Administração Federal, que não tem a vi -
vencia local nem se sente premido pela proximidade do
problema#

Para atenuar em parte essa situação e necessário
proclamar o princípio de que toda vez que existe órgão
estadual ou municipal aparelhado para executar deterrsl
nada atividade ou serviço, o Governo Federal, em vez
de intremeter-se na execução, deve celebrar convénio
com os Governos locais (ou contrato com a órbita priva
da, se for o caso)".

Os riscos da descentralização podem ser muitos,mas
á-sempre molhor corre-los,_do cue permanecer no sue 4
esta, qUe é a paralização do serviço público,

0 recurso ao convénio, por outro lado, corrigirá
em parte a injusta distribuição de rendas existente ejj
tre o Governo Federal e os Governos locais, que nãò tem
recursos para nada. Seria uma maneira direta de corri 
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glr aquilo que a rigor toriá que ser feito meaiante al
teração da Constituiçãof
0 setor de educação é, nesse particular, considerado p.fi

lo Ministro cio Planejamento como devendo servir de modelo»

nA Lei do Diretrizes e Bases da Educação, por exqa
pio, já adota a filosofia que venho defendendo*  0 Go -
võrno Federal transfere verbas aos Estados e os Esta -
dos cuidara do ensino”*

Examinando assim o aspecto legal e de diretrizes gorais
do Governo, através de seu porta-voz mais autorizado na matéria,
que deveremos concluir cora respeito a tarefa que nos foi afeta?

Não caberia no MEC uma Diretória do Bhsino Primário
com função de direção do ensino (o que talvez contra-indique a
própria denominação de diretória ) (1), nem mesmo de atuação so­
bre os Estados no que toca ã direção dos sistemas escolares. Eg
sa diretória já prevista em loi, foi extinta por ter sido consi­
derada inconstitucional.

A ação do MEC no que diz respeito ao ensino primário ds
veria ter por objetivo principal estabelecer a necessária coordfi
nação para que sejam atingidos os objetivos do FNE, podendo con­
trolar os planos de aplicação dos recursos federais e mesmo redjj
zir os recursos atribuídos aos Estados que tomara medidas contrá­
rias ao que estabelece o feferido Plano.

Não caberia no MEC uma Diretória do Ensino Primário can
função d© direção do ensino (o que talvez contra-indique a própria
denominação de "diretória”) n® mesmo cosa o encargo de atuar so­
bre os Estados no que toca à direção dos sistemas escolares. Essa
diretória, já prevista em lai, foi extinta por ter sido considera
da inconstitucional.

A ação do BBC no que diz respeito ao ensino primário dfi
verá ter por objetivo principal estabelecer a necessária coorden^
çâo para que sejam atingidos os objetivos do PNE, podendo contro­
lar os planos de aplicação dos recursos federais e, mesmo, redu -
zir os recursos atribuídos aos Estados que tomem medidas contra -
rias ao que estabelece o referido Plano.

(1) Aliás o art, 2h. da Lei 200 se refere a "departamentos*,  
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Devendo a ação do MEC ter sentido apenas normativo, em
grandes linhas, e principalmente propulsor, será essencial que as
medidas que tomar tenham cunho objetivo, fundamentação precisa ,
sempre em vista consecução das metas geráis previstas para a edii
cação brasileira*

Uma das funções básicas do que denominaríamos - aten *
dendo ao que estabele o artigo 2h da Lei da Reforma Administrai,!
va - de Departamento, encarregado de problemas do ensino prlmá -
rio, seria pois a de fixar critérios para a distribuição, om ca­
da ano, das verbas destinadas ao ensino primário.

Para isso teria de fazer estudos básicos sobre as me­
tas do PííE que constituiriam objetivos preferenciais a realizar
no exercício e da importância relativa que lhes seria atribuída,
e determinar índices pelos quais o esforço de cada Escado no ano
anterior fosse apreciado e valorizado, para efeito de percepção
de novos recursos, tendo-se em vista Igualmente o plano por eles
apresentado para o novo ano.

Essa função se completaria pela análise dos planos de
educação apresentados pelos Estados e do modo polo qual tivessem
aplicado os recursos federais recebidos.

Importantíssima, essencial Jjtesmo, seria a função de vj.
lar pela coordenação entre planos estaduais e municipais e para
que a ação no nível dos municípios não venha a anular todo esfqc
ÇO estadual e federal, tal como vem ocorrendo em certos setores
- como o do professorado leigo. Nessa área, ao passo que o Go *
vérno Federal e os Estados se empenham na preparação dos profes­
sores leigos, os municípios nomeiam novos leigos, na proporção
de 10.000 por ano em média, náraero que nãonchega a corresponder
ao dos que são atingidos pela supervisão • não dizemos são prepja
rados, porque essa não é tarefa para 1 anô.

Caberiam, ligadas a esta, mals duas funções básicas ao
Departamento de Edúcação Primária.

A Ia seria a de auxiliar os Estados que disto necessi­
tassem na preparação de pessoal para o ensino primário o em seu
aperfeiçoamento.

0 Departamento que tratar do ensino primário deve ocu­
par- se igualiaente do ensino normal, problema específico de fonqa
ção profissional, mal colocado dentro das escolas médias. Uma
das grandes causas das deficiências encontradas na escola prima-
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ria reside justamente na falta de entrosamento entre a escola prl
mária e os cursos de formação do magistério» Tal entrosamento pq£
mitiria que falhas encontradas no trabalho dos professores pudos-
som ser supridas por intermédio, de uma formação mais adequada a
ser fornecida nos referidos cursos»

Caberiam, pois, caráter supletivo, a essa Diretória
funções relativas a formação e aperfeiçoamento de pessoal para o
ensino a serem executadas principalmente sob a forma de convénios.
Conviria haver o máximo cuidado na formulação dos planos a serem
cumpridos por intermédio desses convénios para que se estabelece^
som condições - quanto a objetivos, qualificação do corpo docente,
duração, critérios de seleção e avaliação - de modo a que sua ex.fi
cução trouxesse real elevação do nível técnico do magistério»

Essa atuação se poderia exercer nos seguintes campos»
- Recuperação do professor leigo, principalmente por melo

de orientação em serviço»
- Formação de professores especializados em Artes Indus­

triais e Educação de Excepcionais.
- Formação de professores-supervisores para atuar sobre

os leigos,
- Aperfeiçoamento de diretores de escola primária

A outra função a ser atribuída ao Departamento de Eduqa
ção Primária se situa na área do controle» Um dos defeitos bras£
loiros, incompatível com a nova mentalidade do planejamento e a
compreensão da educação como investimento, ê a de falta de apre -
ciação segura do que foi feito, para revisão ou prosseguimento dos
planos»

Deveria o novo Departamento - como qualquer órgão es­
clarecido de administração - exercer funções de controle de to -
dos os trabalhos que executar» bao se trata apenas de controle £X
nanceiro ou de verificação de probidade no uso dos recursos públi­
cos j trata-se essencialmente do controle de eficiência»

A eficácia do Departamento em relação ã melhoria do ens^
no primário © normal teria de ser apreciada em seus vários aspeo -
tos» por exemplo - redução do regime de 3 turnos, aumento do núme­
ro de salas de aula, redução do número de leigos, aumento do núme­
ro do diplomandos que exercem o magistério, melhor localização das
novas escolas primárias e normais, dos estabelecimentos de formação
do magistério primário, transformação em ginásios comuns das esco-
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las normais que se v<an utilizando dessa prerrogativa para esca­
par a fiscalização e formam apenas um número reduzido de profqa
sores dispostos a exeixser a profissão etc.

Por outro lado, o esforço no setor de cursos terá de
ser verificado em seus efeitos práticos.

Assim, por exemplo, temos há cerca de 5 a»os um servi
ço de supervisão funcionando cora direção entusiástica e dinâmi­
ca e pessoal com um ano de preparação, o que representa um míij,
mo, mas já é uma preparação significativa, e, no entanto, não
se tem uma medida do resultado desse trabalho. Os índices da
reprovação e evasão, a seletividade do ensino primário continuam
idênticos. Por outro lado, o número de leigos nomeados cada ano
orça por 10.000 anuais, numa tendência constante de aunento.

Que melhoria trouxe precisameate esse serviço - não em
termos de número de professores atingidos em cursos ou pela su­
pervisão em serviço - mas em temos de eficiência maior da esco­
la primária nas áreas por ele atingidas?

Suponhamos que se verifique qug essa eficiência maior
não aparece de maneira clara nos índices do promoção e evasão ,
por exemplo. Que julgar? Até que ponto seria preciso melhorar
o serviço ou a formação do supervisor - se foi o caso para jus­
tificar os gastos feitos e até que ponto-o que precisa ser mo­
dificado são outras condições, como programas e provas? Nos
trabalhos que apresentamos ã 3a Conferencia Nacional de Educa -
ção ficou patente que com uma carga horária de 3 ou Ji horas pra
tendemos, em Zj. anos, realizar o que países inais avançados pedesa
ao fim de 5 ou 6 anos de escolaridade.

AS provas, mal planejadas, ambiciosas, desligadas da
realidade e os altos padrões exigidos para a promoção (princi -
palnente no Ia ano) completam o quadro lamentável do ensino prJL
Eiarlo brasileiro, por todos conhecido.

Ê possível, pois, que a medida isolada - assistência
ao leigo • não chegue a refletir-so em melhoria perceptível ,
numericamente, de maneira como é apreciado o rendimento do ensj,
no primário, mas só um controle dos resultados do trabalho rea­
lizado permitiria sabê-lo»

Poderíamos, ao contrário, por raeio desse controle, vjj
rificar que o aumento de eficiência foi apreciável e que o em­
prego de recursos nesse setor deve ser incentivado; não esqueça
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mos qug, a medida que a criança progridir mais normalmente atrjj
vés dos anos primários poderemos colocar r.ais crianças na escola
ou construir menos salas*

Os cursos realizados terão igualmente de ser avaliados,
ea seu efeitos sobre o sistema escolar*  até que ponto o plano
feito pode ser executados os cursos foram realizados pelo tipo do
pessoal previsto em seu planejamento? Êsse pessoal foi aprovei­
tado nas funções para as quais se preparou? Os preparados pelo
curso obtiveram melhor^ rendiçonto nos aspectos reputados de im­
portância?

Gom respeito aos CííH caberia apreciar o seguinte*
a) foram seus professores devidamento recrutados e preparados?
b) a distribuição de vagas se faz de acordo com a necessidade

dos municípios a que deve atender o Centro? levou em conta
o plano de novas construções escolares?

c) a seleção dos alunos se fez no sentido do verificar conheci
mento &n profundidade do programa do ensino primário e qua­
lidades pessoais e de radicação do município?

d) Foi realizada a devida difusão sobre o programa dos CTN dos
municípios a que devem atender, de modo a interessar o pes­
soal mais capaz e de nível mais alto d© preparação do local?

f) For assegurada a prática supervisionada de um ano, após o
curso? etc»

0 seguimento dos que se beneficiaram com oportunidades
de aperfeiçoamento torna-so, assim essencial e o seu aproveita -
mento, pelos Secretários de educação estadiíais deve constituir e-
Icmento importante na apreciação de seu esforço educacional.

Essa função de avaliação, que atribuímos a um setor do
Departamento de Educação Primária poderia evideatemente ser exer­
cida polos próprios serviços a cujo programa se referisse, mas nos
parece vantagem destinar-lhe pessoal especial, tendo em vista que
a avaliação envolve técnicas específicas e, ainda, que os proble­
mas dos outros dois setores sorão tão amplos que, assoberbados p£
los mesmos, haverá pouca probabilidade do que esse trabalho - que
c essencial - venha realmente a «fetuar-se< E, de fato, será es­
sa a única maneira de o orgão progredir, de atuar de maneira eqql
librada e proveitosa, utilizando as lições de sua própria exnerica
cia.
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Os setores que prccooiãos para constituírem o Dep-wtarca»
to de Educação PrÍE*,rÍa  são, pois, os seguintes»

1 • Coordenação ao FNB, no cue respeita ao ensino prlcã
rio e norr-al»

2 • Setor de aperfelçoanieato de pessoal (conwnlos ecm
os Estados)*

3 •  Setor do avaliação dos prosracaa do Dc^rtarcsvto»*

No que diz respeita aos CITií
h - Cataria ainda no referido Depnrta-.-crdo as fançS©^

relativas ã Educação do adultos a ser esocutada por melo do Cat>
vunios»

LF/ts»
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PAK3CS3» Sfc? 0 TRABALHO

USO IRT/riSlVO DO o":PACn ESCOLAR
DO SETOR DE SDUCAÇRO 3 fflO DE OBRA DO MINISTÉRIO
DO PLAKEJAMEKTO»

1» 0 trabalho so propfte a apresentar sugestões para me •
lhor aproveitamento do espaço disponível nas escolas, em zonas em
que há earoncia da oportunidades para realizar os cursos primário
e nédio,

2*.  Eota-se, antes do qualquer análise mals profunda, que
n3.o houve preocupação em fixar qual a magnitude do problema,isto
a, quantas escolas estariam nos casos previstos, no ensino prlçá
rio e no médio.

Os dados do Canso Escolar revelam que ha 75*092  escolas
de uma única sala no nível primário, das quais 21.355 sSo regi *
das por professores com curso primário incorspleto e ??|,8á2 por
professores que completaram apenas a escola primária, o que dá
um total de 56.217 professores sem prepare além do curso prima -
rioj representam eles, pois, a maioria do pessoal que aceita tra
bolhar nas .regidos em que se encontram tais escolas, nas condi -
çbes atuais do salário do professor,.

Apenas os 18,875 professores restantes, que regem turmas
eza escolas de uma só sala, tom nível de instrução mis elevado «

Os professores de tais escolas encontram-se prlncipalmqa
te !ks zonas rurais,. Feios dados do Censo Escolar, 65*572  esco­
las dê um só professor estão na zona rural e apenas 9,520 na ur-
bona, ■

5, Baseando-nos, ainda, nos dados fornecidos pelo Canso,
constatamos que,, nas escolas de una única sala, a média da alu­
nos nas classes que incluom crianças de mais de uma serie esco­
lar q a seguinte»

CLASftfS CO£f
ALUNOS DE

. ?Tí?r:RO no alunos
. .^0fIA...JEUnAL. . ZONA. ......

2 sérios 27 29
3 séries f 50 32
Zj, e Eiais sorieg 31 35
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0 .ttóaslt» çxo »ml£saa*a  prop$o divísÊo desces tur—.
ms am 5 grutpM -a o plawéj«ewmto do horário da osoola do Bh
Is

Zt» «st$ clero» r.o trabalho a» cansa» sa o autor
daharôo s id-lta do <ju &t slaseas a divididas m 3 jrtnj*
pos» 4® hcra^lra dfc?o*s-^,  ficariea « cargo do kmrsO professar
íhx s-s orioo «CJtrattóos s&4s'professoras» '$ da rapcr-M sus ag
sa ^tina. fcipísow seja .*»  prap*igr»«da  polo «utor do trabalho »
pois o mar» psofossor r?o poderia lecionas lOh o loa consoou-»
tivanento» s-,'«5 trapo sa^-ar para wranda» wa voa <uo» miando
uo dos jrntpos oss «e propôs dividir seos alunos está ram*
dmdo» o professor atssrfa fe mttro grupe»

'$» pj}© W no trabalho nrabnaft provlsSo w referencia «
casto dc projutoi pnfjMjxies qw dnpUear oa trlpllçar o mfaero
de profòss^’^ para a gra»'» da atá' «eaos do 10 alunaSK
.sarados a-sw rfval do asselarldade*  saria mwo«ísaitn».
Et « ço.e á e:-So ^trantfa da rosaltr.dos «cwwnsodorasj!
sabido ©3 d;.ú*:s  quó pasma®» a osper*

á» &.£!. 75«C92 í>5;í;.’?l&s do sá jjí©Íô3W> 59*Ó«O  tâa 3»
li -a xaís Í3is e hê ftpíma >3*737  praiMs&r®3 do oscolao do wt
aá- sala e«s. vrçso pria*vl.o  c«pl>jfco ou coa nfvol do InstraqSo â
el^ do pri»í*  --iô<. Jísar» iwm&eiaô^e a hlpítssa da qaa ^sset
profossÃra» W‘ sslhoir ©atâvessíra lecionando lípiolas
exassas cio 5 sírias » mlst hnvasfat »iada> pear oeaalSo do raa-
IIsíi^So do fâaosOf 5*3^3  dessa», classss rarStdas por profass&ro»
qoa na» 3oq*u®x ‘ I®.vta« íw«íími^o o <niz-í;o prln&lo*

Se su rasolvasse au^utas o mSmra da profaseSraa» por
ca hiivw daáíiabrado o ®c2ajro da dfissos» eeris» ^losy. fetalaca
iot es sua rsaioriay laicos» Polo CsacSOy o emtlngenta do pro*
fassSras prtóuf‘ios lóigos ®ray «a l^t# de 127«379 do
totel âa pra*  0®5&r®fli pri^triosi brasileiras)» Ssso numero vam
sxitendo de c^roa da 10*300  do «no para eno oy t.A-lrt disso» o
»sí<» rdharo dvò «astros a. soro» contrata-’©» dostisaraoe-la»©'®
fosr» 3a Mmtólíwuaos» *.  fcona rural» ©ndo f mlcaf a Ínel<í3nela
disse tipo da profassâras». Pelo fenso' lse©l<r.rt, doa lál«$9Ô pro-
fossãrfl» normllíJtas apenas 2H»399 «raras» sua atividade na no­
na rural» ITa rajilo KoHo apemaa 209 profossôras nomclista# tqx
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talham na zona referida, na Região Hordeste somente 1.U59, na
Região Centro-Sosto só 86.

Estaríamos, pois, obrigados a contratar pessoal incem-
petonte para atender a alamos que, em muitos casos, já teriam
alcançado o nível de preparo desses professores. Alem disso ,
sorla onorosíssimo recuparar os referidos professores e dific£
limo alijá-los mais tarde do magistório.

7»; Hesmo que os professores a serem contratados fossem
roeebar um' salário baixíssimo, digamos KCrS Zj.0,00 por mês, se
fôssemos pagar a 3 professores para atenderem aos 3 grupos em
que se desdobraria a classe uhlea, haveria uma despesa relativa
monte avultada * da ordem de NCr*  960,00 por ano por escola •
soa maior garantia da rentabilidade.

0 objetivo visado polo autor, que ô o do aproveitamento
do espaço disponível nas escolas, em zonas em que há carência
de oportunidades para realizar os cursos primários e médios,e^X
gíria como medida preliminar uma análise da situação local para
fixar onde haveria conveniência em aplicá-la.

0 Censo Escolar fornece a distribuição da população es­
colar por local de origem, a distancia a que as crianças estão
da escola e as razões por que não a freqtlantam.

A reforida solução se aplicaria apenas em lugares onde
há alunos que procuram a escola e não encontram bagas, o que >
contoce principalmsnte nas cidades, e, para garantir sua eficiqa
cia, onda se pudesse obter professores formados. Goralmente, nas
cidades as escolas já se encontram desdobradas em turnos, om nu­
mero maior ató do que sorla razoável.

8» 0 autor do trabalho afirma que nas escolas Isoladas o
professor "nivela a mataria ministrada ao na is baixo nível», o •
casienando o desinteresso o a saída da escola dos alunos que já
atingiram maior adiantamev.to, o que constitui a grande causa da
evasão escol-r, no Brasil.

Hão sabemos quantos escolas foram estudadas pelo autor do
trabalho, nem conhecemos estudo sobre causas de evasão que funda­
mente as conclusões a que chegou. Ko entanto, se a situação a que
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ss rcforo for encontrada em infesro aprociavel do escolas, Isso
devo corrâ» par conta da falta âo proparo do profassor» tendo,
moitas vozes, estudado apenas ate a 2*  ca 3*  sárie primária nSo
podorá leciona» mct *ria  da e 5%. s*r4os»

9. A nosso vor, quando © mostre tan preparo suficlmt©
nSo ooorre a sitos<j8o dosoríta polo autor do trabalho*  Da modo
geral, o prof-tmo» atendo inlcialmante os crianças do l® ano ,
enquanto as dxrls realizam trsftelbos quo nSs dependam de sua
assistência direta, tais como loiture silenciosa e exercício©
escritos*  I$v&, ea seguida, cá menores a atividades que ráo
precisem de assistência - auto-dltsdo, desenho etc*  - e atoade
as mis adirnted&s, segundo os seus vários níveis*  imitas vê-
z&s, os alunos maiores, terminada a tua tarefa, atendem ao»«ris
atrasados*

íixco&itwtt»», pois, nessas classes, trab-lho em grupos d
varsificÈèost todos os cloros permanecem na cinass durante to­
do o horário oscal&r, separados m grupos por sea nível de «dl
antamento e rscXtzcndo tarefa» diverass, floando ssrpre wa dos
gmpes sob a assistência direta do mostra, assistência essa qa
ví?.1 sondo d&da sucessiva" r?nto a eade g-’upo*  Kessa tipo de tra­
balho, o professor, ê.a vSsos, sm ves do dividir e turma por ní­
vel mt aárlo escolar, & sopara em 3 grupost uv constituído do»
alunos do 1^ eno, outro com os alunos do 2® e 3® cnos e o últi-
so com os do q? «5? anoe»

Há outros professores de escolas isoladas que, qrtende
sent-om neeessidr de, dividas a ticfflsa ®c grupos por grous de a -
diantMmto e atondem a cada 'grupo en horário diferente, dentro
da um limlt® ríizoávcil de t:?mpo, dispensando as demais crianças»

10» HSo nos perece qua a evacuo escola» seja conseqíl&n-
eia da situado desorlta -polo autor do trabalho quando earacte-
rizmi as escolas isoladas# A falta de atraçfio da escola corre •
per conta de rsiitos faturas, entre os quais ressaltam a defiaX
êneia do preparo do profusão», a falta da assistência tácnlca e
do swtfllo pera a ecnpra de wt «rial»

11» Prossegulnuo na análise do trabolh© -sa csusà, v«a
qua o dia ■eaótílar á dividida polo autor cm períodos uniformes de
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ntoutos, o que raprosonta um rogrsssSo impressionante com
rospeltO à flexibilidade da horário, que já topara na escola prl
nária bresiloira há pala wnos 50 anos» o topode a auoçSo de mó-
tolos «ais progressistas de ensino» Ho prtooíro ano, períodos de
&5 minutos rifo atenderia» as condiçSos psicológicas da criança
dessa idadej wsa atividade dessa duracSo desinteressa e fatiga a
criança» Feio rimo apras mtado, o grupo A, de crianças de ní •
vel «ala elevado de cctóioctomtos, tem, da fato» aporei s 5 horas
o 15 minutos do atividades diárias ® 50 atontes para moronda no
final do dia escolar, o que ó absolutamonte inadequado» A raoron-
da» de 20 minutos ou -meia hora» -deveria sor no meio do dia esco­
lar, o que h£o acontece no horário proposto, pela qual a criança
trabalha sara parar e s<5 ao fto do dia tem descanso para a «area­
da»

12» As atividades estradasse, do tio grande valor e.tae&
tive quando ban orientadas» sKo, na soluçSo proposta, realizadas
m assistência do professor, o quo projucicarí o rondtosnto que
possaa ter»

13» Ma apreoiaçto que ©síamoo fazendo do estudo era causa
nSo nos ref '.-riuos as escolas de dnss é três salas naa ês escolas
de nível «ódio.

As prto?iras aprasontam cnraetorísticas semelhantes às
das escolas d.s sela única e quanto as última rféo crenos que se­
ja freqttonto a existência da escolas mídlag <*o  una cu duns salas j
o quo ocorr i é o funclonr.ro^o de ciass os «de ginásio em prádios
de escola prtoárla, cora prejuízo desta» o que cris us probleaa <U
fora-nte do amlisado» (

lç.». â sêbro vcriaçSo do período de fárias, para
at-ander à noeessidade Ce xitillz®-^.© da criança na colheita, t«a
Víslor» 0 grupo da EAT-JP toa estudo sobra o assunto, que seria ia,
toressante cmfrttstar cora a presente sugastfo»

15» A noaso vor o estudo aprocontado ó pouco claro • a
soluto projicsta onerosa a sós viabilidade prática num garantia
do borá aprovcitaEranto dos recursos a sorora aplie&dos»

Serio raiito tarda razoável aplicar os raoursos disponível*
ea nelhor ©rlontaçno ao professor » fornoeimato de setorial es-
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pocid para sw trtlliaado polas crianças ea trabalho indcpcnden-
to, irrto á, çjo n&o r^-^ra a aseiat^aeia d® professora

Ets conelwUo, entes da ssr f^ito «puatpxor plano referm-
to ao asinmtó •>» causa, £war-oa-4t

» cor&etorlvmap n situado existente, por ml® doa da­
dos sobre o e.ssrí.ríto, entre os ganis so destacam os fornecidos p&
lo Canso Bacelar |

,» V'X.'l€icá.r m raenrsõa CispcKÍvais - aatarlais e de
passei’’.».

DíS di:s;sfd:i 4 su díivert*,  de acordo eow as eoníl.i^rss cs*
peoífle&s e&úa a aa raaursoa ■oíd.sfsritss, trepar ws. plano
vlsumdô a eadn tipo da sitwsftas enen«stradasf <ae taaha por obje—
t-lTO pT-cçM»aiOEWé às erlvnas o ml?w etvmdipumto pos- ívsl e ga-
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OHGANIZACAO E FTJNCIONfJ-íENiO DOS CENTROS DE TREINA
MENTO DO MAGISTÉRIO

a) Localização

Deverá sor planejada apos estudo que comprove sua racio
nalidade relativamonto aos objetivos que so tom on mira.

Do um lado, não será interessante escolher locais de pop
cos recursos culturais e materiais, pela dificuldade do conseguir cor,
po docente a altura e de obter classes de demonstração o prática5 de
outro, não é conveniente afastar os alunos do suas localidades por
longo tempo, levando-os a se habituarem a novas o melhoras' condições
de vida 0 a desejarem abandonar seus locais do origem.

Sugerimos sejam aproveitados os Centros do Treinamento
do Magistério já existentes, criando-so neles condições para a. comple
ta execução do plano quo sora aí desenvolvido,■bom co.no as Escolas
Normais oficiais que apresentam as condições indispensáveis. Os lo -
cais dos novos Centros devem permitir facilidade de transporte para as
regiões carentes do professores e apresentar condições nédias de vi­
da.

b) Duração do curso de preparação

Em vez dos períodos letivos do tros anos de curso pro­
fissional adotados nas Escolas Normais, geralmc-nto com íj. horas diá ■■
rias de trabalho, os Centros proporcionarão um ano do preparação in­
tensiva (7 a 8 horas dó trabalho).e um de prática supervisionada,com
o professor-aluno já em orcer cicio. Via. de regra, o curso normal se
compõe do tros séries de vinte a vinte e cinco horas do aulas semanais
durante três anos. Tal prática.permitirá sua redução a dois anos com
sete horas diárias do trabalho.. 0 R.Q ano, de prática supervisionada,
compreenderá tempo para trabalho, estudo dirigido, seminários, entre
vistas, reuniões de orientação etc. 0 aluno, depois de um. ano do pro
paração básica, será nais um professor a diminuir o déficit do mos -
tres. Preparou-se sabendo quo uma classe determinada estaria à sua
espora. Nesse ano do pratica, orientado por um. supervisor radicado,
como ole, no município, terá plana e inteira responsabilidade on sua
tarefa, iniciando-se no treinamento do complexo manejo do uma classe
o já desenvolvendo atitude adequada ao magistério.

c) Admissão ao curso

Recrutar-so-ão, de preferência, jovens com cursò nédio
completo ou, na falta doste, com 1-Q ciclo. Dos candidatos será exigi­
da a idade mínima do 18 anos; virão daquelas que os estudos 0 plane­
jamento realizados revelarem apresentar classes carentes do professo.
res o onde passarão sou 2 2 ano de treinamento»



Será importente conhecer as qualidedes pessoais dos caiq
didatos, seu interesse pela infância e polo magistério, sua capacidade
de lidar com crianças e seu domínio do programa do ensino primário. Ur.
programa de estímulo â escolha dl profissão, por meio de reuniões e vi,
sitas as escolas de nível mais alto da comunidade para debates e eig
trevistas com os melhores alunos que se formam, é importante como re­
curso para recrutamento de pessoal do local onde irá servir.

No caso de o candidafc-o não teç podido fazer cursos regu­
lares, ser-lhe-a permitido prestar exames que comprovem educação equi­
valente, dando-se oportunidades a quantos demon^+rem interesse em in -
grassar no magistério e revelem capacidade para tal. risses estudos po­
deriam, ser orientados mediante bibliografias, seminários e cursos de
ferias. Isso, evidentemente, para os locais de comprovada carência no
tocante a professores diplomados.

d) Currículos e programas

A preparação de professores será essencialnente prática,
abrangendo especialmente a, cultura geral ligada aos programas do curso
primário5 o estudo dos objetivos da educação primária; das condições
e necessidades da comunidade a que a escola irá servir; das caracterís
ticas da criança e seus interesses; da? diferenças individuais e manei,
ras de atende-las; dos principais métodos e recursos de ensino; do pia,
nejamento do trabalho; do manejo de classe e da medida do rendimento
escolar.

A prática -• em seu sentido amplo - será a dominante abso
luta. Da realidade virão os problemas a serem estudados; as falhas ve­
rificadas no trabalho dos ex-alunos e dos profepsoros em geral consti­
tuirão elementos essenciais a serem considerados no planejamento das
atividades; os métodos aconselhados para uso na escola primária serão
praticados como recursos de trabalho. Isso não apenas na prática do­
cente da escola primária, mas também nas atividades de formação em ge­
ral, isto é, nas aulas das várias disciplinas..Assim*  deverão os pro-
fessorandos utilizar recursos audiovisuais etc.

Como se proporiam os Centros dar essa formação básica?

fm primeiro lugar, por nm perfeito entrosamonto entre os professores.
ílsse entrosamonto se fará pelo preparo de planos conjuntos de trabalho,
que envolvam os programas e a cronologia de seu desenvolvimento, em
termos flexíveis, e será obtido pela dedicação oxolusiva dos professo­
res a esse projeto.

Os problemas de Filosofia da Uducação, Sociologia Sduca-
cional e Psicologia, nos Centros menores, poderão ser tratados por um
mesmo professor, com grandes vantagens. Nos Centros maiores, os prof--,? 



sores dessas matérias deverão guardar perfeita harmonia, a fim de que
os professorandos percebam mais facilmente a interrelação dos princí­
pios estudados e sua aplicação. 0 ensino em torno de problemas (Por e:
Quais os objetivos e o currículo adequado para o ensino primário?) se­
rá a dominante.

Os professores dé matérias da escola primária (Linguagem
Matemática, Sstudos Sociais e Ciências) devem, em rigor, ser professo­
res de Prática, ter segurança ne. aplicação dos recursos que aconselham
e entender suficientemente as demais disciplinas para, levarem os pro ••
fessorandos a. realizarão do ensino globalizado.

Nos Centros menores, poderão esses professores.encarre­
gar-se do superintender a prática dq um dos grupos do alunos. Será im­
portante que acompanhem pósteriormente o trabalho dos seus próprios a-
lunos quando estiverem fazendo a prática, ainda no primeiro ano, parra
verificar como comportam na regência de classo. Convém, ainda, que,por
intermédio de auxiliares da Prática de .dnsino, mantenham controle do
trabalho por eles desenvolvido no segundo ano (prática supervisionada
no local de onde vieram) pera confrontar sua eficiência no exercício
do magistério com a .avaliação feita no.ano de estudos. Isto é indispen
sável para o progresso de seu trábalho.

Aos estudos, no le ano, somar-se-ão observações na esco­
la primária. Nossas observações procurar-se-á levar os alunos a perc.e
berem os problemas que podem ocorrer, e desejarem preparar-se para re­
solvê-los, alem de dar-lhes conteúdo real para interpretação do que
fêr discutido e suscitar-lhes problemas e indagações. Serão eles agre­
gados a classes, onde exercerão atividades de responsabilidade o dura-
cão crescentes.

Após esse ano de ostvtdo, os alunos receberão uma classe
para regência e serão supervisionados durante um ano de trabalho, en­
frentando a realidado docente com a assistência de um supervisor ou av,
xiliar de Prática de Ensino ligado ao Centro, apto a conhecer as difi­
culdades do professor a seu cargo e capaz de com êle discutir os pro­
blemas surgidos na sala de aula, orientando-o em estudos complementara;
que se fizerem necessários em cada caso e auxiliando-o no estudo de.po
síveis soluções, bem como no emprego dos meios que as mesmas exigem.

êlsso apoio ao jovem professor, quando assume a responsa­
bilidade total do trabalho e usa, pela primeira voz, sob sua exclusiva
responsabilidade, na. complexa situação real, os conhecimentos adquiri­
dos, é essencial para dar-lhe segurança ao tentar aplicar a pedagogia
moderna, para que não recaia nos métodos do início do século, por fal­
ta de orientação ou encorajamento.

Nesse ano, o supervisor ou auxiliar de Prática fara a oh 



sorvação do professor em exercício, tragando ao Centro o resultado dos.
sas observações para a posterior r©estruturação do currículo e dos pro
gramas do ano de prepararão pedagógica, naqueles pontos que for neces­
sário alterar,

0 Centro de Treipanento do Magistério, por funcionar em
regime do internato, permitirá ação mais longa o mais firmo do corpo
docente sobre os alunos, em especial na formação de atitudes e de uma.
verdadeira mentalidade profissional, difíceis de desenvolver em escola
externa de tempo parcial, dsta será facilitada pelo fato de que os alu,
nos do Centro terão como objetivo somente a profissão - uma perspecti-
va de emprego junto a suas famílias •» e estarão em contato com colegas
que se encontram na mesma situação.

FACILIDADES DA PRÉDIOS

Na execução desse plano, os Centros de Treinamento do Ma
gistério deverão contar com salas para seminários, salas de estudo e
de trabalho, (estas para preparo de material didático, para Artes Indv,g
triais, ot.ç.), salas para exposição de material e gabinetes onde os
professores possam ler, receber alunos, preparar planos e realizar raj
niões. A

á também essencial uma rede de grupos escolares com c]qs
ses de demonstração, uma para cada 1 ou 2 professorandos. Tres Escolas
de Demonstração, com 13 salas cada, permitirão o preparo de 100 a 200
professores.

Nos centros mais adiantados e industrializados, soro, de
grande interesso contarem as Escolas de Demonstração dos Centros do
Treinamento do Magistério com pavilhões de Artes Industriais, ativida
des socializantes, recreação e biblioteca, que as crianças froqilonta
rão no turno livre o onde os professorandos farão observações e prát.i,
ca (um conjunto de pavilhões servirá a tres ou quatro escolas primá­
rias) .

Os diretores selecionados para as Escolas do Demonstra­
ção serão orientados pelos Centros.

Um prédio para alojamento dos professorandos não resi -
dentes no local será necessário; inicialmento, o.m situação de emergêjj
cia, poder-se-á alojá-los em casas de famílias da localidade, o que
prejudicará, no entanto, a necessária atuação educativa.

Os Centros poderão receber, nas férias, leigos capazes
de realizar uma preparação de bom nível, ou futuros professores, para
exame e realização de uma primeira etapa do preparação, entes de se­
rem admitidos em caráter precário para lecionar.



PREPARO DOS PROFESSÔRES PARA OS CENTROS DE TREINAMENTO DO MAGISTÉRIO

Os professores de matérias do ensino primário dos Centres
de Treinamento do Magistério deverão tet experiência de ensino prima,
rio, com eficiência, em pelo menos tres níveis (lc ano, 2.Q ou e
íjfi, 52 ou 6C) g especialização hUM setor de ensino (da Linguagem,por
exemplo), tendo, também, feito estudos sobre o restante currículo do
Centro. Deverão, além disso, estar devidamente integrados no espíri­
to e nas finalidades da instituição.

Os professores de Pratica deverão ter boa c-xpcri^ncia de
ensino primário 4cinco anos pelo mopos) cm turmas dos vários níveis
e tipos. Encarregar-se-ão de problemas tais como: métodos o recursos
gerais de ensino, preparo dos alunos para trabalho independente, es­
tudo dirigido (ou orientado), trabalha em grupos diversificados pa­
ra atender as diferentes capacidades das crianças, trabalho cm qqui-
pe, manejo de classe, disciplina etc., planejamento de estágios e
orientação de grupos de professorandos.

Serão eles - os professíres de Prática e Metodologia -
auxiliados pelos professores das classes em que se fará a prática,os
quais atuarão decisivamente na formação prática do aluno.

Êsses últimos professores deverão ser selecionados por
sua capacidade docente, por suas qualidades humanas e por seu prepa­
ro profissional, estarão estreitamento ligados aos Centros e realiza
rão cursos de aperfeiçoamento e reuniões freqtlontes com as Seções de
Pratica dos mesmos.

Para a constituição do corpo docente dos Centros de Trei
namento do Magistério serão recrutados professores que se tenham de.s
tacado, por seu aproveitamento, em cursos realizados pelo Ministério
da Educação, a cargo do INEP, no país bu no estrangeiro, ou em cursos
similares. Contar-se-a, ainda, com a cooperação da DAP (Centro Régio
nal de Pesquisas Educacionais João Pinheiro, M.G.(INEP), que se encar­
regara da formação dos professores de Fundamentos da Educação, Psico­
logia, Linguagem, platematica, Estudos Sociais e Ciências na Escola Pri
maria.

Devera ser também efetuado em tempo o recrutamento de pro
fessôres para se aperfeiçoarem em Jogos e Recreação, Artes Plásticas
e Industriais e Ensino de Musica na Escola Primária, quando não hou­
ver elementos já preparados nessos setores, no Estado, para atender
aos novos programas.

Será preciso quo haja rigor absoluto na escolha de clomon
tos para os Centros, preferentemento nos próprios locais em que e.-,-
tão instalados; quando isso não ocorrer, dcvcj. 03 cr.ndld-.trs rssvui.ro
compromisso de aí trabalharem, pelo menos dez anos, sob pena de vol­
tarem as suas classes primarias ou de devolverem q capital neles em­
pregado.

rssvui.ro


PREPARO DOS SUPERVISORES OU AUXILIARES DE PRÁTICA DE ENSINO

Frcviamente a sua constituição ou o mais tardar no seu
primeiro ano de funcionamento, o Centro de Treinamento do Magisté­
rio deve preocupar-se com a seleção dos elementos que- se encarrega­
rão de supervisionar a prática no 2C ano do curso, e que deverão in
tegrar-se no espírito da instituição.

Esses elementos poderão ser selecionados entre os pro­
fessores que ja fizeram cursos de aperfeiçoamento do INEP, ou cursos
de orientação pedagógica semelhantes, e que venham demonstrando in­
teresse c capacidade de trabalhp no setor da renovação pedagógica th,
escola primaria. As regiões que carecem desses elementos selccri < na
rão bons professores primários qUe queiram dedicar-se a tarefa jun­
to aos Centros de Treinamento do Magistério o seu aperfeiçoamento
far-se-a em cursos nos proprios Centros de Treinamento ou em centres
maiores destinados a esse fim.

Cada supervisor sera responsável pelo trabalho de, no
máximo, seis professores (dependendo da localização das escolas on­
de tais professores irão atuar), a fim de que haja liberação do par­
te do seu tempo para atividades relacionadas a seleção e preparação
de novos candidatos aos CTM.

OUTRAS ATRIBUIÇÕES DOS CENTROS DE TREINAMENTO DO MAGISTÉRIO

a) Recuperação de professores e diretores de Escolas
Normais

Nos CTM poder-se—a realizar também a recuperação de pro­
fessores de Escolas Normaiç, ministrando-se cursos de Pratica de- En
sino, Fundamentos da Educação, Psicologia e Didatica das matérias do
curso primário, nos períodos de ferias.

Os professores das Escolas Normais Oficiais que não par­
ticipem de-sses cursos, ou dos cursos da Escola Normal Superior, den
tro de um certo prazo, podem ser- submetidos a um programa dc estudo
individual sistematizado, orientado pelas equipes dos CTM o seguido
de provas, para que as Escolas Normais adquiram o nível a ser obtido
pelos CTM.

As Escolas Normais particulares deverão ser atingidas,do
igual modo, por este plano dc aperfeiçoamento, sugerindo-se que, ini
cialmonte, nas escolas incluídas nos planos dos Estados, certas dis­
ciplinas profissionais basicas sejam entregues a professores públicos
com as necessárias qualificações, os quais funcionarão como orienta­
dores do ensino normal particular.



b) Aperfeiçoamento de diretores do Escolas Primárias
do Demonstração e Pratica

~ A Z
Os CTM necessitarão de uma vasta rede de escolas prima­

rias para o trabalho de Prática de Ensino de seus alunos. Essas es­
colas devem estar bem entrosadas com o espírito de trabalho a sor de
senvolvido e a peça-mestra para este entrosamento e o diretor da es­
cola, que deverá realizar um cqrso de aperfeiçoamento e ser admitido
apenas se obtiver o padrão de preparo necessário e possuir qualida­
des pessoais para um trabalho dessa natureza.

PLANEJAMENTO BÁSICO DOS CTM

Como calcular o numero necessário de Centros de Treina­
mento do Magistério e do professares a formar por esse novo tipo de
estabelecimento?

Considerando que o onsino particular e livre c seus di­
plomados poderão sempre lecionar no sistema de ensino particular e
participar dos concursos para ingresso no magistério publico onde
estes existam (1) parece-nos que o cálculo deva ser feito consideran
do a deficiência de professores formados no ensino publico para cada
região ou município, cm relação ao total de professores necessários.
Nos Estados cm que o- ensino particular, nos concursos realizados,se
venha revelando eficiente c as Escolas particulares aceitem o regi­
me de distribuição planejada de vagas por região e do aperfeiçoamen­
to dos seus professores, poder-se-a incluir no calculo escolas par­
ticulares que venham servindo a essas regiões.

0 plano da organização de um CTM nao envolve apenas cons
trução do prédios, mas também previsão de todo o pessoal necessário
a sor preparado: professores do CTM c supervisores com um ano de an­
tecedência; os diretores e professores para as Escolas de Demonstra­
ção, quando não ocorrerem as mesmas condições de previsão e preparo,
farão cursos de ferias meses, no mínimo), prosseguindo a sua pre­
paração no ano seguinte. Trata-se de amplo programa de seleção e pro
paro de pessoal, cujas dificuldades não podem ser subestimadas.

Som esse pessoal capacitado, os CTM serão apenas novos
nomes Para tentativas fadadas ao fracasso e que o Governo Federal não
devora auxiliar.

RECURSOS FINANCEIROS PARA EXECUÇãO DO PLANO

0 orçamento do MEC inclui verbas para a construção dos
CTM, bem como para a preparação de professores do Escolas Normais ,
profc-ssorcs para os CTM, supervisores d outros tipos de- professores
necessários. Será preciso, porem, que o MEC conheça com antecedência
os planos dos Estados, a fim de apoia-los com seus recursos.

71) Deverá o concurso ser restrito aos locais onde há excesso de- di­
plomados.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

Team-teaching - no curso de formação de professo­
res supervisores

- como sugestão para cursos de pre­
paro e aperfeiçoamento de profes­
sores

0 team-teaching é recurso empregado com freqttencia
A *nos Estados Unidos> do Jardim de Infancia a Universidade»

Foi seguindo o Curso de Formação de Supervisores -
* 0 *para Jardins de Infancia e cursos primário e medio - na Universi­

dade de Califórnia, Los Angeles, que a professora Lucia Marques
Pinheiro, diretora da Divisão de Aperfeiçoamento do Magistério do
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais do INEP teve ocasião
de realizar uma experiencia pratica sobre a utilização desse novo
recurso de trabalho, como aluna daquela Universidade» Observou e
la também o emprego do recurso em Jardins de Infância e escolas
primárias e médias, parecendo-lhe que, embora podendo apresentar
desvantagens em certos casos, com relação ã escola primária, o re­
curso era contudo de grande eficiência no preparo de professores e
supervisores.

No curso de que participou, a turma, de cerca de
JO alunos - todos professores ou diretores de escola - foi dividi
da em grupos com 7 ou 9 elementos, que, sucessivamente, observa -
vam, planejavam e davam aula a crianças no período preparatório cu
de inicio do ensino da leitura.

A organização era a seguinte:

(irupo 1 Grupo 2 Grupo J

(9 alunos do curso)

Ia semana Aula Planejamento Observação
2a semana Observação Aula Planejamento

3a semana Planejamento Observação Aula
4a semana Aula Planegament* Observação

(repetindo a 1*  semana etc)
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Na prática, a organização não funcionou bem - o grjj
po de planejamento, em realidade, precisava observar a aula no ho­
rário previsto para planejar , pois do contrário não poderia pros­
seguir no trabalho com continuidade. Assim, no período previsto pa
ra planejamento passou observar e a planejar fora do período dê

/

aulas.
A aula seria planejada partindo da analise de con -

dição das crianças (a Ia atividade seria um diagnóstico das con -
dições das crianças: conhece a direita e esquerda? entende óardens
envolvendo expressão como: ao alto, em baixo etc)• Deveria ter ob­
jetivos bem precisos, que constariam do plano - Por exemplo: le -
var a criança a cumprir ordens, orais apontando direita e esquerda,
em cima em baixo ou levar a criança a reconhecer palavras inicia­
das por m em cartões com o desenho de objetos cujos nomes se ini -
ciara pela letra m , misturados a outros com objetos cujo nome se
inicia por p, f e j. Devia ainda constar do o padrão esperado.

Por ex. Espera-se que pelo menos 6 das 8 as crian -
ças acertem uns 15 casos nos 20 a serem apresentados.

Os 3 professores que se encarregariam de aula ao
grupo A de crianças deveria planejá-lo o trabalho para ser feito em
sequencla : geralmente um apresentava a noção , o 2fl procurava fixa-
la e o 3° verificada os resultados * Havia entre o 2® e 3® períodos
(de 15 20 minutos) uma atividade de recreação de todos os grupos em
conjunto ou separadamente, a cargo de um alunos do curso para isso de_£
tacado.

Ao todo 9 alunos se deviam encarregar-se das aulas a
3 grupos de 6 a 9 crianças.

Os 3 grupos de 3 alunos cada que , no mesmo dia , da­
vam aula, passavam após uma semana a observação

0 grupo de observadores (9 alunos em grupos de 3 cada
grupo encarregado de observar um grupo de crianças e basear essa ob­
servação no plano de aula (objetivos — atividades - padrões espera -
dos ) e focalizados alguns aspectos os objetivos estariam adaptados
ao grupo? foram atingidos? em particular: (faltaram noção básicas ,
dificultando a aprendizagem? o ritmo era adequado? as crianças esta­
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vam interessadas ? por assegurar oportunidade de perceberem quan­
do acertavam ou erravam? etc)» Faria depois uma critica objetiva i
isto á, justificando por fatos observados o que afirmasse « Essa
crítica era lida em seção geral, para toda a turma, ao fim da ses­
são de prática com as crianças, na 2a hora da adia.

0 primeiro a apreciar o trabalho de cada team de
3 alunos professores eram o grupo de professores que praticarai"Acho
que o planejamento não satisfez porque as crianças erraram muito :
os objetivos deveriam ser mais reduzidos"»

Em seguida os colegas observadores acrescentavam ai
go a essa crítica ou dela discordavam - ou ainda se revelavam de
acordo , sempre justificando sua opinião num fato "Acho que Joãozi
nho não estava interessado porque virava as páginas, obteve para o
lado não atendia as ordens".

0 professor do Curso de supervisão, muito diferente
mente , que se passa no Brasil, se manifestava apenas raramente qu,a
se sempre apenas para coordenar o trabalho - E o Sr, que achou? 3a
perava que os alunos por si chegassem às suas conclusões.

Êsse trabalho dirigido pelo professor MC Nell, pare­
ceu-nos tão proveitoso que decidimos introduzi-lo ho Curso de Forma
ção de Professores-Supervisores, realizado mo Rio. Parece-nos tam -
bém de interesse muito grande para os participantes de cursos de
preparo e aperfeiçoamento de professores»

Pondo em prática o recurso, os professores do Curso
de Professores-Supervisores do Rio - foram ditididos - em pequenos
grupos de trabalho A, B , C e D com 3 elementos cada um, e que de -
viam responsabilizar por grupos de 5 a 8 crianças , a serem atendi­
das em suas dificuldades especificas. Três Um desses grupos de 9
bolsistas, -Subdivididos em 3 grupos de 3 se encarregaram ias duas
primeiras semanas da direção da aprendizagem dos grupos 1» 2 e 3 de
crianças, enquanto os demais bolsistas subdivididos em 3 grupos em
suas reações em face do trabalho os grupos d® crianças entregues a
cada "team" de professores realizando atendendo a objetivos bem defX
nidos de resolve suas dificuldades especifioas.

Os quatro grupos de crianças a serem atendidos cada
um por 3 professores foram organizados em entendimentos com a dire­
tora da Escola Experimental do INEP « Expostos os objetivos do pia-
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no , decidiu-se somo selecionar as crianças entre as que apre­
sentassem dificuldades especiais a exigirem ensino diversificado,
principalmente crianças de 1Q ano com dificuldades na aprendiza —
gem de leitura e de outras séries com dificuldades em Matemática

0 trabalho realizado pelos grupos de bolsistas era
observado pela diretora de Escola Experimental e úm problema des­
tacado pelo curso (cada um se encarregando de 2 grupos de bolsis­
tas) . Esses professores deveriam ao final do dia levar os bolsis­
tas que davam aula e os que a observam a avaliar o trabalho rea •
lizado e a planejar o trabalho a ser feito nas aulas seguintes

Após as primeiras sessões acrescentou-se a essa
sessão de avaliação uma de planejamento úe supervisão - que pon­
tos aperfeiçoar e como • 0 grupo de observadora ai fazia o papel
de supervisor - observava e, depois, 3 alunos observadores alteram
sobre os 3 que davam aula como supervisores •

Teria podido haver, naturalmente, modalidades dife­
rentes, no que se refere a detalhes de funcionamento. 0 mais impoj
tante porém, e que nos tenhamos nas vantangens qfte o trabalho pode
trazer:

- Torna-se possível assegurar ao cunho mais prático
e objetivo aos trabalhos, pela facilidade de encontrar campo de
ação: vinte crianças, por ex., poderão servir, na verdade, para a
atuação de, digamos , trinta e seis professores (U grupos de 3 prq
fessores dando aula e U de 6 professores assistindo)

- Consegue-se boa receptividade para o trabalho por
parte de diretores e professores, entre outros motivos por inter -
ferir menos no andamento normal das diversas classes pois a ativi­
dade pode ser desenvolvida fora do horário de classe ver se desejar
Professores e diretores ficaram satisfeitos por se atender as cri^jj
ças com dificuldades especiais, removendo essas dificuldades •

- Conduzi-se os professõres^alunos ao hábito de ana­
lisar objetivamente o próprio trabalho com o fito de melhorá-lo

- Inicia-se o professor-aluno em práticas que o aju­
darão a reconhecer a necessidade dos trabalhos diversificados •
lhe darão aúto-conflança no sentido de empreende-los.

Consegue-se, mesmo em período excepclonal (feris es­
colares por ex.) um número de crianças súflciente para a prática de



MINISTÉRIO DA BDUCACAO E CULTURA - 5 -

ensino*
0 professor-aluno, se habitua a
* basear seu trabalho em necessidades*  interesses

ou-dificuldades específicas
* perseguir objetivos claros, precisos, imediatos

e nao, apenas, objetivos complexos e remotos
* trabalhar em pequenos grupos (base para o trabâ

lho diversificado, inclusive em escolas isoladas)
• habituar-se a verificar o aproveitamento esco -

lar e diagnosticar as dificuldades antes de empreender o traba -
lho diversificado

* exercitar-se no preparo de provas de diagnóstico
e de material para atendimento e dificuldades específicas

• habituar-se a analisar o conteúdo a dar e as di­
ficuldades para que pcssa apresentar, lendo livros de Metodologia
e Prática de Ensino, refletindo sobre o assunto, experimentando
com uma criança, antes de levar ao grupo, procurando em concersa
ver como está agindo e, onde se encontra sua dificuldade

* planejar com objetividade e avaliar a própria
realização

. pensar em cada criança isoladamente, seja duran­
te o planejamento , seja durante a execução, e a verificação do
aproveitamento infantil.e o julgamento do trabalho realizado

* falar baixo
• ter a satisfação de ver o resultado de seu pró

prio trabalho
A criança alcança melhor aproveitamento pois rece­

be atenção práticamente individual em seus interesses ou, com
maior freqttência , numa dificuldade real como, por ex., multiplica
ção com zero intercalado, troca de letras (p e b), interpretação
de leitura (retirar, por ex,, a ideia principal) etc. e tem a sa -
tisfação de obter êxito graças à divisão das dificuldades*

No caso do Curso de ^rofessôres aipervisores, além
dos resultados obtidos junto ás crianças , realmente excelente - o 
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trabalho teve acolhida muito boa de parte do diretor da escola e
dos professores de classe e provocou enorme interesse nos bolsi.fi
tas »

Permitem aos professores do Curso avaliar a capa­
cidade de cada aluno bolsista quando a capacidade de diagnôstX
car as dificuldades das crianças de organizar provas de sondagem
material de fixação de trabalhos de verificação etc além da cap^
cidade de relações humanas como supervisores e de observar obje­
tivamente etc.

Acreditamos que sua utilização hos cursos e está­
gio de aperfeiçoamento será de grande valia, inclusive nos cur -
sos de férias, com as crianças mais fracas dos grupos escolares
mais proximos em especial.

bolsi.fi
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Team-teaching — no oura© do fermaçao de pro
fossôroa supervisores

• como sugestão para eursosda
preparo o aperfeiçoamento da
professores

0 team-toaching ó recurso empregado com frequência
nos Estados Unidos da America do Norte*  do Jardim de Infância à Uni
vorsidade.

Um trabalho dôsso tipo dirigido polo professor Mc
NeU pareceu à professora Lúcia Marques Pinheiro,que dolo participai *
tão proveitoso que decidiu introduzí-lo no Curso de Formação de Pro
fossôros-Suporvisores, realizado no Rio em 1965»

Pondo em prática o recurso os professores-alunos do
Curso de Formação do Professores-Supervisores foram divididos an gru
pos de trabalho do 9 elementos. Desses nove elementos, 3 deveriam
dar aula sendo observados polos demais. Dos 3 que dariam a aula um
s© encarregaria de apresentar a noção, outro de fixá-la e o 3» de vo.
rificar o resultado. Toda a aula teria o limito máximo de 1 h.ihave
ria entre o 2® • 03® períodos «m intervalo recreativo. Recebiam
essa assistência um grupo reduzido de crianças — de 5 • ® — reuni­
das por apresentarem em comum uma dificuldade específica.

0 curso entrou em entendimento com a diretora da Es­
cola Experimental do INEP que, ciente dos objetivos do plano, sele­
cionou crianças em n® suficiente para quatro grupos. Essas crianças
apresentavam dificuldades especiais exigindo ensino diversificado.
Foram reunidas crianças de 1® ano com dificuldades na aprendizagem
do leitura e_. as das domais séries, com dificuldades om Matemática.

Os grupos do crianças oram quatro1 A, B, C, D
Os da professor-alunos igualmente quatro cada um com

novo elementos 1 três lecionavam; três observavam e três supervisio­
navam.

Grupo A

professores observadores supervisores
1*  0 2*  aula AI A2 A3 AU A5 a6 A7 a8 A9

3» 0 U*  »nla a4 A5 Aé A? a3 A9 AI A2 A3

r» » 6» 1 A’ A8 AO AI A2 A Ar AÓ
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Organização similar sofreram os grupos do profossô-
ros-alunoa B, C e D.

Terminada a prática do aula os professores alunos
deveriam analisar oralmonto, as falhas percebidas no próprio traba
lho basoando-so: em fatos. "Acho qua o planejamento Boi ambicioso,
pois houve rnais erros do que era esporado. Deveria ter redusido em
ns os objetivos”; BIlão consegui interessar o Joãozinho pois êle v.1
rava as páginas» olhava para os lados» deixou de atender a ordens”.

Em seguida os colegas observadores deveriam concor­
dar ou discordar das autocríticas e procurar levar os professores
a valorizar certos aspectos positivos o a identificar outras difi­
culdades e falhas que precisavam ser corrigidas»

Por último cada elemento do grupo supervisor se en­
carregava do orientar um professor de acordo com a técnica de su­
pervisão.

Essa parto do trabalho era observado, e avaliada pe
criticada pelos professores do curso cora espacial atenção, tendo
visto o objetivo do curso.

Em cursos entretanto, quo não viso o preparo do ©ri
entadoros nem do auporvlsoros o J8 grupo (supervisores) podo ser £
mitido. 0 professor de Prática de Ensino que, provavelmente, esta­
rá orientando o trabalho conduzirá © grupo às conclusões cabíveis»

No caso do Curso do Professores-Supervisores todo o
trabalho assim orientado realizado por grupos do bolsistas era ob­
servado pela diretora da Escola Experimental e um professor desta­
cado polo Cursos cada um se encarregava do dois grupos de bolsis -
tas»

Esses professores acompanharam todo o trabalho,
uma aprociaçao final e levaram os bolsistas a planejar o traba

lho para ser acrescentado na aula seguinte»
Teria podido haver, naturalmonte, modalidades dife­

rentes, no quo se refere a detalhes do funcionamento» 0 ma is impor
tanto porém, á avaliarmos as vantagens trazidas pelo emprego desse
recurso.

- Toma-se possível assegurar um cunho ma is prático
e objetivo aos trabalhos, pela facilidade do encontrar campo do a-
çãoi vinte crianças, por ex», poderão servir para a atuação do, dl
gamos, trinta o seis profesaôros-alunos (U grupos de 3 professores
dando aula • 6 professoras assistindo)»

* Consoguo-se boa rocoptividado para o trabalho por
parto de diretores e professores, entro outros motivos por interf£
rir menos no andanonto normal das diversas classes, pois a ativid£
da pode ser desenvolvida fora do horário de classe caso «aa dnsa-
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jável» Profosaôros e diretores ficam aatiafoltos 3. porque so atende
a crianças com dificuldades espoelai» e estas são removidas»

• lova-ao os professores-alunos ao hábito de anali-
sar objotivamonto o próprio trabalho eotn o fito de melhorá-lo

• Inleia-se o professor-aluno em práticas que o aju­
darão a reconhecer a necessidade dos trabalhos diversificados o lha
darão autoconfiança no sentido do empreendê-los»

- Ccnsoguc-so, sioamo em período expopclonal (farias
escolares por &x9), um número do crianças suficiente para a práti­
ca de ensino»

0 professor-aluno, se habitua a
• basear o trabalho em neoossldados, intorêsses eu

difleuldados específicas das crianças

• perseguir objetivos claros, precisos, imediatos •
não, apenas, objetivos complexos e remotos

• trabalhar em pequenos grupos (base para o traba -
lho diversificado, inclusiva em escolas isoladas)

* habituar-so a verificar o aproveitamento escolar
e diagnosticar as dificuldades, antes de empreender o trabalhe di-
vorsífiçado

• ezorcitar-so no preparo de provas do diagnóstico
o do material para atendimento a dificuldades específicas

* habituar-se a analisar o conteúdo e identificaras
dificuldades que possa apresentar, lendo livros de Metodologia •
Prática de Ensino, roflotindo sobre o assunto, experimentando com
um criançada procurando em conversa ver como está agindo 0 onda se
encontra sua dificuldade,antes de levar/aS grupo30

• planejar com objetividade 0 avaliar a própria roj|
llzaçao

* pensar em cada criança isolada jonte, e Isso durarj
to o planejamento, a execução, a verificação do aprovoitamonto in­
fantil» o o Julgamento do trabalho raalisado

4 ter a satisfação do ver o resultado do seu próprio
trabalho

• falar baixo
A erlança alcança melhor aproveitamento, pois recebe

atenção práticamente individual em seus interesses ou, 00a malir frg.
qiloncia, numa dificuldade real, como, por ex», multiplicação com
coroa intercalados, no cmltlpl içando troca do letras (p • b),into£
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prestação do leitura (retirar, pop ox., a idóia principal) ©te. o
tem a satisfação do obter êxito, graças à graduação das dificulda­
des.

No caso do Curso do Professores Supervisores, os rjj
sultadoa obtidos Junto às crianças foram, realmonto’excelentes’ —
o trabalho teve acolhida muito bôa de parte do diretor da escola o
dos professores de classe o provocou enorme interesso nos bolsis -
tas.

Permitiu, além disso aos professores do Curso
avaliar a situação do cada aluno-bolsista quanto a ca

pacidade do diagnosticar as dificuldades das crianças, do organl •
zar provas do sondagem, material do fixação o trabalhos do verifi­
cação ct<>, alóm da capacidade de relações humanas como superviso -
ros c, do observar objetivamento oto»

Acreditamos que sua utilização nos cursos e estágio
do aperfeiçoamento será de grande valia, inclusivo nos cursos do fé
rias, atuando sôbro as crianças mals fracas dos grupos escolares
mais proxlmos em especial.
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Senhor Diretor:

Estando em elaboração um estudo do custo do aluno das
Escolas Experimentais deste Instituto, venho solicitar a V. S&. os
seguintes dados relativamente a Escola Primaria deste Centro:

1. Numero total de alunos -
2. Numero de alunos por série e por turma -

Horário dos alunos por série ou turma -
U» NO de dias de aula por semana -
5. Períodos de férias gerais escolares -
6. Horário das aulas com professores especializados,por turma -
7• Horário dos professores de classe -
8. Horário dos professores especializados -
9. QUADRO DE PESSOAL - classificado de acordo com a função que

exercem (quando 0 item não tiver aplicação ao caso de -
clarar "não se aplica")

a) Professores requisitados do Estado (enquadrado ou não)
Nome Horário en

classe
Horário na

escola
Importân­
cia mensal
que rece­
be do Es­
tado de S.
Paulo(se
requisi-
tadç») ... .

Importan -
cia que re
cebe do Tg
souro Na -
cional (se
requisita­

do )-

Importanch
que recebe
diretamen­
te do INEP
ajuste ou
horas ex -
tras

b) Professores enquadrados não requisitados do Estado

Nome Horário em
classe

Horário na
escola

Importân­
cia que
recebe do
Tesouro
Nacional
(enquadra

dos)

Importân­
cia que rg
cebe do
INEP( ajus­
te ou ho -
ras extras)

c) Professores nem requisitados nem enquadrados
Nome Horário

em clas­
se

Horário na
escola

Importân­
cia que is
cebe do

INEP
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Pedimos colocar um asterisco à esquerda do nane dos Professores
especializados

d) Orientadores

Função que exercem na DAM - z
Função que exercem na Escola Primaria -

Nome Horário
na DAM

Horário na
na escols

Importân­
cia que çg
cebem do
Estado de
S.Paulo

Importân­
cia que
recebe do
Tesouro Na
cionalíen­
quadrados)

Importân­
cia que re
cebe do
INEP (ajus
te ou ho -
ras extras)

e) Diretor
Horário
na esco­

la
Importanda
que recebe
do Estado
de S.Paulo

Importân­
cia que
recebe p£
lo Tesou­
ro Nacio-
nal(servi
dor ou en
quadrado")

Importân­
cia que re
cebe pelo

INEP (aju§
te ou h.
extras)

f) Outros servidores lotados na escola

Nome Função Horário na
escola

Importân­
cia que .
recebe do
Estado de
S.Paulo

Importancii
que recebe
do Tesouro
Nacional
(enquadra­

do)

i Importân­
cia que

recebe pe­
lo INEP (^
Juste ou b
extras) |

Gasto de alimentação da Escola custeado por verba do
INEP :

- relação nominal, e respectivas funções, dos servi­
dores que recebem alimentação gratuita;

- o mesmo em relação aos que efetuam algum pagamento •
pelas refeições feitas (esclarecer o preço médio da refeição e o
pagamento feito.
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Solicitamos o máximo empenho no envio o mais urgen­
te possível da resposta ao presente ofício, tendo em vista que ,
alem dos dados solicitados serem necessários ao estudo referido,
vários deles são essenciais à apreciação do orçamento.

Pedimos ainda que nos sejam encaminhadas aos mesmos
informação com relação ao Funcionário desse Centro.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de
estima e consideração.
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ESCOLA PRIMÁRIA DO CRPE DE SÃO PAULO

A Escola Primária consta como do damanatração,quajj
do deveria ser experimental,

0 total de alunos da escola é 261, distribuídos per
1, 2 turmas.

A média de alunos por turma é 22, o que cria uma sj,
tuação especial. 0 23 ano, por exemplo, com 47 alunos, tem 3 tur­
mas - uma de 20, uma de 16 e uma de 11 alunos, 0 5a ano tem ape -
nas 14 crianças,

A escola tem 1 mês de ferias no moio do ano e 2 me­
ses e meio no verão; funciona, pois, 8 meses e meio por ano,

0 regime é de 2 turnos, com apenas 4 horas de aula
por dia de trabalho, de quais meia hora para lanche.

Estão em regime de tempo integral, dois dias por sa
mana, o 1’ e o 2fl anos, que, em tais dias, tem 8.30 minutos de pe£
manènela na escola, e meia hora para almoço, 4 horas são consagra
das a áreas especializadas. Não nos parece que justamente as cri­
anças menores devessem ter essa oportunidade.

A duração do dia escolar, para tais crianças, nes -
ses dias, é excessiva. Entre as atividades previstas inclui-se eg-
tudo dirigido, que possivelmente estará mal conceituado como ativi­
dade de 13 ano. Essa atividade, que deveria ser freqtlente nas sé­
ries mais altas, é distribuída igualmente (1 hora por semana) da 1*
à 5a série,

0 mesmo ocorre com Artes Industriais, introduzidas
no Ia ano, o que nos parece prematuro (há ainda Artes Plásticas ,
mais adequadas ao nível dos alunos), que também são distribuídas
uniformemente (1 hora semanal) por todo o curso primário.

Para as 12 turmas, a escola dispãe de 21 professo -
res (sendo 5 especializados), 2 orientadores educacionais, 5 oriejj
tadores de áreas do currículo e 1 de avaliação de programas • ao
todo 29 educadores, o que nos parece excessivo e oneroso.

Nenhum dos professores de classe é requisitado do
Estado de São Paulo, como seria natural, uma vez que o Estado auxX
lia mesmo a assistência ao Nordeste,
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Os professores de classe trabalham 32h30 semanais
na escola, mas, com as crianças, no máximo 18 horas (20 menos 2
e, em alguns casos, 3 ou U horas de aulas especializadas).

Êsse horário suplementar e distribuído de maneira
irregular e geralmente o professor chega à escola meia hora an­
tes da aula, o que nos parece tempo Inaproveitado. 0 horário ejj
tra é distribuído de maneira variada - alguns professores o cum­
prem em 3 dias da semana, outros em 2; nesse caso permanecem na
escola lOh e 30, o que nos parece excessivo, levando a fadiga e
não podendo dar resultados compensadores. Pelo trabalho que reâ,
lizam recebe NCR$ 3U7,7é mensais, o que é salário elevado para o
professor brasileiro. Haja visto que a diretora da escola,.re -
quisitada do Estado, recebe déste como diretora NCR# 396,58.

0 horário de aulas especializados de cada disci -
plina não corresponde ao horário dos professores das disciplinas
especializadas- Assim, por exemplo, o professor de Artes Plásti­
cas consta como dando 29h30 em classe, e no horário da matéria
consta uma hora, por semana, por turma num total de 12 horas. Po.£
sivelmente haverá engano na coluna "horário em classe", que re -
produz a coluna anterior (horário na escola). Se, porém, as h&
ras de aula são, apenas, 12, não haveria necessidade de permanên­
cia na escola por mais l?h30.

Para Artes Industriais, o horário indica 12 horas,
e dois são os professores encarregados de matéria, um com 7 9 ou­
tro com U horas (total 11). No entanto, um permanece 31 horas na
escola e outro 18h3O, num total de Zi9h30mln., isto é-38h30mln. fjj
ra de classe.

0 professor de Musica permanece 29 horas semanais
na escola. Não consta horário de música, mas é de prever-se que
ultrapasse os das outras áreas especializadas, que têm uma carga
horária de 12 horas semanais.

Nesse regime, a hora de aula sal por preço corres­
pondente a 3 ou k vezes o que seria necessário.

A hipótese que formulamos para explicação do maia?
tempo de permanência seria a de que os professores especializados
atendessem, fora do horário, as crianças das turmas de um turno , 
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no outro turno, o que não nos parece ser o caso, uma vez que conj
ta que apenas as crianças de 12 e 22 ano, 2 vezes por semana, têm
tempo integral.

A Escola dispõe de orientadores por matéria, o que
não nos parece a melhor çtaneira de assistir ao professor. Êste rg
cebe uma série de influências que não será fácil combinar, levan­
do a um trabalho devidamente integrado. Seria, a nosso ver, mul­
to mais económico e eficiente que a escola dispusesse de dois orl
entadores apenas, um para as séries mals baixas o outro para as
mais elevadas, e que atendessem a todos os problemas de orienta -
ção. Dado o número de turmas de alunos da escola, seria, mesmo,
suficiente um orientador que assistisse a diretora, cujas funções
devem ser principalmente de orientação.

Os demais orientadores poderiam dedicar-se a estu­
dos e pesquisas e, quando necessário, realizarem reuniões de ori­
entação, relativas a uma especialidade de cada vez, servindo ainda
como consultores, quando solicitados.

Nota-se grande diferença entre a carga horária de
trabalho dos orientadores» o de líatemátlca trabalha 16 horas se­
manais, sendo 3 na escola, o de Linguagem 13 das quais 3 na escola,
o de Estudos Sociais - 33.30 todas na escola,, o de Ciências 19 na
escola, o de avaliação de programas 18 horas e o de estudo dirigi­
do possivelmente 18 horas (1).

Constam dos quadros enviados duas orientadoras edu­
cacionais, que elevam o número de orientadores a 8. Êsses orienta
dores são funcionários do Estado, trabalhando 20 horas semanais.

A escola conta com duas blbliotecárias - uma, em rg
gime de ajuste, paga pelo INEP, dá 32h30 semanais, percebendo NCR$
lk.9f0li e outra, enquadrada, dá 18 horas à escola e percebe 199,00»
Como enquadrada deverá completar a carga horária semanal de 32h30m,
possivelmente na biblioteca do Centro.

Dispõe a escola de 6 serventes — 3 enquadrados, dajj
do 6h3O min. diários de trabalho e percebendo NCR$ 120,00 e 3 em rs
gime de ajuste e que, com a mesma remuneração, trabalham horas
semanais, 15 horas a mais, portanto, o que nos parece desigualdade
a ser considerada.
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A diretora da escola trabalha 30 horas ssmncis,pa
roce sor requisitada (falta a coluna-título) e tom una gratifica-
çHo de U20,00» Nío sabemos a quantas horas está sujoita como dirg*
tora de oscola ea río Paulo, beis rfjslqu. r modo nSo cumpra sirçier o
horário cera un da um. funcionário, percebendo uma gratifieaçSo tsais
do 3 vazes superior a dos diratores e dos Cantros Regionais».

0 T’J? disponde na Escola NCR$ 99*963,37,  o Tesou­
ro Kacianal 1ICR# 12»Soí,00 e o Estado do SEo Paulo HCR*  23.199,36
e o do Minas KCR$ 1.920,00.

0 gasto por olttno o de HCR$ 5^5,62 dos quais NCR$
fornecidos paio DíIIP liCR' Zi7>3^ p^o Tesouro Ifacional 1TCRS

88,89 pelo Estado de 8Eo Paulo e ECR$ 7,36 particulares.
Retiranâo os gastos coa material permnenta o custo

oluno se redus a STCR$ Zf.77,81*  

1 -»hoscontnaos wa hora para clnoço quando o profissional entra da
nanhS e sai a tardo*  No caso, como o orientador, trabalha a par­
tir cio 11.30 ou »■■lo dia nSo soubemos coso agir»
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0 Censo Escolar veiu revelar quão deficitária é a
formação do magistério primário no Brasil, e, em particular, em
algumas de suas regiões e unidades federadas.

18Z|.79ó dos professores em regência de classe (6/4$
do total) trabalham na zona urbana e suburbana e IO5.O69 (36$)
na zona rural, saído bastante diversas as condições de preparo
desses dois grupos de mestres.

Para 289.865 professôres primários em regência de
classe, apenas 161.996, ou sejam, 56$ realizaram cursos de for­
mação profissional, sendo que 10$ em Escolas de 12 ciclo.

31$ do total dos professôres brasileiros não vão
além do nível primário e 30$ destes não chegaram a concluir sua
primeira etapa de estudos.

Mesmo a zona urbana conta com magistério leigo de
nível de curso primário completo ou abaixo deste; assim 11$ do
magistério dessas zonas tem apenas curso primário e 5$ nem se­
quer o primário completo, num total de 12j$.

A dificuldade de contar com magistério diplomado
na zona rural é muito mais grave - apenas 19$ do magistério bra
sileiro da zona rural tem curso normal de 22 ciclo e 6$, de 12
ciclo*  Quase 2/3 do magistério não foi além do nível primário
- Zj.2$ tem apenas o curso primário completo e 20$ nem sequer com
pletaram essa l3 etapa de estudos.

A situação varia nas várias regiões: ao passo que
a das regiões norte, nordeste e centro-oeste é bastante precá -
ria, as regiões leste e sul apresentam um quadro mais favorável.

Na região norte, 22$ apenas dos regentes de cias®
têm curso normal de 2° ciclo e 9$ de 12; os diplomados não che­
gam, pois, a constituir 1/3 do magistério em exercício.

Na zona rural somente 5$ do professorado é forma­
do, sendo 3$ em Escolas de 22 ciclo e 2$ em estabelecimento de
12 grau. 15$ não concluiram sequer o curso primário e 37$ ape­
nas o terminaram, portanto mais da metade do professorado não
alcança o nível médio de estudos. Na zona rural, 55$ concluiram 
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o primário e 54$ estão abaixo desse nível; o magistério leigo che
ga a 95$ do total de professores em regência de classe.

A situação mais grave é a do Acre, em que o magis -
tério diplomado atinge apenas 12$ do total e os diplomados com
22 ciclo são 8$, alcançando a taxa de 65$ o magistério com nível
primário ou abaixo deste. Para um total de 805 professores em
regência de classe, há apenas 97 diplomados na zona urbana e na
rural•

Seguem-se-lhe o Território do Amapá, com 27$ de nor
malistas, 42$ de leigos de nível primário e 4$ com curso primário
incompleto e o Estado do Pará, com 51$ de diplomados (apenas 22$
em cursos de 22 ciclo), 59$ de leigos de nível primário e 17$ de
primário incompleto.

Considerando-se a zona rural, a situação se agrava
de muito.

0 Acre tem apenas 1$ de normalistas na zona rural q
92$ do magistério do interior com nível primário.

0 Pará têm, na zona rural, 52$ do magistério leigo
com apenas curso primário e 59$ sem sequer o primário concluido,
num total de 91$ de pessoal que não chegou a iniciar estudos do
22 ciclo. Só 5$ do magistério rural é formado lescméite'2$ realiza­
ram curso de 22 ciclo.

Rondonia tem apenas 1 professor diplomado na zona
rural e o Amazonas 62 (que correspondem a 7$ do professorado ru­
ral).

0 magistério leigo que não sai além do nível primá
rio atinge, no Amazonas, 107$j sendo 45$ sem o primário concluido,
e em Rondonia chega a 1.15$, sendo que 2ó$ sem conclusão de curso
primário.

A situação no Nordeste é igualmente séria. Os nor­
malistas constituem 56$, apenas, do magistério em exercício na re
gião; na zona urbana representam 55$ do total e na zona rural, 7$.

Se considerarmos a formação de 2.Q ciclo, teremos a
taxa de 24?5$ para a região e para a zona rural de 5$.

28$- do magistério do Nordeste tem nível de curso
primário completo e 24,$ não chegaram a concluir essa etapa de es
tudo; portanto, ultrapassa de 50$ o professorado leigo de nível 
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elementar.

Na zona rural, essas percentagens sobem a 39 e

respectivamente, num total de 88$.

As situações mais favoráveis são as de Pernambuco
e Alagoas com, respectivamente, 55 e do magistério diplomado
e as menos alentadoras as do Rio Grande do Norte e da Paraíba,
com 20$ e 22 $ respectivamente.

Pernambuco apresenta, na zona urbana, 7^1$ de norma
listas (sendo /;9$ com curso normal de 12 ciclo) e na zona - rural
apenas 15$ de diplomados.

Mesmo na zona urbana 16$ do magistério tem nível
de formação que não vai além do curso primário, sendo que £|$ não
chegaram a completar o curso primário.

Na zona rural, Z|.0$ tem nível de curso primário com
pleto e ZfL$ curso primário não concluído, portanto 81$ não vai a
lém da formação de nível elementar.

Alagoas tem 66$ de normalistas na zona urbana, mas
apenas 12$ na rural. Os leigos com nível de curso primário são
1Â|$ na zona urbana, aos quais se somam 6$ sem conclusão do curso
primário.

Na zona rural são, respectivamente, 35 e Zj.6$, num
total de 81$, os leigos de nível primário completo e incompleto.

As taxas de Heigos na zona rural cuja preparação não
vai além do curso primário são, nos demais estados da região, de
9^1$ (Maranhão), 93$ (Piauí), 92$ (Rio Grande do Norte e Paraíba),
91$ (Ceará), revelando que pràticamente toda a educação primária
da zona rural no nordeste está entregue a professores leigos de
baixíssimo nível de preparação. 0 Piauí, por exemplo, só conta
com 53 professores diplomados, na zona rural (3$ do total do ma­
gistério do interior do Estado). Os fatos estão a indicar a ne­
cessidade de uma solução urgente que leve em conta que as esco -
las normais não estão atendendo às necessidades dessas zonas, es,
pecialmente do interior.

A situação da zona centro-oeste não é muito mais
promissora. Ao passo que a região norte tem 32$ de diplomados e
o nordeste 36$, no Centro-Oeste brasileiro os formados são Zj.O$do
total do magistério em vigência de classe. Os professores com a
penas curso primário são 27$ e, sem êste concluido, 5$. Êsse re 
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sultado é , porém, muito favorecido pela situação do Distrito Fede
ral e pelo fato de não ter o censo incluido a área rural do Estado
de Goiás.

Nato Grosso apresenta um quadro semelhante ao de al­
guns Estados do Norte e Nordeste. Na zona urbana apenas 28$ do ma
gistério é diplomado; na zona rural, essa taxa baixa para

Na zona urbana 35$ do magistério tem apenas curso pri
mário e 6$ nem o primário concluido; na zona, rural, essas taxas são
de, respectivamente, 6Z| e 20$, num total de 82;$.

Na zona urbana de Goiás, 2|.6$ são normalistas e 20$
são leigos cujo nível não vai além do primário.

0 D. Federal apresenta 88$ de normalistas na zona u£
bana e 52|$ na rural.

Na zona rural, âo D. Federal, 19 professores, que re
presentam 23$ do total do magistério da zona, têm apenas nível pri
mário. 0 total de leigos que não vão além do curso primário é, em
Mato Grosso, de 1.092 na zona rural e 1.097 na urbana; em Goiás de
918 na zona urbana.

A região leste apresenta um quadro mais favorável.

A percentagem de diplomados é de 52}$, sendo 2j3$ com
curso de 2Q ciclo. A de leigos com curso primário é de 23$ e in­
completo, 9$.

Os diploraandos constituem 73$ do magistério da zona
urbana e 18$ da rural. Nesta, os professores cujo nível de apren­
dizagem é de curso primário completo é de 2;9$, e incompleto, 23$,
ao passo que naquela é de 10$ e 2$ respectivamente.

0 Estado que se encontra em melhores condições é o
Estado do Rio, com 62;$ do magistério diplomado na zona urbana e
2;7$ na rural. Apenas São Paulo, dentre os Estados recenseados,tem
uma situação mais favorável quanto à zona rural, com 95$ de norma­
listas. Toda a região leste apresenta leigos cujo nível não vai
além do curso primário (completo e incompleto) na zona urbana, va­
riando entre 38$ (Sergipe) e 6% (Estado do Rio). Na zona rural ,
essa percentagem varia entre 30$ (Estado do Rio) e 92$ (Sergipe).
Na Bahia é de 90$, em fenas de 77$, no E. Santo, de 59$, 0 índice
de leigos sem cur so primário completo é maior na Bahia, em que al­
cança 56$ do magistério da zona rural,a que se acrescentam 32;$ com
curso primário completo.
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0 magistério diplomado, na zona urbana, representa
38$ em Sergipe, 75$ na Bahia, 78$ em Minas e 7U$ no E. Santo e
na rural, 2% (19 professores apenas) em Sergipe, 7$ na Bahia, 12$
em Minas e 29$ no E. Santo (1).

A zona sul é a que apresenta a situação mais avan­
çada. 69$ de seu magistério é diplomado, sendo 59$ em cursos de
22 ciclo. 0 magistério leigo de nível de curso primário comple­
to representa 18$ do total e de primário incompleto, 2$. À per­
centagem de diplomados da zona urbana é de 8Ã|.$ e a da rural, de
Â|l|.$. A de leigos cujo nível não ultrapassa o de curso primário
é de 5$ para a zona urbana e Z0$ para a rural. 0 Estado que se
apresenta condições mais favoráveis é S. Paulo, com 97$ de norma
listas no magistério de zona urbana e 95$ no da rural, 0,3,$ de
leigos com curso primário concluído na zona urbana e 2$ na rural
e apenas 0,1$ de professores com curso primário não concluído
tanto na zona urbana quanto na rural (69 professores, no total).

Segue-se 0 Rio Grande do Sul, no que respeita à zo
na urbana, com 77$ de diplomado e 5$ de leigos cujo preparo não
vai além do primário. Já na zona rural 0 Estado sé tem 21$ do
seu professorado diplomado e os leigos com curso primário (com -
pleto ou incompleto) alcançam 57$.

A situação do interior de Santa Catarina é mais fa
vorável, com 31$ de diplomados e 52$ na categoria de leigo de n£
vel primário. A da zona rural do Paraná é a mais dificil da re­
giões com 78$ de professores com curso primário completo (68$ do
total da região) ou incompleto (10$) e apenas 9$ de diplomados.

Na zona urbana paranaense, essa percentagem de lei
gos que não vão além do nível primário é de 21$ e a de diplomados
alcança 61$ • Santa Catarina sé apresenta em emlhores condições
na zona urbana, com 69$ de diplomados e 11$ de magistério com ní­
vel primário (curso completo ou incompleto).

(1) 0 Censo não inclue dados relativos à Guanabara, que realizou
censo especial o qual não inclui dados relativos ao professorado.
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Apuração subsequente do Censo escolar permitirão es,
clarecer melhor a situação indicada a órbita administrativa a cjie
estão subordinados esses vários tipos de professores. Os leigos
em geral dominam no ensino municipal e particular, tendendo a
diminuir no ensino estadual, especialmente urbano.

* * * *

LP/ts
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2*  CCTERÊNCIA AHUAL DE BDDCAÇHO

Sugestões do Trabalhos & serem realizados

I * Contribuição dos Estados (solicitada por questionários)

1) SituaçSo atual do problom da & série
• razBes da situaçílo
• dificuldados encontradas

2) FormçSo do magistério de 6^ série
- iniciativas - resultados

5) Experiências realizadas sobre a 6^ série e a formação
do sou mgisterio - resultados

b.) Projetos em andamento

5) ** para o futuro

II - Contribuirão do INEP

EituaçSo do problema • suas eaus&s
Dificuldades encontradas para a soluçSo do problema
Iniciativas de maior intorêsse no setor
Eistórico e objetivos da irrolantaçtlo da 5*  e 6*  séries
A 5a e 6a séries no Plano Eacional de Eâucaçfo
A dualidade dos objetivos em vista
Currículo para a 5*  e 6’ sérios
Programas - oriontaçfio geral, diversificaçSo de pogrames

III • Outros estudos a soren realizados pelo IESP

1) CosparaçSo de programas dos USA e de alguns países
da Europa com os brasileiros

a) até a série primária
b) da 5a • 6» sérios
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2»

2) Estudo comparativo de programas brasileiros

a) do Curso do AdnissSo o de 1® sárie ginasial
b) do Curso de Adsissfio e de 4% 5® e 6® sáries

primárias
anos do Curso Primário • carga horária no

Brasil em comparando com outros países
Reprovação e evasão na 1*  sárie ginasial
Proparo anterior dos candidatos ao exame de
admissão em relação ctxn e reprovação no «ousa
da admissão
Preparo ao fim do 5° ano • de anos para obto-lo
Preparo ao fim de 5 anos de estudos»

Lúcia Marques Pinheiro
Coordenadora da DAM

rJSP/DAWlP/dp.lM«6á
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LQJXu^XMS

I - MEDIDAS PFSLHÍIIIARES

X4 Estdbelednento do condições que estirulen o Ingresso na ca£
reira do magistério (melhor rormmoração, garantia do aprovej,
tamonto no local onde a pessoa está radicada), por neio do
convénios entro o Governo Foderal e o Estadual e êste e os
Governos Municipais, nos quais so estabeleça que o Governo
Federal auxiliará os Estados o, através Gostes, os municípics,

desde que este revelem sou interesso pelo plano de elevar o
0 nívol do sou magistério.

2. Reser va polo âovéffno Fodoral do ursa por contagem da verba a

sòr distribuída aos Estados para aqueles quo passem a parti­
cipar do Plano.■

II - TERMOS DO C®v5iII0

Compromissos:

1. Do Governo Fodoral p ra com os Estaduais.
0 Governo Fodoral auxiliará técnica o financeiranente os Es­
tados o, através deles, os municípios quo partiparem do Pla-
no de Formação, Aperfeiçoamento e Radicação do Magistério, de
modo a poderem levar avante as medidas contidas nos tornos
do compromisso a sor assinado,

2. Do GovSrno Estadual para com o Fodoral

a) PlanoJar o recrutamento Ge pessoal para treinamento, de
acordo com as necessidades atuais e o desenvolvimento pr^,
visto para o sistema escolar,

b) Conpromoter-so a não nomear novos leigos, a não sor,exco^
cionalmanto, por um ano, quando não disponham do profos -
soros formdos, âsses professores loigos deverão ser se­
lecionados por representante do Estado - sunrvi soros, por
exemplo - sendo requisitos indispensáveis qualificação cift
tural básica, aptidão para o .magistério, observada sua a-

tuação etn atividades de classe em trabalhos determinados.
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c) Conseguir que uma percentagem (a roais alta possível) de
municípios aceitem participar do plano de distribuição
dos professores por regiões ou municípios, plano esse pa

lo qual os professores serão radicados a uma região ou
município e receberão, através dos cofres municipais, ro,
mineração resultante da contribuição municipal e do au^X
lio do governo estadual (0 Governo Federal contribuirá
flnanceiramonte na base do núnoro de diplomados admiti -
dos no município dopois do plano, o de professores esta­
duais já nomeados, os quais acoitem radicar-se no muni -
cípio). Êsse auxílio será dado para o pagamento de au -
mento de salário aos professores que se radiquem e aos
diplomados nomeados.

0 professor municipal incluído no Plano dovorá
receber pelo manos uma voz e meia o salário mínimo local
o terá que sor diplomado ou tor aperfeiçoamento completo
(correspondente a pelo menos 1 ano e atendendo aos padrões
de rendimento fixados).

d) Encarregar, de comum acordo com o Governo Federal, um grjj
po do supervisores e auxiliares do Administração - estes
também preparados pelo Governo Federal - das medidas ati­
nentes ao Convénio.

3. bos Governos Ifanicipais para com os Estaduais

a) Aceitar as medidas inclusas nos termos de compromisso do
Governo Estadual para com o Federal.

b) Colaborar com o serviço do supervisão e de auxiliares de
administração na execução das funções atinentes ao Plano.

c) Apoiar as medidas para a escolha eficaz de candidatos aos
Centros de Treinamento do Magistério,

■ d) Aplicar dovidamonte os recursos destinados ao Plano»
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III - FUNÇÕES DOS SUPERVISORES E AUZILIARES DE ADMUIE TRAÇA0

a) Interessar pessoas com, pelo menos, 18 anos, de pre
ferência com Curso Secundário completo, ou, no mínimo,
o 19 ciclo, a ingressarem nos Centros de Treinamento
do Magistério e apreciar, a estes e aos demais candi­
datos que se apresentem, do ponto de vista do interês
se pela profissão, aptidão e condições culturais bá -
sicas para se candidatarem aos CTM,

b) Auxiliar a preparação cultural de candidatos ao magis
tério que possuam as necessárias condições de cultura
básica (inclusive professores leigos) no sentido de
colocá-los em condições para poderem, com um ano de
treinamento integral, assumir a função de professores,

c) Selecionar professores leigos que apresentem condições
básicas de cultura geral e aptidão para o magistério
para realizarem o curso de formação nos Centros de TreJ.
namento.

d) Colaborar na coleta dos dados necessários ao estudo da
situação educacional dos municípios interessados em
serem incluídos no Plano,

IV) ESTUDO BÁSICO DA SITUAÇÃO EDUCACIONAL DOS MUNICÍPIOS PARA EFEITO
DO PLANO DE PREPARAÇÃO DO MAGISTÉRIO (DADOS A QUE SE REFERE 0
ITEM III).

Os dados necessários serão os seguintes:

1, Visando ao conhecimento atual da'disponibilidade de vagas e
do déficit escolar#

a) Número de crianças eza idade escolar
b) Numero de crianças atendidas nas escolas
c) Disponibilidade atual de locais nas escolas em regime de

dois turnos (por série ou nível)
d) ITúnero de classes em regime de três turnos,

2, Visando ao conhecimento da disponibilidade de vagas e do dé­
ficit escolar nos próximos 3 anos:

a) Plano anual de construção de escolas nos próximos 3 anos
b) Numero de alunos a sorera beneficiados por essas novas opox

tunidades.
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5. Levantaranto dos profossôros forrados

a) número de diplomados em exercício
b) núraro o nora do profossôros forrados que aceitariam traba -

Ihar em cada município
c) Ilúraro o nome dos profossôros forrados que aceitariam radi -

car-se no município

Âí,. Levantamento dos profossôros leigos

a) Núraro do professores leigos do município com Curso Ginasial

completo
b) Iden, com nível acima deste
c) ífúmero de' professores leigos com Curso Ginasial incompleto
d) Eúraro de professores leigos com apenas Curso Primário
e) ITÚaoro do professores leigos com nível do conhecimento idên­

tico ao dos alunos que terminam o Curso Primário, nas que

não o terminarum
f) núraro de profossôros leigas com nível de conhecimento ato

29 ou 3a imo primário»
S) líúmoro o nora do profossôros leigos nas condições do item £

]j£ 9 â (soparadarante), considerados polos supervisor os
com aptidão para o Ifcgistério e que acoitariam realizar um

Curso de 1 ano nos CTIU

5» Levantamento do salário dos profossôros municipais

6. Levantamento das oportunidades para a formação de nível médio
no município»
a) número de alunos do ensino radio, per escola, separando as

particulares pagas o indicando as respectivas mensalidades
b) Núraro de alunos no último ano dõ cada escola de nível mé­

dio
c) Euraro o nome do alunos do ensino radio beneficiados por

bolsas da estados e sou aproveitamento escolar
. d) Núraro do vagas nas escolas de nível radio do município

7» Elaboração do plano educacional do município para 19^5, 1966 •
1967»

a) Nuraro de construções ascolnros e oportunidade ou vagas ofâ
redidas por nível

b) Mraro de novos profossôros a sarem diplomados do município
(estimativa máxima)

c) núraro de leigos a sorea substituídos por diplomados
d) núraro e nora do elementos locais com possibilidade do per- 
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ticipnr nos cursos de formação de supervisoras»

V) MEDIDAS A SEREI! TOMADAS CCS! F.glAÇTO AOS ESTABELECTT ITT OS EIICAR-
REGADOS DA FORMAÇ3ÍO DO MAGISTÉRIO.

1. Escolas Ilorraais 3a existentes

a) Estudo da sua localização, lovando ora consideração a di­
visão das unidades fodoradas do ponto de vista das vias
de comunicação»

b) Estudo sobro a formação especializada dos professoros
desses estabelecimentos e a acordâncía ou não dos no£
mos era se integrarem ora programas de aperfeiçoamento
profissional do, polo monos, 6 meses»

c) Detorainação do número ()  de formados nos vários esta -*
belecinentos nos 2 anos que antocodoraa o últino concur­
so para o Ihgistório; da percontagora dos diplomados em
cada estabolocimonto nossos 2 anos que so inscreveram
nesse último concurso o da porcentagem dos que f orara ne­
le aprovados; ou no caso de não haver concurso dos que
estão trabalhando»

d) Chamada dos diplomados, ora geral, para vorificação do nj
Eioro de formados de cada estabelecimento que acoitaria
trabalhar:
- no rmnicípio ou região era qu© fica a escola (incluindo

municípios proximos carentes de professores)
- era municípios carentes de professSres de outras regiões

o) HoraoaçSo dos professores citados no item anterior para as
vagas existentes».

f) Apoio as Escolas IToraais:
- que revelarem nos 2 anos que antecederam o últino con -

curso, p-elo menos ura índice do 80,b' de diplomados, já

nomeados ou que o seriam por aceitarem trabalhar nas
zonas carentes, nos 2 anos citados»

- cujo corpo docente se subnota ao prograraa de aparfoi-
goamento» As Escolas que formara nonos de 20 alunos
por ano o tonliaa nonos do Zj. professoras cora ospociall-
zação não devora existir (Vor estudo do Connnnt "The
education of Anerican’Tonchor", que ostaboloco o núrao-
ro mínimo do 25 alunos graduados como base)

(*) E nome, para oslcareciaonto, no caso do o candidato que se a-
presentar aos concursos para o nagistúrio não doclarar o ostfl
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3) Transformação em Ginásios e Colégios das domais Escolas Normais,
permitindo a ampliação do número do pessoas com a cultura gorai
necessária para poderem inscrevor-se nos Centros de Treinamento
do Magistério.

h) Criação de Contros de Treinamento do Magistério aproveitando as
Escolas Normais sempre que ofereçam boas condições de trabalho.

i) Distribuição das vagas das Escolas Normais do Estado e dos CTM,
pelos Municípios carentes dê professores de mais fácil comuni -
cação cora a Escola Normal ou o CTM respectivo.

j) Localização dos CTM em locais que apresentem um sistema escolar
primário com a necessária eficiência para servir de campo de de

nonstração.

1) Concentração inicial do trabalho de aperfeiçoamento de profess^
res realizado polos supervisores e professores que cursaram o
PABAEE nesses municípios, atuando sobre professores formados e

capazes de vir a oferecer um bom campo de observação. Distri -
buição do trabalho dos supervisores entre tal atividade, a de
recrutamento de candidatos ao magistério e a supervisão de ele­
mentos preparados pelo CTM no 10 ano de seu trabalho.

n) Recrutamento e Aperfeiçoamento de profossôres para os CTM, com
auxílio do PABAEE, o qual se encarregaria da formação dos profes
sores de Fundamentos de Educação, Psicologia, Linguagem, Matená
tica, Estudos Sociais a Ciências na Escola Primária, Recrutamejx
to de profossôres para se aperfeiçoarem em Jogos, Artes Indus -

triais, e Ensino da Musica na Escola Elementar. Devera haver
rigor absoluto na escolha de candidatos ao CTM, os quais terão

que assinar um tôrmo de compromisso de trabalhar no município pe

lo menos 5 anos, e de voltarem às suas classes primárias, ou de
devolverem o capital neles empatados deixando de receber 50$ de
seu salaria ate completar ^ssa davoluçãc^ caso deixem de exercer
no Estado a função para a qual se preparam no CTM nos locais em
que se comprometeram a fazâ-lo.

* ♦ *

LP/ts.
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PSICOLOGIA PARA PROFESSORES PRIMÁRIOS

Material coligido pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagó^
gico, na Escola Experimental do INEP (problemas levados espontâneamon
te pelos professôrcs ao Gabinete Psico-Pcdagógico) c pelo Centro de 0
ricntaçSo c Pesquisas Educacionais da Paraíba c óbtido om observações
do olasscs primárias, realizadas no Estado da Guanabara, Pernambuco c
Rio Grande do Sul revelou que uma série de assuntos de importância p£
ra o professor primário não eram incluídos nos programas de Psicolo -
gia dos Cursos Normais. Por outro lado, vários assuntos eram incluí­
dos em tais programas, sem aplicação futura nos problemas de classe ou
orientados do maneira demasiado teórica, dificultando a aplicação na
escola primária.

Tais fatos levaram & realização, pela Divisão de Aperfeiçoa.
mento do Magistério do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais do
INEP, de uma pesquisa sôbre a Psicologia necessária ao professor pri­
mário, já apurada para uma amostra de I4.65 professôrcs da Guanabara.

Três questionários foram organizados para esse fim:

0 12 continha problemas observados cm classes primárias, e
descritos sumbr iament e, para quo o professor se pronunciasse sôbre se
o encontrou om sua vida profissional, em caso afirmativo, em que sé­
rie escolar; se o resolveu, esclarecendo, ainda, so com facilidade ou
dificuldade, o com que recursos (aprendizagem realizada no Curso Nor­
mal, experiência pessoal, recurso & experiência alheia, cursos de a-
perfeiçoamento).

0 22 representava um osbôço de programa para os Cursos Nor­
mais, contendo noções incluídas nos programas comuns c que pareciam
indispensáveis ao professor, na base dos dados reforidos, e de estudo
do bibliografia sôbre as várias áreas de Psicologia aplicada ã educa­
ção primária. 0 professor deveria so pronunciar a respeito do cada as
sunto, informando:

a) - so estudou e aplicou nu escola primária;

b) - se o estudou, mas de forma inadequada, que não pormi -
tiu aplicação & situação real.

c) - se não estudou o assunto c, na escola, êlc se revelou
importante,

0 32 questionário incluía conhecimentos básicos para o tra­
balho do professor, e nos quais, segundo a experiência que obtivêra -
mos analisando os dados referidos ou om contacto com profossôros pri­
mários, estes ou não so revelam preparados, ou a respeito dos quais,
chegam, mesmo, a desenvolver idêias falsas (por ox. que significa
tender aos interêsses infantis", quais são esses intorêsses, por ida­
de, que á "respeitar a personalidade da criança"). Tais Conhecimentos
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foram solicitados sob a forma do informações sôbre como o professor
tom agido na vida profissional c, não, do prova do conhecimentos.

Os resultados dessa pesquisa, ora em fase de relatório fi­
nal, parecem esclarecer-nos sôbre os rumos a tomar no ensino da Psico­
logia nos Cursos Normais e nos cursos do aperfeiçoamento do professô-
res.

Quanto ao programa, considerando apenas os assuntes reputa­
dos necessários por mais de -80$ na amostra, e acrescentando 3 temas :
" a formação dos conceitos e o desenvolvimento do pensamento reflexi­
vo'', caractorísticas do desenvolvimento social no pró-escolar" e"con-
tribuições da Psicometria ã Escola Primária", que possivelmente não
foram dcvidamcnto atendidos j>clos professôres, uma vez que outros,que
dóles dependem, obtiveram percentagens muito altas de incidência, te-
riamos as seguintes sugestões do matéria:

   

ASSUNTOS PROPOSTOS

I - Elementos de Psicologia Geral

1 - Psicologia Evolutiva, Psicologia Diferencial,
Psicologia da Aprendizagem, Psicologia Social
- áreas do ostudo e aplicação & educação

2 - Base orgânica da vida psiquica. Influência da
hereditariedade 0 do meio .......................

3 - Condições da atenção. Classificação das for­
mas de atenção 

I4 - A memória e os processos associativos. ......

5 “ Sensações, pcrcepções, imagens o sou papel na
educação

6 - Problemas da vida afetiva: os sentimehtos, as
emoções o as paixões ..................

7 - Inteligência: conceituação, tipos. Inteligên­
cia e rendimento escolar. .......................

II - A criança antes do ontrar na Escola

8-0 período pró-natal: importância o consequên­
cias para a educação escolar, do conhecimento
das condiçõos da mãe por ocasião da gestão o
do part0. ..........................................................................

9-0 desenvolvimento psicológico da criança na
fase pró-escolar: aspectos de interêsse para
a orientação do trabalho futuro do professor..

85

89

86

88

82

86

91

92

85
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10 - Conceito de maturidade. Importância da maturida
de para a educação. Maturidade e aprendizagem.

11 - Fatôres que influenciam o desenvolvimento nor­
mal na infância

12 - Falhas e desvios no desenvolvimento psicológico
da criança: retardo no aparecimento da lingua -
gem, gagueira, estcreotipia sensório motriz, a-
nomalias visuo-perceptivas, falta de coordona -
ção motora. A criança canhota. Sinais de anornw
lidado. Medidas a tomar .......................

IJ - 0 desenvolvimento porceptivo e 0 coordenação vi.
suo-manual na infância. Estudo da lateralidade
o sua importância para oducação infantil. ....

1L|. - Caracteristicas da afetividade no pro-oscolar.

15 - 0 desenvolvimento afetivo e 0 integração emocio
nal da criança. Orientação da educação

III - A criança ao entrar na Escola Primária

16 - Verificação das condições afetivas da criança ao
chegar à escola; sua importância para a oric-nta_
ç,ão do trabalho educativo

17 - Razões psicológicas dos dificuldades do adapta­
ção da criança h escola

18-0 Jardim da Infância e sua influencia no desen­
volvimento infantil: Formação de hábitos e ati­
tudes básicas na criança

19 - Problemas emocionais da família c sua influên -
cia na formação de sentimentos de insegurança ,
nas atitudes e dificuldades da criança na esco­
la .
Condições do meio sócio-econômico 6 cultural de
que provêm a criança, experiências básicas c cs_
timulo para a aprendizagem. Papel do educador.

20 - Importância do conhecimento das atitudes da fa­
mília com relação b criança: benevolência ou se.
veridade excessiva, conflito de autoridades (pats,
avôs...), desatendimento aos interesses e nece_s
sidades infantis, tipos de sanção usados, prefe
rendas ou rejeições

21 - Influência dos primeiros contactos na escola,no
desenvolvimento da personalidade da criança. ..

%

92

92

92

8?

85

92

91

90

89

93

93

9U



22 - Bases psicológicas da orientação ãn criança p£
ra a formação do atitudes de aceitação pela e£
cola e boa relação com o professor e os cole -
gas.............................................................................................

2J - Condições psico-sociais de adaptação do crian­
ça aos grupos (família, grupos de idade, esco­
la, classe e sociedade) nos várias idades. ...

2Z4 - Recursos para desenvolver rn criança atitudes
socialmente favoráveis. Atuação do professor na
socialização da criança. ......................................

25 - Mecanismo de formação de grupos na idade esco­
lar: aceitação e participação, rejeição e iso­
lamento. .......................................................................

26 - Formação de sub-grupos isolados na classe. A -
tuação que cabe ao professor .

27 - Os processos interativos de imitação, sugestão,
e simpatia: seu aproveitamento para ajudar a
criança a participar da dinâmica da classe e cs
tabelocor relações harmoniosas nos grupos. ...

28 - Fatôrcs de desadaptação da criança h escola :re_
jeição do grupo-classe, fracassos repetidos,pu
nições inadequadas, competição mal orientada....
Atuação que cabe ao professor ......................

29 - 0 problema da liderança na escola primária.0 p£
pel do líder no grupo. Lideres indisciplinados.

30 - Fundamentos psicológicos do desenvolvimento de
hábitos c atitudes de auto-disciplina, solida­
riedade e cooperação com a autoridade e o gru-
po...............................................................................................

31 - Tipos de disciplina e seus resultados nas dife
rentes situações escolares ..................

32 - Importância dos padrões de conduta para o de­
senvolvimento da criança .

33 - Os códigos estabelecidos pelas crianças: razão
psicológica do seu valor na formação de atitu­
des. Gomo orientar sua preparação, atendendo
aos fundamentos psicológicos envolvidos. 

3I4 - Que entender por "atender aos interesses 0 ne­
cessidades da criança".
Interâsse 0 esfôrço. Intcrâsse e Capricho. In­
teresses básicos por idade. Necessidados infan
tis 6 seu aproveitamento na educação. 

%

95

89

93

93

89

-90

95

92

93

92

85

87

89



35 “ Fatôros que oxcrcem influência sôbre os interês.
ses. Importância do alargamento dos interêsses
c da formação de intorêuses cada vez mais am -
pios e duradouros para a vid,a escolar o a vida
futura. Atuação do professor .

36 - Desenvolvimento do interêsses c Higiene Mental.

IV - A criança e a aquisição de conhecimentos
(Introdução ao estudo da aprendizagem na escola pri­
mária) .
37-0 desenvolvimento intelectual na fase escolar o

a aprendizagem.................................. .................................

38 - A formação do conceitos na criança .........................

39 - Desenvolvimento do pensamento reflexivo; fato -
ros que o facilitam

ij.0 - A inteligência abstrata o a inteligência moto -
ra-rolaçõcs. Conclusões para a orientação da c-
ducação

1;1 - Os métodos de ensino c o desenvolvimento do pon
sarnento reflexivo. ...................................................

L;2 - Como se aprendo: Ensaio 0 Erro, Imitação, Con -
dicionamonto, Descornimento - seu papel na a-
prendizagem. Condições da aprendizagem

1|3 - Interêsses infantis nos várias idades. Como u-
tilizar, no processo do aprendizagem, êsses in-
terêssos . .............................

I4.I4. - Tipos do diferenças individuais o sua importân­
cia na individualização do ensino.
Igualdade do oportunidade e diferenças indivi -
duais

I45 - A educação o as diferenças individuais:
problemas para o educador decorrentes de dife -
ronças do inteligência, de padrões de cultura ,
de condições de vida familiar, de aptidões, 0-
rientação do ensino atendendo ãs diferenças in­
dividuais .....................................................

1|_6 - Que entender por atenção. Condições 0 limites
da atenção na criança. Atenção c interesso. A-
tenção o dosintorêsso. Adequação das ativida -
dos .................................

1|7 - A memória c suas condições. Como favorecer a
fixação o diminuir o esquecimento c a fadiga no
processo de aprendizagem da criança

1|8 - Condições c limites da transferência da aprendj.
zagem. Interferência ..............

5-
£
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92

93

90

81;

85

85

91

95

93

93
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96
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50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

v
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- Aprendizagem concomitantes o desenvolvimento

ic atitudes. Perigos da despreocupação comopro
bloma das aprondizagens concomitantes

- Diagnóstico do causas psicológicas das difi -
culdad.es de aprendizagem e inteligência, apren
dizagem e condiçõas omocionais, aprendizagem, o
experiência anterior,............................

- Razões psicológicas das dificuldades de apren­
dizagem em linguagem .

- As dislexias e sua importância na aprendizagem
da leitura e da escrita. Diagnóstico das dislc
xias. As técnicas de reeducação e os exercícios
corretivos ................

- Razões psicológicas das dificuldades de apren-
diz-agem cm Matemática. .............................

%

82

92

93

8?

94

- Os problemas emocionais da criança e as dofici.
ciências na formação dos conceitos básicos cm
Matemática. Orientação do ensino............................. 94

- As condições da percepção e sua influência na
aprendizagem.......................................................................... 9^

- Fundamentos psicológicos dos mótodos c rccur -
sos do ensino dos Estudos Sociais e Ciências
Naturais...................................... .. ...................... .. 86

- Fundamentos bio-psicológicos da recreação: a
carência lódica e suas consequência na conduta
c no re-ndimebo escolar ..................

- Vantagens o limites do uso dos recursos audio­
visuais na escola primária

- Fundamentos psicológicos dos principais méto -
dos gerais de ensino: Método do Pro.jntos, Con-
tro de Interêsse , Unidades de Trabalho

- Os programas do curso primário e o aproveita -
mento dos interêsses infantis segundo as vá­
rias idades e nas diferentes matérias

90

93

89

91

“ Avaliação do Rendimento do aluno 

- Vantagens o limitc-s da medida na educação pri­
mária: Os instrumentos usuais de medida - sua
utilização e valor. Limitações inerentes ã na­
tureza desses instrumentos. Cuidados ncccssá -
rios na organização do provas objetivos de ren
dimento. Tipos de questões. Cautelas na aplica.
ção c análise dos resultados. Influência dos
problemas afetivos do alueo nos resultados dos
testes ....................... 90

culdad.es


VI - Como observar c estudar a criança, como base para ori
ontação da educação.

62 - Observação da criança: organização de registros,
formulação do hipóteses sobre o comportamento, aná­
lise dos fatos observados, utilização prática do
material obtido

63 - Provas simples de inteligência - aplicação e av£
liação ................................

61; - 0 sociograma - aplicação. Valor para o conheci -
mento da posição da criança no grupo (índices de
aceitação, isolamento e rejeição) para 0 manejo
de classe, no organização do trabalho em equipe
c no estudo dirigido. Cuidados na utilização e in
terpretação dos resultados

65 - Técnicas de entrevista com os pais e de visitas
ao lar ...................................................

VII - Orientação do desenvolvimento da personalidade da cri
ança.

66 - Caracteristicas do desenvolvimento normal da per
sonal idade ........................................

67 - Características básicas do indivíduo desajustado.

68 - Influências sociais, económicas, familiares c- c£
colares na integração e ajustamento da personalj.
dado

69 - Estudo de problemas típicos da criança na escola
primária. Agressividade-, timidez excessiva, ini­
bição, apatia, desrespeito â propriedade alheia,
preocupação sexual exagerada, mentira, falta do
interesse pelo trabalho escolar, exibicionismo.
Atitudes que cabem ao professor ..............

70 - Orientação psicoterápica da criança desajustada.
Organizações auxiliares do profossor. Atuação do
professor cm classe

71 - Como promover, na escola, condições que favoreçam o £
justamento infantil. 

72 - Adolescência - Principais problemas

73 - Psicologia do adulto - Problemas dos pais - Atu£
ção possível ao profossor .................. ..

%

88

92

80

87

90
90

90

95

91

92

86

89

VIII -Importância, para a oducação da criança, da personali­
dade do profossor 

7I4 - Atributos pcssoáis favoráveis 0 desfavoráveis ã
tarefa da educação 92
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75 - Problemas afativos do professor e sua influên -

cia no processo de educação da criança

76 - Necessidade de readaptação de profcssôres 

77 - Importância, para o professor, do dc-senvolviraen
to de atitudes do objetividade, auto-crítica e
interesse por progredir

78 - A higiene mental no ajustamento do professor. .

%
93

90

93

93

Tendo o professor direito a acrescentar sugestões além dos
tomas indicados, foram feitas as seguintes, que nos pareceram dignas
de not a :

1. Determinantes psicológic s do comportamento da criança nas várias
idades.

2. Condicionamcntosbio-sociais do indivíduo e suas relações com o su­
cesso educacional.

3. Condicionamentos psicológicos da atenção. < Estudos da cri­
ança com dificuldades de atenção.

I4. Fatores que afetam a retenção o 0 esquecimento.

5. Limites da psicologia aplicada ã Educação.

6. Fatores de integração emocional no lar e na escola. Efeitos da ten
São emocional.

7. Identificação das dificuldades em aprendizagem da criança imatura.

8. 0 status familiar e o rendimento escolar. A criança insegura e o
rendimento escolar. Como identificar a criança insegura.

9. Imitação e ajustamento social da criança.

10. Como formar bons líderes. Canalização da liderança negativa.

11. SituaçÕos escolares que favorecem o desenvolvimento da disciplina.
Punição, agressividade c ansiedade no escolar.

12. Porcopção e dislexias específicas.

13. Efeitos da interferência. 0 ensino para a transferencia.

11|. Testes como instrumento de diagnóstico das dificuldades da crian­
ça; em aprendizagem, ajustamento emocional e relacionamento com o
grupo.

15. Avaliação dos resultados do testes o decorrências práticas na Esoc
la Primária.

16. Utilização prática na Escola Primária do material obtido nas ob -
sorvações da criança.

17. Maior aproveitamento das técnicas sociomótricas na organização so
ciai e no clima emocional da sala do aula.
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18. Implicações afetivas a educacionais da , ação no lar.

19. Como reconhecer a criança desajustada. 0 rendimento escolar da
criança com problemas afetivos.

20. Maturação precoce. Maturação tardia e suas comutações educacio -
na is.

21. Importância da imitação na formação da personalidade da criança.
0 valor educativo do modelo.

Com relação ao questionário em que se solicitava que os
professôrcs, diante do problemas apresentados, sc pronunciassem a res
peito de so o encontraram, resolveram, e com que recursos, verificaram
se as seguintes percentagens de professôrcs que onfrentaram o proble­
ma 0 o resolveram com conhecimentos adquiridos nos Cursos Normais:

Problemas Infantis Encontrados
% do Incidência
(sôbre 0 total de
problemas oncon -
trados)

% dc resolução do
problema com 0 Cur
so Normal (sôbre 0
mesmo total) .

na Escola Primária.

1. Fraca capacidade de fixação
Criança que não retém,não fi­
xa 0 que aprendeu,esquece com
facilidade.................................. 97 30

2. Raciocínio lento
Aluno que demora muito para _a
prender uma noção, não acomp»
nha a classe, está sempro em
atrazo em relação aos colegas. 96 77

3. Dificuldade para raciocínio na
mórico.
Aluno com dificuldado para r£
solver problemas ou lidar com
as situações matemáticas de
modo geral........................................ 95 30

u. Falta de persistência no tra­
balho escolar.
Aluno que não completa os tr£
balhos ató 0 fim, instável no
rendimento escolar, não so in
toressa nem colabora nas ati­
vidade dc elasso com persis -
tência, uão faz os trabalhos
do casa. .................. ........................ 95 19
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5 - Dificuldades cm leitura oral.

Crianças que apresentam difi­
culdades ou maus hábitos emloi
tura oral tais como:
- omissão interpolação, oa r£

petição de palavras essen -
ciais ao sentido

- falta de comprnnsão do que
15

- leitura soletrada
- mó pontuação.

6 - Fraca capacidade de atenção c
concentra ção.
Criança que não se concentra
nos trabalhos escolares, que
devaneia ou se ocupa de caíras
atividades cm momentos impró­
prios, frequentemento , não c£
tá preparada para responder ao
que ô proposto pelo professor,
tem dificuldade na compreon -
são das noções dadas cm clas­
se .

7 - Instabilidade motora
Aluno que não para quieto, gs

tá sempre mexendo em tudo, lo_
vanta-se a todo instante, an­
da sem objetivo pela classe.

8 - Atitude do Exibicionismo.
Criança quo tom nocessidado do
sobressair, que usa de subter
fdgios para chamar a atenção
sôbre si, perturba a classo
com intorrupçõos frequentes,
crítica o professor, gosta do
mostrar suas qualidades, "faz
coisas diferentes", sento-se
infeliz quando não ó notada,

9 - Problema da delação
Criança quo está sempre acusan
do ou fazendo queixa dos colo.
gas ao professor.

95

92

92

22

15

28

23
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10 - Nível intelectual abaixo da módia
Aluno quo aprendo pouco o com di­
ficuldade, que não obtém rendimen
to correspondente ao esfôrço quo
desenvolva c ao interesso que re­
vela .

11 - Atitude do passividade.
Aluno que não participa da dinâmi
ca da classe, reage pouco aos es­
tímulos apresentados polo profes­
sor ou polos colegas, não tom ini
ciativa nem entusiasmo,

12 - Nervosismo
Aluno fhcilmento excitável, agita.
do, de reações bruscas o imprevi­
síveis, cm classe e na recreação.

13 - Maus hábitos de ostudo
Aluno desorganizado, sem método
do trabalho, displicente, quo não
6 capaz do estudar só, não sabe r.c
sumir, procurar bibliografia,apro
veitar o tempo na classe ou na es.
cola.

iLj, - Dificioncia do Vocabulário.
Criança quo não domina o vocabulé.
rio comum cm sua idado, o quo se
roflctc na leitura, na redação 0
em outras atividades.

15 - Agressividade
Alunos que constantemcntc criam
conflitos, discutem, empurram,gol
peiam ou importunam os colegas na
classe ou na recreação,criticam o
professor, zombam dos colegas...

16 - Atitude do excessiva dependência
Aluno quo não tom confiança cm si
nem no que faz, indeciso, vaci -
lantc, som opinião 0 iniciativa,
infantil nas reações o dependen­
te do professor a quom recorre
som necessidade.

17 - Fraca coordenação motora
Criança com retardo na coordena­
ção motora, que segura 0 lápis

91

88

85

81|

82

81

22

20

18

23

28

16



12
com esforço e tensão, não consegue
copiar figuras simples como o qua-

18 -

drado c o losango.

Falta elo agilidade c destreza nos mo
vimontos.
Aluno desajeitado, lento, que tomd_i
ficuldadc do acompanhar o ritmo das
atividades físicas., na recreação c

78 38

•

19 —

cm cesse .
Dificuldades de Articulação
Crianças que apresentam articulação
deficiente dos palavras, com sinto­
mas como:
- troca de fonemas (r pelo 1: lalan

ja por laranja)
- omissão de sílabas (cal por carro)

78 29

20 —

- gagueira.
Elezacntos pcrtuibadores por desadap
tação escolar.
Crianças que perturba a classe por­

77 17

21

que não conseguo acompanhar a turma.

Problemas da ^abulação c da mentira
a) Aluno quo "conta histórias" para

se valorizar;
b) Aluno que mente à profft o aos co

77 20

0

22 -

legas.
Dissimula ção
Aluno que adota atitudes falsas di­
ante do professor, não assume a res
ponsobilidade dos seus atos, faz-so

77 20

■
23

de- vítima.
Impulsividade
Aluno que toma resoluçdcs som pen­
sar nas consequências que tem repen
tos, falta de contrôlc nas açães, sá
bitamente se levanta, grita, ó brus

75 8

24 ••

co o incontrolado nas atitudes.

Falta de espírito do grupo
Aluno que quer sempre dominar, não
colabora nas atividades c brincadej.
ras do grupo, quer impor sempre sua

74 14

25 -

vontade, revolta-se quando perde.

Individualmcntc excessivo
Aluno exclusivista, que quer tudo
para si, não empresta nada,vive vol
tado para si mesmo, não vc o ponto

71 24

de vista alheio. 67 20
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26 - Imaturidade afetiva emocional

Aluno cujo comportamento ó infan­
til cm relação 5 sua idade crono­
lógica, que procura super-prote -
ç3o c o monopólio dg atenção do
professor, bs vózcs choca sem mo­
tivo aparente, d inscontante nas
rca ções,

27 - Falta de interósse pela recreação
Aluno que não se interessa por jei
gos, por brincar com os colegas,
fica sbzinho, parado, durante o
recreio.

28 - Desadaptação ao ambiento escolar
Aluno rebelde, que não segue re­
gras, não acoita a autoridade, não
atende bs normas de trabalho cm
classe, perturba c tumulta as br in
cadeiras, tende a se isolar ou a
participar de sub-grupos desinte­
grados da classe.

29 - Apropriação da propriedade alheia
Aluno que tira material dos cole­
gas, não o devolvo, nega ter tira
do.

30 - Atitude de isolamento
Criança isolada que não se entro
sa com as demais, que não particj.
pa de grupos c atividades coleti­
vas na classe c na recreação, que
não tem amigos.

31 - Problemas de lateralidade c dire­
cional idade .
Crianças que não construíram vi­
sual c cincstóticamcntc o esquema
de seu próprio corpo apresentando
ausência do sentido interno c ex­
terno, de dircitQ,, esquerda, na
frente, atrás, cm cima, cm baixo,
cometem drros de:
- troca de letras - b pelo p
- j.nvcrsão de sílabos - micado

por comida
- escrita cm espílho.

67

66

65

6U

20

19

17

lli

19
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32 - Líderes indisciplinados
Alunos bem acoitos pelo grupo, que
submetem os demais à sua vontado ,
conduzindo a turma para a oposição
c indisciplina. 55 17

33 - Imaturidade Visuo-Pcrccptiva.
Criança incapaz de destacar bem os
detalhes de um objeto, de distin­
guir as semelhanças c diferenças cn
tre formas, números 0 letras. 53 3U

3U - Rejeição do grupo
Criança ignorada pelo grupo,que não
a convida para suas atividades 0
por vezes se diverte h sua custa, Í48 18

35 “ Preocupação sexual
Aluno que gosta de falar frequente.
mente de sexo com os companheiros
ou tem algumas atitudes que reve­
lam preocupação exagerada com íste
setor. 1;5 12

36 - Participação em sub-grupos desinte.
grados da classe.
Alunos que formam um sub-grupo 5
parte,isolado, muitas vêzcs em
conflito com o professor, a escola
c os colegas. 29 17

De modo geral, parece patente que o professor necessita ode
seja uma orientação mais prática dos cursos, a aplicação dos conheci­
mentos a casos concretos, o domínio de instrumentos de trabalho como
a observação, entrevistas, tostes, técnicas simples c práticas de es­
tudo da criança.

Tal capacidade de aplicação não pode ser medida por meras
provas escritas (que-, no máximo, podem avaliar bem sua fundamentação),
mas om atividades práticas, o que mostra a urgência de mudança das for
mas do medida do rendimento escolar adotadas cm Cursos Normais, bem co
mo dos métodos de ensino utilizados nesses cursos.

Pesquisas bibliográficas, trabalho cm equipe, observação, £
plicação de testes simples, realização de entrevistas, aplicação do
questionários c sociogramas são instrumentos indispensáveis ao profc£
sor primário, que ele devo adquirir nos cursos normais.

INEP/DAM/L?.ÍP/jfn
12.7.1966
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Curso 2/15 A

Pesquisa Sobre Administração em Educação

Relação entre custo e qualidade na

Escola Primária Brasileira

I. 0 problema:

1) Ha relação entre custo e qualidade nas escolas

primárias publicas no Brasil ? Se há, quais os limites alem dos

quais a preocupação com a economia se tornará prejudicial? (*1).

II. Motivos para a escolha do problema. Informação geral sobre a

escola primaria brasileira (veja anexo).

III. Noções Basicas

1) Os objetivos da educação elementar não poderão

ser atingidos antes do final do quarto ano, numa escola de apenas

três a quatro horas de trabalho por dia, considerando-se que os

programas do primeiro e segundo anos primários incluem apenas par

cos conhecimentos de estudos sociais e ciências, as operações ma-

tematicas básicas (multiplicação e divisão apenas por inteiros)

escrita e leitura. Os alunos do terceiro ano ainda escrevem insu­

ficientemente e lêem com dificuldade, tendo-se em vista as necessi

dades da sociedade atual, apenas iniciam o estudo das medidas de

pêso, comprimento, capacidade e o conhecimento da geografia da ci

(*1)  Poder-se-ia realizar outras pesquisas relacionada a esta,uti

lizando alguns dados comuns: qual o custo da formação de um

bom professor e quais os beneficies dai advindos? 0 mesmo po

derá ser realizado em relação à supervisão abrangendo profes

sores leigos, selecionados por seu nível educacional e qua -

lidades profissionais.
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dade ou distrito.

E’ possível que estudantes que alcançaram apenas

o segundo ou terceiro ano esqueçam as habilidades basicas apren­

didas, nas pequenas comunidades onde não hã material de leitura

disponível , nem mesmo biblioteca. Assim, farei a hipótese para

objetivo deste estudo embora em realidade nos pareça insuficien­

te, que o quarto ano permitira o alcance das metas da educação

primária porque: a) a maioria das escolas.primárias brasileiras

têm apenas quatro anos e b) o programa de quatro anos inclui ,

além da leitura e escrita, o estudo das operações básicas em 14a

temática, com inteiros e decimais, áreas, percentagens e juros ,

Historia e Geografia do Brasil, assim como noções essenciais de

cieneias.

2) Uma escola ou sistema escolar que abrange

maior numero de anos e melhor do que aquele em que as crianças

saem sem utilizar todas as oportunidades oferecidas.

3) Uma escola que realiza o trabalho geralmente

feito era um ano, nesse mesmo período de tempo, é melhor do que

outra que faz o mesmo em maior período de tempo, desde que os

outros fatores em ação sejam equivalentes.

IV - Definição de termos

Os termos empregados terão os seguintes signifi

cados:

Qualidade: (de uma escola elementar, um grupo

de escolas elementares, ou um sistema escola elementar) - seu

poder retensivo, sua capacidade de fazer com que as crianças

vençam as séries escolares no período de tempo a elas destina -

do1, sua capacidade de preparar os alunos no que denominarei de

noções essenciais à sua vida atual e futura, como estudantes do

ensino médio, trabalhadores e cidadãos.
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Por noções essenciais ã vida atual entendo:

1) Capacidade de ler material adequado a crianças

de onze anos, a fim de obter informações e seguir instruções.

2) Interesse por leitura, tendo-se em vista os li

vros ja lidos, medidos por perguntas tais como: "De o nome de cin

co livros que já leu" ou "Explique que tipos de livro já leu,apre

sentando seu resumo ou enredo "ou" De a relação de assuntos sobre

os quais gostaria de possuir livros".

3) Capacidade de obter informação utilizando um

dicionário (ou algumas páginas deste), e descobrir que categoria_

de livros servirá à obtenção de determinada informação (selecio -

nando nomes de livros numa lista).

ll) Capacidade de escrever cartas, recados, tele —

gramas e resumos de forma clara e relativamente correta.

5) Capacidade de realizar operações básicas com in

teiros e decimais e de calcular percentagens.

6) Capacidade de resolver problemas diários que

exijam conhecimentos e habilidades de Matemática.

7) Capacidade de usar em situações práticas as

medidas comuns de peso, comprimento e capacidade.

8) Conhecimento da evolução geral da Historia do

Brasil , da organização do governo brasileiro, dos deveres e di -

reitos do povo brasileiro e sua Constituição, os recursos e pro­

blemas do Brasil e da comunidade.

9) Capacidade para usar na prática conhecimentos

sobre o corpo humano, cuidados para a conservação da s^úde e pre

venção das doenças, e noções sobre os primeiros socorros nos aci 

dentes comuns
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10) Interesse por problemas brasileiros e da comu­

nidade, medido por perguntas tais como: "Marque os 3 problemas im­

portantes para uma cidade dentre cs desta lista".

11) Atitudes adequadas em relação à ciência a téc­

nica do trabalho manual, à responsabilidade individual e Democráti

ca.

12) Hábitos básicos de organização de trabalho e

planejamento, dando-se uma situação problemática a ser resolvida.

Tendo-se em vista as suposições básicas de que

partimos e considerada' a qualidade, como foi anteriormente

definida, esta poderá ser medida por uma fórmula que leve em consi

deração os seguintes elementos: percentagem de retenção, promoção

e de produtos completos, o que significa crianças de quarta serie

que apresentam rendimento satisfatório nestas noções essenciais ,

em função das necessidades vitais.

A fórmula a ser usada para fixar a qualidade de

uma escola será a seguinte, ou ura aperfeiçoamento desta:

Q = Numero de crianças na quarta série X ’ média

de anos necessários ao alcance desta série X escore médio obtido

nos testes de rendimento t pela população escolar de determina-;

da escola.Uma combinação dos resultados de cada escola em propor -

ção a quantidade de alunos em cada uma será obtida para o cálculo

da qualidade de um grupo de escolas, ou de um sistema escolar.

Cristo - a definição de custo abrangerá as. seguin­

tes despesas:

1) Despesas com o salário real de professores,di -

retores, supervisores e pessoal administrativo envolvido no caso .

0 preço da supervisão será determinado pelo número de crianças nas

classes estudadas, cujos professores estejam sob o programa de su­
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pervisão (c), em relação ao número total de crianças sob um super­
visor determinado (C). 0 preço da supervisão será

■g„z salário, de s^pernsp-E»
C

2) 0 custo da administração geral que será deter
minado pela proporção entre o número de crianças numa determinada
escola e a população geral do grupo de escolas, ou do sistema esco­
lar que recebe os benefícios dessa atuação.

3) Custo do prédio - para maior facilidade e ob­
jetividade, o custo do prédio será calculado em função do preço da
construção por unidade de área, dividido por uma constante para ca­
da tipo de material empregado para erguer as paredes, de acordo com
o número de anos de duração provável do prédio.

A localização e o terreno não serão considerados.
No Brasil, os pais em geral oferecem contribui -

ção ao trabalho escolar, comprando os livros e o material pedido
quando podem, porque 0 governo não os financia. Considerando-se os
objetivos deste estudo como uma contribuição às medidas governamen­
tais relativas ao financiamento da educação, essa contribuição dos
pais deve ser considerada separadamente , a fim de descobrir-se sua
influência sobre a qualidade do ensino considerando-as porém como
esforço suplementar, impossível de ser obtido em algumas areas do
pais. A contribuição dos pais será medida indiretamente pelos sta-
tus sócio-economico.

A fórmula para o custo por estudante, que se con
sidere ter atingido as metas estabelecidas para a educação primária
será:
C = Despesas totais do governo com as escolas primárias consideradas

Número de estudantes na Ua série que alcançaram escores satisfa­
tórios
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IV - Escolha da Amostra

Serão incluídas na amostra oito estados das cinco

regiões brasileiras. Sua população na quarta serie das escolas pú

blicas serã estudada em função da distribuição entre as escolas

estaduais e municipais, em áreas urbanas e rurais, com professo -

res diplomados e leigos, com turnos de três horas, quatro horas e

meia e mais de quatro horas e meia por dia. As escolas primárias

experimentais do INEP poderão ser incluídas na amostra. Esta será

randômica, levando-se em consideração esses grupos de escolas a

serem representados proporcionalmente ao numero de estudantes da

quarta série. Incluirá no mínimo J.000 crianças (100 classes de

J0 crianças aproximadamente).

V - Tratamento Estatístico

Serão realizados estudos de correlação entre o

custo e a qualidade do ensino e será empregada a análise factorial

para fixar a influência das variáveis que poderão afetar os resul­

tados associados, ou isoladamente. Consideraremos variáveis capa -

zes de afetar 0 resultado: a inteligência e o status sócio-econõ-

mico do aluno, 0 preparo do professor, a supervisão e extensão do

dia escolar, a entidade mantedora (escolas estaduais e locais).

VI - Os Instrumentos

A inteligência será medida pelo teste.Mosaico de

Giles que impedirá as influencias verbais.

G statús socio-econômico será determinado tendo-

se em vista a ocupação dos pais.

Para o preparo do professor consideraremos o número

de anos de formação profissional, principiando com a escola primá -

ria. A duração do dia escolar poderá ser: até 3 1/2 horas, Àp e Z4. 1/2

horas, 5 e mais horas por dia.
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VII - Relatórios

Serão preparados dois relatórios, um deles técni­

co, que incluirá informações básicas sobre o problema, as hipóte­

ses de trabalhos,dados sobre a escolha da amostra, o tratamento

estatístico feito e as conclusões . 0 outro, adaptado à publica -

ção em jornais e revistas para dar ao povo e aos politicos conhe­

cimentos do problema deverá ser o mais simples possível, evitando

termos técnicos.

INEP/DA WLB*/r  sp . 19.1.1966.
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REG2HCIA DE CLASSE
MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

Você inicia agora seu período de regência de turma,
ainda como professorando ou já como professor.

De qualquer maneira, já atua como um profissional ,
São tem mais uma açao espóradica de aprendiz, compensada em seus
aspectos negativos pela atuação de professor da turma.

Em comparação com as demais atividades de nossa vi­
da, as atividades profissionais são as que absorvem a maior par­
te de nocso tempo e energias. Portanto, devemos desempenhá-las
com integração, isto á, como uma atividade querida, feita com in
terêsse e dedicação.

Para que você o consiga, precisará de condições pes
soais - como gostar de crianças, ter prazer em vê-las desonvol *
ver-se com sua ajuda» Precisará também apelar para tôda a sua ca
pacidade e preparo e estar perpétuamente procurando suporar-so.

Porque quem dia profissão diz responsabilidade. Nas
profissões mais elomontores da escola de trabalho, o gari, ou &
lavadeira, a ineficiência, a falta de responsabilidade têm efei­
tos perturbadores. Imagine na sua profissão, que só pode ser com
parável, pela influência que exerce, à de módico.

Qua lho cabe fazer?
0 êrro mais grave que você pode cometer como educa­

dor ó perder de vista os fins de seu trabalho. Isso e tão fácil
e tão comum que você precisa precavor-se para evitá-lo. Do con -
trário começará a confundir meios e fins e acabará confundindo
as finalidades da educação com aspectos do trabalho escolar, às
vêzes nem siquer necessários, como a nota que seus alunos obte «
rão ou a promoção.

Para você ver como isso seria erróneo, basta consi­
derar que há sistemas escolares que não lançam mão de notas (u -
sam meros conceitos como satisfatórios ou não) e não adota» o
sistema de promoção em uso na maioria de nossos Estados. Ao fim
do ano, como decorrência, não de provas que sedem a situação do
aluno num certo momento do ano, mas da apreciação feita pelo pro
fessor de todo o trabalho realizado pela criança durante o ano,
os alunos são classificados, isto e, reunidos por sou aproveita­
mento dentro de sou grupo de idade ,e prosseguem,no ano seguinte,
do ponto que alcançaram no anterior. Hão há reprovação ou volta
à estaca inicial em que o aluno se encontrava um ano atrás, nem
quantidade fixa de matéria a ser vencida por todos.
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Tem-se era vista atender às diferenças individuais,
aos diferentes ritmos de aprendizagem.

Independente da mudança do regime de promoção -que
exigira um preparo específico do professor, programas divorslfi
cados para atender a crianças do diferentes capacidades etc- vo
cê pode e deve, na sua turma, qualquer que ela soja, ter om vis
ta

• que objetivos vocô quer atingir
* quais os meios maia adequados para obto-los
Ka escolha de qualquer recurso a utilizar será pre

ciso ter ora vista o fim que se quer obter. Do contrário se esta
rá agindo cogamonte, como um carpinteiro que escolhe a forramen
ta com que vai atuar porque é a última quo apareceu, son saber
se vai fazer uma ostante grande ou ura objeto pequeno*  Havorá
ainda o perigo de atender a um objetivo com sacrifício de outre
mais importante.

Que devo buscar como educador?
Um erro muito frequente em que laborara os educador

res e confundir sua tarefa cora a de ensinar e esta com a de dar
conhecimentos»

A Psicologia já revelou que a aprendizagem se pro­
cessa no indivíduo por osfôrço pessoal, dòle, e cabe aos educa­
dores criar as condições para que os conhecimentos sejam apren­
didos polo aluno, graças a experiência desse aluno.

0 êrro que apontamos tom serias consoqúôncias, en­
tre elas a ideia de que você fala e a criança assimila, a qual
reduz o papel do trabalho escolar a ura enfadonho e contraprodu­
cente ouvir»

Pense em você mesma numa conferência de 2 horas e
imagino a criança - necessitada de movimento - ouvindo-o por ês
se tempo a até mais.

Além disso, seu papol não é simplosnonte levar a
criança a adquirir conhecimentos» Você precisa também levá-la at

adquirir habilidades da estudo,
desenvolver hábitos e atitudes, interesses e ide -

ais. Tera realizado um trabalho ineficiente e ate condenável um
professor qus consiga que, ao fim da ano.es alunos rospondam
bem a maior parte das questões da prova de promoção • cnsta de
memorizar noçoas, nas não saibam realmenta estudar procurando
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compreender*  tirando conclusõos, usando do recursos nsala eficientes
para dispor do conhecimento, não no dia sogulnte ao cm que estudou*
mas quando clôle precisar na vida.

Também será condenável o professor que o consiga à eus
ta do desonvolvir-ento do desgosto por estudar, que lava o aluno ao
não prosseguimento doa estudos e, na vida comum, a não lançar mão
da informação escrita. Ou aquele que, pelos rocursoa que usa, leva
oa alunos a perpetuar o estado de tensão, a competição permanente ,
e não doaonvolvo a tolerância para com aa diferenças individuais, a
capacidade de admirar os maia capazes num corto aspecto (como se pe
tencialnente todos fossem adversários), ou o hábito de analisar ob-
Jotivamente aous rosu tados em função do esforço feito.

Quanto mais oòdo você fixar que hábitos e atitudes pro
tendo desenvolver e começar a trabalhar para tal, melhor sorá o re­
sultado obtido.

Como coHoyir?
Ura professor roalmcnte seguro e oficiante começa por»
• procurar conhocor sua turma
* fixar os hábitos e atitudos mais neoosaárioa a ela -

mais concentrar-se nolaa
• dar ura balanço quo permita verificar em que situação

se encontram as crianças quanto ao domínio da matéria básica da se­
rie antorior do que dependera o prosseguimento doa estudos.

Como são so: s alunos?
Você tora três fontoa principais para conhocor seus alu

nos» os professores anteriores, os pais o o diretor. Se o escola
dispuser da ura orientador que conheça aa crianças, sorá também uraa
fonte preciosa para coleta de dados.

Que é que você precisa saber?
Interessam-lhe os aspectos que influem em seu trabalho

- por ex», as oondiçoos sócio-eoonomicas, emocionais, ô© inteligên­
cia © de aprendizagem de seus alunos.

Aa aoadiçoos aóclo-economicaa estão muito ligadas á
profissão do pai. Assim, ca esta consta da ficha do matrícula do a-
luno, você tora ura elemento béaico para sua informação. A aparência
da criança diz mito do capricho, do cuidado que lhe é dispensado 
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dentro das base orçarientárla assegurada por easa profissão. 0 local
do morada o também ura índio© dessa condição.

lião raro as condições sócio-econômicas ml» baixas cor
respondera a condições culturais também deficientes - país com ôpe *
nas a Escola Primária ou ets analfabetos.

IIuo so esqueça de que 1^.6% do nossa população adulta ó
analfabeta. leso significa que a criança nao tem estímulo cultural
em casa, loto ó, não dispõe de livros, revistas, não vê os pais se
dedicarem a atividades de leitura nem valorizá-las. Wessas condi *
çoos ó natural que ola não desenvolva nomalmente Interesse por tais
atividades.

0 interesse, não se esqueça, é a raola da aprendizagem.
Para muitos psicólogos, o principal fator que influi na aprendiza *
gem da leitura, por cx., ® ter vontade de lor.

Se você tom uma turma de crianças de nível eócio-econò
mico e cultural baixo, pense nas oondlçõos inferiores que tais cri­
anças trazem para a escola e procure auporá-las da raolhor maneira.
Tais crianças, possivelmente, além do pouco interessadas nas ativi­
dades comuns da escola, têm deficiências de conjugar * pronunciam
mnl certas palavras, tom vocabulário reduzido, fazem construções er
radas.

A última coisa que lho devo acontecer © tomnr tale con
diçõos como "culpas" da criança, "injustiças" contra você, quando
verificar que, apesar de seus esforços, elas não obtom o rendimento
que outras crianças de mio melhor obtêm som tcl esforço.

lião ó justo que tais condições sejam consideradas con­
tra a criança. Elaa devem sor razão para tun maior esforço • de com-
preexisõo de sua parte. Compreensão que não é complacência, xaas sim­
plesmente vlsno objetiva da situação total do que se partiu para a-
prociação dos resultados obtidos, não apenas em si mesmo mas, prin­
cipalmente, por uma comparação com a situação inicial.

E a inteligência? Como oonhceê-la?
Se você permite às suas crianças participaram realnen-

te das atividades, acs poucos tara urna noção da capacidade intelec­
tual de cada ume.

Verá as que, apesar de se caforçarem, compreendem com
dificuldade uma noção, e as q' e venceis nomelmente ou, até, brilhei}
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tenente as dificuldades que ocorrera,
0 rendimento escolar — se dovldamonto medido, não na

base da memorização, ma da compreensão • á ua reflexo da Intel! *
gônola, quase sempre, espacialmente se os interesses infantis estão
sendo atendidos.

Se voce dispõe de um teste de inteligência como o de
Blnet Slmon ou o de Goodenewgh (desenhar uma figura humana) âle lhe
será útil para os casos que deseje aprofundar mis,

A aplicação do boas provas da rendimento escolar que
vecê mesmo pode construir, procurando verificar o domínio dos aasun
tos básicos para o prosseguimento dos estudos são de grande utilida
dc. Dovom elas sor. seguidos por outras, mals minuciosas, sobre os
pontos mis fracos. Estas últimas devem medir as várias dificulda *
dos envolvidas no domínio de assunto, em questões especiais, para
fixar o programa de rocuporação necessário.

Informações obtidas junto aos professores anteriores ou
a consulta da ficha da criança e seus resultados anteriores muito po
dera esclarecê-lo a respeito das possibilidades intelectuais e do pre
paro anterior da criança,

E os alunos-problemas?
Conversas com a professora do ano anterior • a diretora

podem ajudá-lo a fixar certas crianças que apresentam, problemas es *
peoials, para tratá-los a dequadamente desde O início.

Você precisa ser, porém, muito cauteloso na coleta des­
sas informações, â comum que a diferentes, pessoas usem a mesxaa deno­
minação para situações diferentes. Por ex., um professor pode diser-
Ihe que os alunos A a B são agressivos porque elos respondem mal aos
colegas, chagam à agressão flsicasou simplesmente porque se opõem à
opinião da maioria.

Não se contenta com adjotlvos, quando quiser Informação
sobre um aluno. Saiba que o que êle costuma faser para ser conside­
rado problema e em que ocasiões assume tal atitude.

Procure ouvir mals de um professor sobre tais orlai ças
• veja se as reações oram as mesmas hos vários caso». Saiba da e ti*
tude dessas crianças no recreio, na salda.
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E, sobretudo, não se impressione. Uma criança podo
ser agressiva para con um professor e não com outro» A agreasivida
de para com uma pessoa poda derivar da muitos fatores; um dSles por
ex., e a semelhança física com pessoas pala qual & criança se cr©
atacada*  Assim*  uma criança sujeita a pais autoritários» que não
consideram suas necessidades normais» pode rebolar-se contra uma
professora porque este lembra fisicamente a progenitora ou porquo
também exibe reações autoritárias.

A vantagem de vocô saber das condições da criança e
das circunstancias em que s® deram suas reações esta em que sa por
mite preparar-se para evitar comportamento desajustados, intores *
sando-a, dando-lho responsabilidades*  procurando atender a sous in
terôsses, encarregando-a de ajudar outros, sentando-a longo de ou­
tras crianças-problema etc*

Não apenas o professor e o diretor constituem fontes
do conhecimento sobre as condições emocionais da criança» Você dove
aprofundar esu conhecimento da mesma, sabendo de sua vida em casa.
Se pudor visitá-la (quando faltar por doença, a propósito de pas •
sar na porta etc.) isso lhe dará uma visão mais adequada. Se não ,
procure ouvir os pais, ou pelo monos a mãe, a respeito da criança.
Convido os pais, na primeira oportunidade, para vorem oa trabalhos
dos filhos ou participarem do uma festinha, eu marque com ôlos um
encontro na entrada ou na saída.15 a 30 minutos bem aproveitados
esclarecerão multa cousa. Para isso, vocã precisa estar preparado
o criar uma boa atitudo no interlocutor. Mande um convite amável
escrito ou enfeitado pola criança, se não tivor podido, no momento
da matricula ou num 1- reunião, levar os paia a compreenderem que
quando chámá-los não será para “fasor queixa do filho'' mas porque
devem trabalhar juntos pela criança.

Se o aluno tem problemas emocionais * ó tinido em
excesso, é exibicionista, ou agressivo, ou não respeita a proprie­
dade alheia ou a autoridade - você dovo procurar saber

* qual o clima psicológico em casa - as • criança
se sente soía carinho, que recursos disciplinares usa a família.

á claro que você não vsi perguntar dirotamonte
• sa pai e mãe se dão boi» ou estão em conflito
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* bo a mãe prefere os irtnãos à criança
• se usa com froqiiôncia de pancadas etc

Mesma porque, && o fizer, torá provavelmente respos-
tas fals s, muitas vozes.

Corá diferente o resultado se você começar, por ex.,
perguntando quantos irmãos tem a criança, e de que idades, e, oomo
comentário, acentuar que devo sor um problema difícil educá-los e
por que

* se fòr filho, único, não havendo Irmãos para brin­
car, deva ocupá-la multo»

• so os filhos são vários, geralmente brigam,
3 depois, so fôr filho único, indagar
• de que gosta de brincar, a que horas brinca, asm

quem
* a quem obodoce mais
*» como so consoguo que atenda melhor •» com castigos,

prémios, pancadas? (o que esclarece como é tratado)
* quem lida com a criança o que recursos usa mia co

mumonte para f-izêrla obedecer
'■'«zondo-sa compreensivo, por exemplo, para as difi -

culdades da mão, se outros adultos são demasiado tolerantes, ou se­
vero dará margem a que a me so expanda e fale de dificuldades do •
mestiças * económicas, teraperamontais, de saúde etc,

IIO caso de aorein vários irmãos de sexos diferentes,
indagará se acha meninos ou meninas reais fiácoia de conduzir» Isgo
da margem, na maioria dos casos, • que a mãe ao expanda sobre suas
preferencias - Vocè pode também indagar uomo consegue boas atitudes
dos vários filhos. Comparando os recursos que usa identificar a atl
tude que assume para com os vários filhos, 3e sa notaram preferên ♦
cias, pode-se indagar como reagem as crianças quando faz comparações
entre elas, em sua frente, (apenas para verificar se as fez).

ô importante saber bo as crianças têm oportunidade
de brincar, o que e essencial para que, quando chegarem a esool^ es
tejam dispostas a realizar corto esfórço.

Por esse fim, indague, por exemplo, se a criança gos 
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ta de brincai’, e d® que, a que horas brinca, do que brinca, se a por
missão para tal atividade ó condicionada à realização do outras. Vo­
cê poderá descobrir que sou aluno mora em apartamento, e não brinca
porquo a mãe tora medo que ae misture com as crianças da rua e guarda
os brinquedos qu© tom para que não oa ectrague, o que explicará mul­
to do bbu comportamento na escola.

São freqílentos problemas emocionais quando
- os adultos não acordam quanto à maneira da orientar

a criança (uns demasiado severos, outros tolerantes em excesso)
- h*  conflitos sérios ora casa (os pais ss desentendei^

ameaçara separar-se) ou forte tensão (doença grave, situação económi­
ca muito difícil)

* a criança se sonte sem carinho ou preterida por al­
gum irmão (aó recebe criticas, não lhe dão atonção quando quer mos -
trar algo ote)

Voce não vai podor mudar a família da criança, nora lhe
cabo o papel do resolver conflitos familiares. Pode aponas contribuir
levando a que experimentem novas maneiras de tratar a criança, ou
procurar ocultar proforôncias, não façam comparação humilhantes etc.
Isso naturalmente, após certo estreitamento de relaçõos cora a famíli^
dopols de oxclarocor seus objetivos para com a criança e fazor a fa­
mília porcobor que terá melhor resultado orientando diferenteraont© a
criança. (Contando por ex, casos d© crianças tratadas de maneira di­
versa e soua resultados)

Conforme as condições dos pais, não será de nenhuma
utilidade dizer do comportamento indesejável do filho na escola; is -
00 só os levará a surrar a criança, hurailhá-la o ligar irremediável -
monte você e sua ação ao desgosto que lhe causa a atitudo dos pais.

Conversas com a criança ou com os pais serão importan­
tes também, no caco de crianças que de repente mudara de reação toman
do-se distraídas ou agressivas, ou realizando trabalhos aquém de sua
capacidade.

á importante sabor se o fator afotivo é responsável
por esea situação ou $ causa ó física.

Voco tem uma noção sobro seus alunos, E agora? Como
planejar sou aperfeiçoamento?

Voo© procurou informar-se sobre como soua alunos se 
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oompprtarnm na osoola, anteriormente, e a quo Influências 00tão ou
ostlvorara sujeitas em case. Tsmbóra os observou era classe e verifi­
cou, mesmo, qu© crianças consideradas. corto problema por outros pro
fossòros roagom normalmante em sua classe ou crianças que nunca a-
prosontarnra problemas revelam agora alguma reação desajustada*

As crianças agem diferontamcnt© conformo o grupo crá
qu© estão, as influencias a que se acham sujeitas. Um líder indis­
ciplinado , por exemplo, nSo orientado a tempo para uma atividade
positiva, podo pôr um grupo a perder.

Acima da preocupação era obter certo ritmo das apren
dizagera de conhecimentos, voo© deve praocupar-so em estabeleoar
um programa básico do atitudes para as crianças que apresentara pro
blomas especiais

— e um programa geral do desenvolvimento d© atitu -
dos para sua turma.

Quo atitudes formar? orno de sorjvol vê-las?
Cao de grande importância como atitudes a desenvol­

ver na ecoola primaria s têm influencia direta sobre o próprio tra
balho escolar - a assiduidade, a pontualidade, a delicadeza no tra
to, a perseveronça (lovar os trabalhos até o fim), fao igualmente
significativas na atitudes necessárias ao bon desenvolvi; ionto do
trabalho índopondonto e do trabalho ora grupos diversificados - nao
pordor tompo, resolver eeus problemas com apelar desnocossàriamen*
to para auxílio, usar do mtorxal cora o cuidado nococsírio, rapo-
lo no lugar, saber ouvir sem interromper, solicitar a palavra por
algum sinal ora sildncio.

Ao tratar doa tópicos ... e reforímo-nos à manei
ra cie decenvoivor os hábitos e atitudos essenciais a cóses tipos
do trabalho escolar.

Os hábitos de assiduidade e pontualidade vão depen­
der do intorôsse quo você souber dosportar, da© atividades que es­
colher para a hora da entrada na escola, 0 levar os trabalhos até
o fim dopando dó condições ôa criança.suas também, e prlnoipalrnentq,
da adequação das tarefas & sua capacidade - trabalhos doraaniados
difíceis ou longos, rotineiros, fáceis domais, nao conseguem a aten
ção da criança.

A organização da códigos pelãá crianças, bera como os 
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gráficos sobre a situação de cada ura quanto a certa atividade - feitos
polos próprios alunos, por julgamento do grupo, ajudam muito.

5 essencial não pretender desenvolver muitos hábitos
e atitudes de cada vez, como esforço sistematicamente organizado de
que participem com plena consciência aa crianças.

Em face de situações que requeiram certas atitudes ê,
porém, importante discutí-los, valorizar as que as tiveram, discutires
efeitos desfavoráveis da atitude indesejável, era temos objetivos, is­
to q, sem insistir no autor e seu erro, mas no fato e suas eonsoquèn —
cias.

Assim, num jogo da competição ora que alguns elornon -
tos de um grupo não se suirora bera, mostrar o valor que teria a ajuda
prévia dos colegas» Hum trabalho em equipe, valorizar o fato da havor
diferenças individueis e os nais capazes en algum aspecto. Hum desen •
tondimento entre alunos, analisar o caso, vendo as razões dos doía la­
dos, para valorizar a objetltfdade, isto á capacidade a ver a questão
de vários pontos de vista. Aprovaltar o estudo da História para apre -
ciar os pontos de vista dos grupos em conflito * por ex., os escrava -
gistss e os abolicionistas, o pais colonizador e a colónia.

Atitudes como a de justiça tem oportunidade de serem
discutidas a propósito do acontecimentos sociais e do fatos da turma ,
pera doixar claro que não so confunde oom a oquamlnidsde {que teta sen­
tido jurídico, princl-ialraGntG, da aplicação a todos da mesma tnadida,
seja eis com ação morei ou não) mas exige um axam mis profundo das
condições dos quo estão envolvidos na situação*

Hão se esqueça que as atitudes se adquirira, era gran­
de parte, pelo exemplo - A tolerância (no sentido da compreensão das
causas do comportamento e esforço por melhorá-lo e não, de aceitação
passiva), a objetividade (não se deixa vencer pela ©moção, considerar
com isenção os pontos de vista de todos os que estão en casa), a justi
ça (que envolve basicamente objetividade), a solidariedade (na dor e
na alegria) se desenvolvem pela prática, pala observação, pela discus­
são de casos surgidos que vão levando a apreciar as noçoos ai envolvi­
das e a melhor apllcá-laa.

Use de fatos reais ocorridos na turma ou no meio em
que vivam as crianças para conversar com elas sòbre atitude» observa —
das e apreciá-las. Organize campanhas debbnaofício a èste ou aquôle 
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grupos juntar brinquedos usados o consertá-los para levar a asilos*
ajudar una família pobra que ganha um nòvo raambro (com roupinhas fei­
tas na escola), prestar socorros urgentes (por ox., por meio da um
"pelotão de saúde" na turma*,  organizar a ajuda a grupos desfavoreci *
dos da comunidade (campanha da lã, por õk.), São èsses meios de lovar
as crianças a valorizar atitudos da colaboração, justiça, generosida­
de, solidariedade»

Consagre todo ura semestre, por ex.» ao desenvolvi *
mento de duas ou três atitudes, no seguinte, acrescente algumas novaa

Use, por ox., o recurso dos escoteiros,
- a prática de uraa boa ação diária, que pode ser eju

dar om casa & mame ou na escola a ura colega, aplicar um socorro urgen
te, trazer material para um campanha. Faqa-o com a turma em geral, ou
crie um clube ou grupo do qualquer tipo quo pode ter estatutos,. Coitos
pelas crianças, distintivos etc.

Valorize os progressos obtidos quanto a atitudos, a
contuando a satisfação que trasam a quem as tom © ao grupo de que faz
parte, e os benefícios sociais em que trazem importância»

Eão esqueça de que somos o que são nossos hábitos,
atitudos, interesses, ideais, âles é que no-s dirigem a conduta e dão a
qualidade do nossas ações.

De nada adiantaria uma pessoa muito bem preparada
do ponto de vista de conhecimentos - e que não os aplicasse em benefí­
cio do grupo, mss para interesses egoístas, em prejuízo do bom gorai.

De pouco valem os conhecimentos obtidos no Curso Pri
mario se não se desenvolve o interôsse por continuar a estudar, o gos­
to pelo estudo do Português, dos Bstudos Sociais*  das Ciências, as ha­
bilidades necessárias para uso das fontes de adquirir conhecimentos de
maneira riais proveitosa. Portanto, ao Isdo dos conhecimentos que pre *
tende que as crianças adquiram, pense nas habilidades que irá dasenvql
vendo aos poucos (por ex., por palavras e títulos em ordem alfabética,
ínioialmente reunindo palavras pela 12 lotra apenas, usar © dicionário,
anotar pontos importentos, resumir um capítulo pequeno da ura livro do
estudo etc.

Faça isso a propósito do atividades normais da tuma
- organização de dicionários, vocabulário, cadernos de notas para estu
do»

0 desenvolvimento de interesse pelaa atividades de 
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estudo, por Arte, Recreação, Biblioteca, vai depender da maneira co­
mo você desenvolver tais atividades, baseada nas necessidades e into
rèsses próprios da idade de seus alunos, da maneira de dosar a dura­
ção das atividades ® da alternância que conseguir estabelecer entre
os seus diversos tipos*  atividades de ouvir e de fazer, de atenção
concentrada e de recreação, de Arte e de esforço intelectual intonso»
Muitas vezes, dentro da mesma matéria, você obterá interesse conti -
nuado variando o tipo de atividndos - por cx., unia leitura seguida
de redação a dramatização-

á importante que você desenvolva o interesse por a -
prender, aperfoiçoar-so, por meio de atividades como pesquisa de ma­
terial a respeito de um assunto de interesse, valorização do material
obtido, trabalho em equipe, coordenação e apresentação desce material
etc»

Tenha sempre em vista que você deve desenvolver o ae
interesse pelos problemas de nosso país, levando a criançà a sentir
o progresso social na análise de sua evolução histórica, a perceber
problàms atuais, a maneira como vão sondo encaminhados, a influen -
cia que cada um pode ter em sua solução, colaborando na medida de sues
possibilidades- Tenha em vista que lhe cabe desenvolver essa atitude
de colaboração e responsabilidade na criança, fazendo com qhe anali­
sem e contribuam na medida de suas possibilidades para resolver pro­
blemas da escola o da comunidade próxima» i

Igualmente é essencial desenvolver o gosto por atitâ
dades sãs para as horas de lazer, a fim de favorecer o equilíbrio e-
mocional presente e futuro de seus alunos. >

Atividades de arte infantil (desenho livro, pintura)
simples, jaosaico, fantoches, modelagem etc), de Artes Industriais
(cartonagem, encardenaçao, objetos simples em madeira), recreação ,
biblioteca, auditório são de enorme valor como disciplinadoras e co­
mo meios de desenvolver interesses que muito ajudarão o ajustamento
individual»

ftsse programa de desenvolvimento do interesses, hábi
tos, atitudes irá culminar no desenvolvimento conseguido através de
todo o Curso, de ideais de respeito à dignidade humana, liberdade ,
confraternização entre os povos, justiça social, próprios de nossa
civilização ocidental»

Cuidados devem ser desenvolvidos, não só no sentidov 
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do foriaar atitudes douoj *vcis,  nas da> evitar que s» instales» atltu—
das indesejáveis alg:m dos quais podam vir a pertnrbar todo o dassíj
volvirasnto do trabalho educativo*

Assim., por smorplo, ao o professor acolite bon ou a tá
estimula a delação escolhendo alunos para tomar conta dos outros, is
ao poda impedir o desenvolvimen to da uks síria do atitudes o prejudi
oar o rentUrranto escolar*  A criança passa a se concentrar na observa
ç*o  úo comportamento doa colegas para ver-lhos as faltas*  l’So á pos­
sível, nosso clima, desenvolver objetlvâdnilby cooperação, respeite
às diferenças individuais, capacidade de eíRirar o próximo, justiça.
0 próprio rendimento escolar sofre, pois em voz de concentrar-so em
seu aperfeiçoamento a criança se concentra nos aspectos falho» dos
demais, o q-.-.e á ara atitude de suas consoqiàêneiss para a vida social
e felicidade hvraans*

2 cone planejar a aquisição de corih.ee'Lsentos pela cri
anga?

fa você aplicou provas gerais de cada sntéria (d® pro
feranoia sm dias diferentes*  após alguns dias d© aula) s dôpol» apro­
fundou, por maia da trabalhos ou proves especiais, as dificuldades
das crianças nosso ou naquele nssutito, tesj a necessária base pari or
ganizar sou programa de trabalho.

Procure partir dos assuntes do interesse, não domina­
dos e que irão influir ms aprendizagens subsequentes. Por ex. por
vai iniciar o ®r*siaa  da divisão por nlsasro de 2 e mais algarismos,
procura certificar-se ce as crianças dominara oa fatos fundamentais
das ip oporaçoe-s cuja aplicação será neceasária nossa divisão*

Faça usa plano ospecial para oa exercícios ;-do rodaçSo,
fixando de que seus aluno» se ressentes» mis qranto a desenvolvimento
do assunto e clareza e correção de forna • e procure ir «tocando c» -
sós pontos falhos sistematicamente, alguns ttpsnas do cada vçe, ssm ao
preocupar eapecialn&nt® cora outros erros*  l^eabro-sc do que eo aprendo
a redigir, princlpalraent® lendo, e fana um plano especial levar
seus alunos a gosteraa de ler - leia para pias histórias, esàarrogua
crianças de lê-las e contar oa lô-las p«rs os colegas, faça;dramati­
zar pequenas situações criedas por você ou! por êles .» apreséntàadas
por escrito, crio um clube de leitura com dramatissçãa, eomntóplos
sobre livres, leitura de trechos espccialnente vivos e Interessêntos,
cm capítulos, organizo programas da TZ cu rúdio londo ou i^stnaindp
hiatói'ias, livros co aventuras, faça ua teatro do fantoches ou «o vi-
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vo.
Leve suas crianças a escreverem sobre assuntos de sua

preferência ou sugira algo e deixe que escolham â vontade» inclusive
indepondentemente dessas sugestões.

Redações que obedecem a certas normas - certas, tele­
gramas, relatórios, devom sor feitos em situação real.

Tenha cuidado de não tomar os exercícios do gramática
algo artifilcial, rotineiro, aborrecido. Tais exercícios de nada melho
rara a redaçãos a transferência de teoria para a aplicação e mínima ,
nosso caso. Faça a gramática decorrer da redação como recurso qtte per
mita dominar falhas reais; tenha cuidado para não tratar de muitos as
suntos de cada voz.

Distinga» em todos os casos, o que e faliia geral da
turma e o que é deficiência de um criança, para não provocar o desln
terêsse do grupo com uma atividade que de nada valo para êla.

Uso atividades diversificadas na medida do necessário,
nos aspectos em que essa diferença entro um grupo ou um aluno é muito
grande e não dovo sor atendida em aulas gerais.

Planeje sou dia do trabalho, Incluindo as atividades
gerais e diversificadas e considerando a duração de cada atividade (no
Ia ano, 20 a 30 minutos no máximo)*

Evite explicações orais longas, qu® a criança não se­
gue até o fim. Compare os resultados do que pretendeu ensinar por ex­
posição oral a do que a criança fez por si, ao fim de algum tempo, pa
ra se capacitar de eficiência relativa das diferentes formas da fixa­
ção. Você verá como o ©aquecimento é rápido se você fêz o esfc:?ço pe­
la criança.

E os métodos e roc ursos dc ensino a empregar?

Procure usar em atitude experimental isto é atento ao
resultados e às condições de sua turma e de sua própria segurança, rá
todos e recursos cuja finalidade entenda, cujos fundamentos conheça.
Kão use isso ou aquilo por ouvir que e bom, eem saber ao certo a que
objetivo atende, e, portanto, se e adequado à sua turma*

Considere os efeitos de cada recurso de ensino sobre
a aprendizagem, mas também sobre o equilíbrio emocional, o desenvolti
mento social etc. da criança.
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Se você quiser experlmontar corto "método”, importan­
te polos resultados a que leva, mas que julgue coraploxo ou difícil
consagrar-lho apenas una parte do dia.

Por ex., você deseja aplicar o método de projetos por
que lova à atitude de refletir, planejar, auto-critlcar, essencial ao
progresso individual e social e porque sabe quo, sondo atendidos seus
interesses, a criança trabalhará com muito Mis eficiência. Tem, po •
rém, recoio de se perder num projeto longo que não dè oportunidade pa
ra o programa que precisnrá desenvolver (de Matemática por ex.)

Desenvolva, então, projetos pequenos * por ex. uma de
dramatização» uma excursão em que haja planejamento, discussão dos
problemas a resolver, execução conforme o planejado, apreciação dos
resultadas em função dos fins era vista; ou um projeto de estudo em que
as crianças planejam o trabalho fixando o que vão procurar esclarecer,
as fontes que irão usar, & procurem oa dados necessários, com seu au­
xílio. apreoiom o trabalho realizado, avaliem o que aprenderam por
uraa prova que você organiza.

Tais atividades pedem tomr parte reduáidu do dia es­
colar, se você não so sonte segura para dasouvolvô-las upor ura perío­
do mis longo.

Projetos como, por ex., organizar um programa semanal
d© TV (feita com caixote coberto do papel grosso), envolvem planejamen
to, atividades como ler para escolher trechos e histórias a contar ,
estudar para organizar programas do perguntas de Ciências ou de Estu -
dds Sociais ou de pequenos problemas do Matemática resolvidos por cál­
culo imediato.

\ Hão se esqueça de que o projeto e oportunidade do apran
Bertitação de matéria nova, que precisa ser treinada por exercícios es -
pec/íficos, e se pode aguardar que dentro do projoto surja oportunidade
de/treino, pois a aprendizagem exige fixação a prazos curtos de início.
3^ o\treino © compreendido pela criança conto importante (você podo dis
c/ijtiii1 com elas ouvjpas situações em que o conhecimento que precisa ser
fíxaqo ó nocossário) e elas têm o propósito de dominar o assunto era

,causa1 planejarão como fazô-lo, executarão o plano, observarão os resul
i .tqdos e o apraciarao - isso e outro projoto. 2sse projoto pode ser or-
gani ar um concurso, por exemplo.

Projetos paralelos maia longos podem sor dosenvolvi-
dos, por ex., preparar material para o cantinho de matemática oportu-

/
/I ■ ... ■
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nidads para Cnzor cartões com os fatos básicos das várias onnraçõos,
ou preparar um fichário de exercícios a ser doado a uma tuma da
rssna scrie no ano seguinte, ou um livro de exercícios de treino.
Desde que as crianças os desenvolvam com interesso, porque desejam a
perfôiçoar-so no assunto, façam-no atendor a um plano o apreciem os
resultados, cão outros tantos projetos útois.

Guarde-se de escolher os projotos pelas crianças.
Guie-as aponas, sugira som parecor fazê-lo (conte por ox., o que ou­
tras turmas fizeram), lance ideias, da preferência não no momento da
escolha mas um dia ou dois antes, para que possa verificar se as cri
anças de fato guardam a sugestão porque ela corresponde a um intorôs
s© seu. ou qualquer mterial ou mesmo uma notícia que gira em projeto
de estudo sobre o que pretende ensinar maic tarde.

lião é preciso ligar tSdsa as atividades da classes
ao projato - sa as crianças estiveram muito interessadas irão, na au_
la da arte, apresentar temas do projeto, mesmo que não se trate de
una atividade qu® a ôsto se relacione,(fazem o esSorço da estante que
so quor contribuir).

Aproveite, porém, para enriquecer as atividades do
projeto coho danças típicas da região estudadas, draraa-
tizaçoos sobra o circo ou o jardim zoológico qua as tão sondo feitos.

Kão faça "associações”, que afastem do projeto, nom
fcrce situações para que levaram a uma redação ou um aula de Estudos
Sociais.

Hão há razão para isso, pais outras oportunidades sur
girão - você pode trazer um livro interessante sobre êsso assunto,
mia tarde, guando desenvolvemos um atividade seguindo um plano, do
vemos ganhar tempo o não desviar-nos dela.

• Se ainda não consegue que todo o programa se inclua
naturaLmnte nos projetos desenvolvidos e nos exercícios de treino,
senvolva algumas atividades especiais ou projetos paralelos (os "Can­
tinhos" de Ciências ou Matemática que dão lugar a coleções e a confec
ção de material, a Siblioteca do classe a TV, o rádio, o cinema, o 8
clubes se prestam c isso). Hão faça ligações forçadas entre aulas. Is
so ó artificial, e as crianças o percebem, o que toma a situação ri­
dícula. Se seita alunes dizem - já sei, a sra. quer que aa faça roda •
ção - o que você está dizendo é desnecessário e não está variando a
situação e em que a apresonta tal atividade de rodaçao.
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Sobro recursos espaciais para ensino de noções dé gra-
fâ&tlca. funcional, problema, ou qualquer assunto das matérias envolvi­
das no programa, procuro recordar o assunto (conteúdo), pois vocô já o
estudou há multo tompo & muita coisa nova e interessante surgiu no in­
tervalo, Procure planejar como apresenta—lo gradativamonto, atendendo
às várias dificuldades que envolve» Para isso, consulte livros de l-eto
dologia ou Prática de Ensino, Gulas de Ensino ou ainda o programa de
sou Catado que provavelmente torá Instrúçõos metodológicas. •

Voco £ o programa

Como usar o programa?

Q programa representa um roteiro de ajuda ao profes •
sor, no sentido de levá-lo a melhor dosar as atividades previstas para
o ano letivo*

Sm países que estão mis adiantados no setor da educa­
ção, os programas resultam de pesquisas nobre a matéria que pode «sor
dominada, em cada idade, por crianças de diferentes ritmos de aprendi- •
eagem.

' Em outros, em que o professor já ó preparado em nível
superior, o programa ® preparado polo próprio professor, psra sua tur­
ma específica. ■

Ainda não pudemos alcançar esse ostágiot nossos pragra
ms básaiam-so, quase sempre, na experiência pessoal do uma comissão
encarregada da elaborá-lo, sofrendo, em alguns casos, as posteriores
alterações resultantes d® análise da reação da criança nas provas es -
colares*  .

Como a maioria dos Estados ainda não dispõe do progra­
mas diversificados para atenderem .aos' diferentes ritmos e capacidades
de aprender, cabo a você, se receber um turma fraca òu tiver uat grupo
de alunos com reduzida capacidade, de aprender, realizar as necessárias
adaptações, selecionando o essencial à vida • ao progressos nos estudos
so perceber que tais crianças não poderão dominar todo o programa»

;5 essencial não esquecer de que a aprendizagem se da
na criança, e programas, métodos, recursos dovensínar devem subordini—
se às condições desta, a não, como á cmn noa professores novatos, to
mar o programa como um espécie de padrão e realizar d© qualquer modo
em toda a aua plenitude*  Se o fizer se estará Iludindo a si própriat
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• bs crianças não aprenderão além de sua capacidade,
e agir como se isso fosse possível • prescindindo do treino neces -
sério para fixação & até, as vêzos de voltar a pontos do programa
anterior para assegurar a necessária base - resultará em fracasso •
Você pensará que cumpriu seu dever por "ter dado o programa"» reco-
nliecondo, embora, que a criança não o dominou. Lia realidade você
não terá realmente "ensinado", mas apenas "apresentado" os assuntos
que a criança não aprendeu.

Muitos do nossos programas api’esentam orientação ®e
todológíca e, geralmente, todos, as finalidades qme se busca. Você
dove sempre procurar compreender porque e para que fará o estâteelo­
ca o program. Portanto, não se limite a ver nos programas a lista
de noções a dominar, mas procure tonar conhecimento dele em sua in­
tegridade, Assim um membro do sistema escolar cabem lhe muitas res­
ponsabilidades e uma delas o aproveitar todas as oportunidades de
so esclarecer e aperfeiçoar; deve estar interessado no que faz, e is
so só ó possível se estiver compreendo o papel que desempenha.

Você é o elemento tncis capaz de distribuir a matéria
que se prevê desenvolvendo no poríodo letivo. SÓ alguém que conheça
seus alunos - como sua diretora ou una orientadora — poderá,, graças a
seu maior preparo e experiência, ajudá-lo nesse sentido. Sorá prefe­
rível que você aparentemente se perca tempo no início, assegurando *
base necessária do que prossiguir com rapidez, mas sempre caminhando
©m falso, em sucessivos fracassos, exigindo ilm esforço Inútil da c ri
ança»

Essa possibilidade de dosagem adequada a cada turma,
bem como a de utilizar métodos globalizados, ó dificultada nos slsto
mas escolares em que se faz a distribuição da matéria por período, e
tanto mais quanto xaenor for êose período.

Tal distribuição, âs vezes sob o do facili­
tar a aplicação de provas igaais, que assegurariam “justiça”, na ver
dade soo, quase sempre, um recurso para auxiliar os professores no -
vos a melhor dosar a matéria, recurso que falha, por nâo considerar
as diferenças individuais dos alunos e pelo fato da que os profes -
sores novatos quase sempre recebem as turmas mais fracas.

Portanto, se você sentir dificuldade de seguir tal
distribuição, eomunique-o

- não com uma reclamação, mas corao colaboração - a
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sua orientadora. Estará assim contribuindo para um melhor aproveita-
mento do programa pelas crianças menos dotadas. 0 mesmo padrão não
pode ser exigido delas s das crianças mais capazes. Be qualquer modo,
se voce colecionar o essencial e o de que os alunos são capazes, as­
segurará rendimento maior do que se tentar tudo, obrigando-o em rit­
mo que nao conseguem seguir

As crjanças e jo controlo do sou trabalho

É preciso medir, de tempos em tempos, por instrumen­
tos especificamento destinados a apreciar êste ou equêle aspecto, o
rendimento de seus alunos. Isso, poróm, não basta * precisa estar a-
tanto a suas roaçõos nos exercícios comuns de treino, nas atividades
do verificação em todos os momentos do trabalho escolar. 3 atento não
apenas para os resultados nas matérias escolares, mas para os progres
sos em atitudes, em hábitos, em habilidades, em gosto por esforçar-
se e estudar os sinais de conduta mal ajustada, ou de desinteresse
a cansaço.

Se verifica, durante uma explanação, por ex. que o 8
alunos conversam cora o vizinho, wxom-sa nas cadeiras, respondem
como se não tivessem ouvido o que so disse ou conetando erros freqtíôa
tos, conclua logo que não deve prosseguir na atividade tal como está
sondo desenvolvida - ©la não atende a um interôsse da criança ou esta
domasiado longa ou em ritmo inadequado (lonto ou rápido demais). Pode
ocorrer, ainda, que as crianças não tenham â base necessária para so~
guí-la e por isso porcam o interesse. Mude o mais rápido possível ,
procurando sor natural, para traia atividade bem diversa — trabalho es
crito, arte, recreação.

Eão imagine que está certo o as crianças "erradas”,
porque lho cabe conseguir que as crianças aprendam e para tal elas
tom que estar participando roalmente da atividade, com interesse.

A reação das crianças é, portanto, o meio mis aogu-
ro para poder apreciar seu trabalho e julgar se deve prosseguir da
msm manoira ou mudar, antaa que se verifiquem outros fenómenos, co
mo a indisciplina.

Vooô e a disciplina

Heleia o que dissemos sobre disciplina (pág a )•
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Penso no programa da formação do atitudes, começando
pelas maia nocassárias. Atente para os conselhos da página , em
especial»

Procure estudar os casos -problema que tiver ém sua
turrn e as causas qu© estão atuando, para eliminá-las na medida do
possível» Revela seranidado a firmeza. lião faça ameaças que não pos­
sa cumprir. Procuro que a criança não tono sua reação como injusta,
arbitrária, motivado por antipatia por êsso ou aquela aluno, masco-
mo oonseqãências lógicas do que ocorre. Até mesmo una suspensão da
escola por alguns dias — medida extrema a sor tomada - podo ser apre
sentada naturalmente, a criança não tem ainda as atitudes necessárias
para aproveitar da escola e está impedindo quo os outros aproveitem,
por isso irá descaaçar, pensar, procurar melhorar em atitude para en
tão voltar ao convívio dos colegas. Não tome, porém, atitudes extre­
ma como essa sem consulta prévia â sua diretora«

Procure- vor o mais possível o grupo, como meio de ob
ter uma boa atitude - leve seus alunos a pensarem sobre as condições
necessárias a cada tipo de trabalho e fixnrem-nas em códigos feitos
por êlos próprios*  Isso lha dará mito mais força e ajudará as crian
ças a ponsarom sôbre as atitudes desejáveis ou nao.

Recorra aos pais para informar-se sobre os alunos -
problema, combinar uma ação conjunta em certos casoss por ex. ao a-
luno grosseiro assegurar eia casa atividades que Lhe desgastem as e-
•nergias em excesso, ao que se crè preterido pedindo que não façam
comparação com os irmãos, etc.

Desenhos sobre "minha família”, ou redações "Lleus Ir
mãos”, "Uma injustiça" "Que faria se pudesse", Õ que eu mudaria no
inundo, ss pudesse", "Alguém que eu gostaria de encontrar", o ajuda »
rão a compreender as cousas dos desajustes de alguns de seus alunos.

Você e os casos difíceis

Procuro aconselhar-se com sua diretora, orientadora,
pessoas es -ecializadas em Psicologia e ler sobre os casos que julgue
graves surgidos em sua turma • não deixo que assumam inaior gravidade^
ou que se alastrem, para tomar providências.

Não tone atitudes que humilhara a criança, em casos
que podem ocorrer, e que, de certo, o chocarão, como,, por ex. o dosa
pareclmento de objetos das crianças ou seus. As crianças dos primei’»
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ros anos escolares não têm ainda um noção perfeita de propriedade*
Multas crianças, a que tudo falta, inclusive carinho, se apropriam
dos objetos de outros para presentonr-lo e assim ganhar simpatia.
Mão as humilhe o às demais investigando cada criança ou falando ®m
"roubo".

Use de recursos que ofereçam uma saída honrosa ao
"culpado", que geralmente s uma vítima, na realidade, para que pos­
sa descobri-lo e concorror para remover na medida do possível, ns
raaõos de sua reação.

Hão agrave o problema, retirando da criança o estí­
mulo importante para o aperfeiçoamento individual, que é o desejo db
aprovação social.

Se o fizer, ser-lhe-á muito aais difícil recuperar
a criança, mesmo porque os colegas não pardorSa oportunidade de lem­
brar a situação ao aluno.

Você & £ planejanantp

Até onde você deve plonojar? Que valor terão seus
planos?

Toda a eçao inteligente supõe plano, isto e, refle­
xão, antes de que nos atiremos a açSo; o contrário seria a ação im­
pulsiva, que não se compreende na atividade, por excelência sistema
tica,. que ó a educação escolar.

A educação tem objetivos bem definidos; a educação
primária alguns, específicos, dentro dessas finalidades gerais. (Re
leia as páginas sobre objetivos do educação).

A Sscola Primária não se destina mais a dar uma quan
tidade fixa da conhecimentos a pessoas do qualquer idade, mas a attn
der, dando-lhos experiências adequadas, às crianças do 6 & 12 - 1UA %
anos. Sxperiencias adequadas cão as que, atendendo a capacidade o
interesses das crianças, prepsram-na para melhor intograr-se na sooi
edado, prosseguindo ou não seus estudos, para tomar-se capaz de maia
o mais adquirir experiências no futuro, os quais tome sua vida riais
ampla, mais digna, maia feliz.

Nos países mais desenvolvidos, as crianças têm não
só oportunidade de frcqlientar escolas (do nível primário e médio)
até 16 - 13 anos, mas são obrigadas a fazê-lo - o próprio ensino ró
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dlo já c compulsório.
Ainda não conseguimos sequer matricular tôdas as cri

anças em idade escolar nas nossas escolas e a repetência ó alarmante
(veja os índices de seu Estado no quadro da png ), ora parto pela
excessiva ambição de nossos programas o provas do promoção, mas tam­
bém por ineficiência de nosso professor,que por veses tcui apenas o
curso primário, cu nem isso e pouco estedo.

Você, professor formado, tom especial responaabilida
do o só poderá dasempeahá-la bem atuando reflexivamonte, Isto e- pia
nejadamnte.

Faça, poÍ3 - como aoonselliatno» à pág o estudo do
sua turma e planejo o qi:.e pretende obter, digamos » em 2 meses, no
sentido de cobrir as falhas nela graves em aspectos básicos, no que
respeita a atitudes e conhecimentos. Eeveja seu piano se achar que
podo ultrapassá-lo ou, pelo contrário, que exige aais tempo o esfor­
ço*

Lecibro-so da que o plano de nada vala, se não fôr
comparado com a realidade obtida ao fim do período previsto para sua
execução, sem o que não fornecerá elementos para melhor dosagem e a-
dequação do plano seguinte*

Levo conter prlncipalmnto objetivos a preencher. As
atividades para obtê-los serão planejadas ora linhas gerais, semana a
semana, e dia a dia adaptadas ou programadas em do ta lho.

Kbsmo o plano feito nuia dia, na base do que ocorreu
no dia anterior, pode e até deve ser mudado, so a turma não estáiroa
glndo bem. Lenbrc-so, ns organização do plano diário, do tempo pre •
visto para cada atividade e da alternância dos tipos ã& atividades.
Ko caso de haver grupos divarsific dos para atender a deficiências
de momento, planeje atividades para 0 grupo que não será atendido per
você, e que os alunos posstm realizar som auxílio.

A participação dos alunos na organização do plano, na
turma de crianças maiores em especial, ó muito interessante. Uosso
caso, preveja com os alunos o tempo para cada atividade, a fim do qj»
as crianças comecom a preocupar-se com o ritmo do trabalho e julguei^
ao final do dia, que condições impediram qus produzissem o previsto.
2 essa um exoelonte recurso para discutir atitudes e condições de
trabalho, planejar cox> reduzir o gasto inútil do tampo ete.
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■ *•
0 agente da obra educativa é vocè, profsspòr» Para

euxil&á-lo,- o sistema escolar conta com uma sório de rocurap» hurn
nos e materiais que poda e deve aproveitar. . ' \ ■

Sos grupos escolares se conta eoxs um diretor^ que o
ajuda, ensarrsgando-ss do ama sórie do tarefas administrativrís qu«fc
de outro medo, recalrdem sobre- seus ombros, e, ainda,.o au^U^a
quando êl# recorre» • : 4 -j ?

Ikíitas vozes conta com usa orientador, que soíip^epa
rou para' ejudá-lo em suas dificuldades — mo hesite em recorrer; a
«le. " |í '. V

». '■ .' h - 4
Alam disso, há livros q::q vocâ pode consulte^ eai

bibliotoaas públicas, na da escola s em sua própria biblioteca., «isr
viços audiovisuais, revistas pedagógicas, Centros d© Orientarão A
Pesquisas. Os da divulgação anis ampla são- a Revista do Ent/iràp e' \
publicação da Secretaria da Educação « 0altura do Rio Grande ^o Suí\ \
A criança o a-escola do Centro Regional de Pesquisas Federais ^de 'X
Selo Borisonte (ÃuSP) Para obtâ-ls vocó poda dirigir-se respecitiva \
xsonta à Redação da Revista do Ensino, Av. Borgas de Madeiros, 1-221; ,
13a andar Porto Alegre, R.G.S. e ao Serviço- da Publicação e aípte-- - |
riais Pidatlcos, Centro Regional de, Pasquinas Educacionais Bd4ão \
Pinheiro* ’,, caixa postal 1213, 3elo Horizonte - í-7» Corais.

Procura fazer chagar suas dificuldades, quanto a
programas, a esses Centros de estudos e orientação que irão, asaiiç
dispondo de material pera-aconselhar as reformas necessárias» Por
outro lado, procure saber, ®e ®s proves escolares são organizadas
por tais Centros, quais os oyros mis freqSònte» daa crianças, para
que dadique maior atenção «os tais aspectos.

Kão s© ponha na posição do orítica destrutiva com
relação a -administração - contribua-, sim, com suas experiencias pa.
ra lovar-lhe dados concretos que poderão ajudar a ver ttolhor os
problemas»

Entra vocã e a admln-ietração,. você e os órgãos teg
nleoa deve havar araa relação de colaboração esclarecida o, não um
clima de desentendliaenta ou Indiferença •

Colabore tambêa com aua Escola Sormal, mantendo-se
em contato com san professor de Prática da Ensino, dism do-Iixe de
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seus problemas, Isso o lavará a ajuda-la e lhe permitirá orientar
aelhor seus futuros colegas.

Voco q sua assola

Não lhe cabe trabalhar no restrito doraíaio ãe sua
sela de aula*

Você utilizará outras dopandonolas da escola * o
pátio, o auditório, & biblioteca, a tomará parto ora atividades de
alcance maio amplo*  Trabalho» que faz oxa claasa serão lavados ao
auditório ou ao local em que se raalisaa reunião» e festas escola­
res e você ãove estar em contacto eo?n suas colegas pnra preparares
um programa variado e interessante, sem prejuízo dos trabalhos de
classe» Procure, por isso, eoa antecedência, realizar, como etivl-
dado norrt-sl de classe, ou em recreação, aquilo que sais tarde será
apresentado a grupes raiores.

Nao tom tais atividades cone apêndices indesejável^
desligados de sou trabalho, noa ôusiô aspecto da maior importância
a que se dava srcriflcnr o caís. 7aç&-os p^rto de seu tr®belho,sem
angustia nem destaque exagerado*

Leve seus alunos a verem es que aspectos podem me­
lhorar a escola - contribuindo para que seja 1 irara, agradável, pe­
ra que os nroVlems de entrada e saída Be.Jsra resolvidos sem atropê
lo.

Voce faz parta de un grupo de profissionais que de
vô estar era perene bussa do aperfeiçoamento e êste se fea pela eo-
raunlda^íío do que se consegue de svelhcr e pelo espírito de estudo»
pie squis a permanente •

Isso significa não apenas que deve colaborar quan­
do solicitado, era estudos e pesquisas feitos pelos órgãos espoeia-
lisados no assunto, sas realizar sou trabalha procurando sempre vor
os resultados ào cada recurso que usou, isto é, estudando-lhes a
eficiência, com rolaçao a essa oa naquele tipo do turtwa. file essln
estão fazendo
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PROE TO

Preparação dos professores leigos do Rio Grande do Sul

Objetivo - Tem o presente projeto por finalidade realizar, em car^.
ter de experiência piloto, a preparação dos professores
primários leigos do Estado d.o Rio Grande do Sul, de mo-
 do a eleva-los ao nível de regentes ou de professores

de ensino primário.

Desenvolvimento - 0 Censo Escolar acusou a existência, no Estado ,
d.e 16.866 professores leigos ( o que correspon -
de a Z-j.7,1% do total de professores em regência
de classes primárias).
Êsse professorado, não preparado pedagógicamen -
te, assim se distribuía na ocasião:
A. Com estudos de nível médio:

a) com 22 ciclo completo - 19U6
b)    incompleto - 1J2111 11 11
c) com 12 " completo - 2002
d) " " " incompleto - 1767

B. Com estudos de nível primário
a) com o curso primário completo - 9176
b) com o " " incompleto - 95-U

0 trabalho,a se realizar com o atual contigente de
professores leigos, deverá ser desenvolvido em convénio com a Se -
cretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul, funcionando
como órgãos executivos do Projeto: pela União, o CRPE do IHEP no
Rio Grande do Sul e pelo Estado o CPOE e a DIMEP.

Serão estudadas, em conjunto, as medidas a .serem ado
tadass e o planejamento do pessoal a ser preparado, anualmente.

Para entendimentos preliminares com o Estado pode 
rão ser propostas as seguintes bases:

a) PREPARO Dr PRCF^SlfrTS CPU CUR^O COLEGIAL C0:?LT'-
T0

Tais professores, que já têm nível de cultura geral
superior ao do professor primário comum, realizariam apenas prepa­
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ração pedagógica semelhante à que se exige nas Escolas Normais,fei
ta,de preferência, de'maneira mais prática e atualizada, tal como
se prevê para os Centros de Treinamento do Magistério orientados
pelo INEP.

A fim de não afastá-los de classe, quando não houves.
se Escola Normal no local, sua preparação poderia ser feita em cur
sos de ferias que dariam, inicialmente, orientação sobre como estu
dar e uma bibliografia minima indispensável à sua preparação. Se -
riam em seguida submetidos durante o ano letivo a verificações pe­
riódicas, Os aspectos em que o estudo independente não se revelas.
se suficiente seriam objeto de debates, novos ■ estudos e curses
nas ferias seguintes . Utilizar-se-iam para isso as ferias de meio
e fim do ano, deixando, porem, pelo menos 1 mês para descanso do
professor.

A parte prática, em que esses professores devem ter
experiência bastante maior do que um professorando seria feita du­
rante o ano sob a orientação de um orientador (ou supervisor) e
desenvolvida mais sistematicamente, no final das férias escolares
que se seguissem ao 2S "curso de férias", e após aprovação nas dis
ciplinas do curso, com crianças que apresentassem dificuldades es­
peciais. Prolongar-se-ia esse estágio ainda um mês após o início
do ano letivo seguinte, deslocando-se, para isso, as ferias dos a-
lunos desses professores.

0 trabalho de verificação durante o ano seria faci­
litado pela organização de exercícios em folhas destacáveis, e per
mitiria verificar os aspectos que teriam de receber orientação es­
pecial nos cursos de férias. Um orientador visitaria, pelo menos
uma vez por semana, as classes desses professores e reuniria os que
trabalhassem em locais próximos, uma vez por semana, ou de 15 em 15
dias, para recolher os exercícios , discutir os trabalhos entregues
na semana anterior, dar esclarecimentos sobre os pontos em que apre.
sentassem maiores falhas. Quando sé verificasse que, após várias
discussões, os assuntos não haviam sido dominados seriam eles inclu,
do$, para uma revisão mais minuciosa,no curso de férias seguinte .
Durante mais 3 meses após o estágio o orientador ou supervisor con­
tinuaria as visitas as classes desses professores, e lhes dariam
orientação. 0 calendário relativo à referida preparação seria o
seguinte, para o grupo que tivesse férias no período regular (V. pg
6)'.
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12 ano

Janeiro - 12 curso de orientação
Fevereiro - ferias do professor
Março a 15 de Julho - Estudo independente, com realização de exerci.

cios de verificação, reuniões periódicas com
orientadores e visitas destes às classes.

Agosto a Dezembro - Idem,
15 a 30 de Julho - Verificação da orientação dada no 12 período

Orientação para o estudo durante o 22 período do
ano.

15 a 20 de Dezembro - Verificação do rendimento do ano.

22 pno

Janeiro - ferias do professor.
Fevereiro e Março - 2Q curso - Orientação e prática dirigida.
Durante p ano letivo - 3 meses de Prática supervisionada.

b) 'PROFESSOR COM 12 OU 22 ANO COLEGIAL

I - A capacitação profissional desses professores po
dera ser realizada de duas maneiras:

Se houver dificuldade de encaminha-los para uma Esco,
la Normal, ou um Centro de Treinamento do Magistério, poderá ser
tentado, sem prejuízo de seu trabalho, programa semelhante ao dos
professores com o ciclo colegial completo, uma vez que esses novos
grupos de professores tem a preparação básica idêntica à dos profes.
sores primários formados nas Escolas Normais do 22 ciclo,

II - Se for possível dispensá-los das classes, pode­
rão ser preparados nos CTM, num ano de curso intensivo (carga horá­
ria idêntica ou superior aos das Escolas Normais), seguido de 1 ano
de Prática supervisionada.

c) PROFESSÔ fS COM CURSO GINASIAL COMPLETO

Êsses professores poderão, em férias escolares- de
2 anos consecutivos .- e estudo independente durante 1 ano, realizar o
preparo profissional básico, e serem equiparados a regentes, median
te exames adequados.
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Realizariam, depois, se houvesse colégio na localid^.

de, o 12 ano colegial (ou prestariam exames em colégio oficial, re­
lativos a essa série) integrando-se em seguida nos programas referi,
dos para o grupo b.

d) PROFESSÔRl.S COM CURSO GIITASI.AL IITCOIFLTTO

Tais professores deveriam realizar exames de madure­
za relativos ao programa do l2 ciclo ginasial e exame das matérias
do l2 ano colegial ou cursar regularmente um curso de nível médio
(l2 ciclo)

Integrar-se-iam depois no plano previsto no item c.

e) PROFRSSÔRUS COM CURSO PRIMÁRIO COHPLTTO

I - Tais professores deveriam ser orientados por meio
de material bibliográfico adequado, em reuniões periódicas cora orien
tadores , para realizarem exames de madureza de 12 ciclo, em 2 ou
5 anos, e receberiam a preparação pedagógica prevista no item c que
os habilitaria à função de regentes de ensino.

II - Os professores beneficiados pelo projeto pode 
riam funcionar em classes corm regimês de ferias. Os que lecionassem
em zonas que, por varias razões: relativas a clima , épocas de plan -
tio ou colheita etc, apresentam características marcantes de evasão
escolar em determinadas épocas do ano, seriam afastados das respectivas
classes pa:.a receberem treinamento em cursos, nas próprias zonas ou
em outras, de acordo com minucioso planejamento. Os cursos teriam
duração entre 8 a 10 meses, em etapas de 3 a li meses, procurando-se
que haja correspondência entre os estudos feitos e a turma que deve
receber o professor para que no ano letivo seguinte, aplique os conhe
cimentos específicos recebidos, sob a orientação e o controle do pro
fessor-supervisor. Ao ^fim de 8 a 10 meses de curso com bom aproveita
mento teriam o títdlo regentes auxiliares ou outro que fosse julgado
adequado. Poderiam, mais tarde ser classificados como regentes, de
ensino^se aprovados era exames de madureza de nível de série gina­
sial ou quando terminassem , seriadamente, ura curso de 19 ciclo de
nível médio, era programa idêntico ao que se está realizando nos Cen­
tros de Formação e Treinamento de Professorado, em Alagoa Grande e
Souza, na Paraíba).
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f) PR0FFT30R COM CURSO PRIMÁRIO INCOMPLETO

Êsses professores seriam orientados por meio de ma -
terial bibliográfico, especialmente preparado para tal fim,; e.pela ®
tuação ide orientadores no sentido de estudarem o conteúdo do pro
grama do curso primário, no prazo de 1 ano. 0 material usado seria de
molde a facilitar o estudo posterior de direção da aprendizagem de
várias disciplinas do curso primário, já atendendo à sequSncia acon
selhável para o ensino de cada noção e abordando em especial as di­
ficuldades rnais comuns das crianças. Tais professores seriam igual
mente observados em sua aptidão e gosto pala profissão.

Os que revelassem boa capacidade de aprender, apti -
dão e gosto, receberiam orientação direta e material bibliográfico
próprio , devendo, com esse auxílio , realizar o exame de madureza
ginasial num período de 2 a 3 anos, ou cursar ser ia da isente o 12 ci­
clo secundário, sem prejuizo de seu trabalho, sendo depois incorpora.
dos ao programa de formação de regentes de ensino. Os demais deve -
riam ser readaptados em outras funções, se não revelassem aptidão e
gosto pela profissão; e seriam aproveitados em atividades mais sim­
ples - como orientação de recreação, ensino individualizado de lei­
tura no is ano e das k operações ou, ainda em classes de 12 e 22
anos, quando revelassem aptidão , e após orientação em cursos espe­
cializados.

Pessoal e Instrumentos de trabalho:

Para a execução do projeto haverá, no Estado do Rio
Grande do Sul, uma comissão executiva que atuará assessorada pela
Divisão de Aperfeiçoamento do Magistério escolhida? para orientar o
projeto.

Caberá à comissão executiva elaborar, de conformida­
de com a orientação geral aprovada para o projeto, por entendimen -
tos entre o UI' P e a Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande
do Sul , o planejamento das fases a seguir na execução do programa
e indicar o contigente de leigos sobre o qual atuará cada ano.

Escolhido o pessoal encarregado do projeto (dos cur­
sos, da orientação pedagógica, do preparo de bibliografias), será se
necessário'desenvolvido um plano .< complementar de preparação ou
aperfeiçoamento de profissionais para integrar a citada equipe,

0 material bibliográfico para orientação dos leigos 
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sera escolhido por comissões de professores do Estado do Rio Grande
do Sul, na parte de cultura geral e preparo pedagógico. 0 material
em falta sera preparado por professores do Estado e impresso no Cen
tro Audio-Visual dê Rio Grande do Sul.(CRPE)

Se julgado de interesse, inclusive do ponto de vista
económico, serão, ainda, incluídos no referido planejamento, alem
dos recursos audio-visuais mais simples, o radio e a TV, em progra­
mas especiais para o preparo do magistério.

A comissão executiva devera fazer um estudo minucio­
so, a fira de localizar as regiões cujas condições climatéticas ou
. .■ motivos diversos, tais como plantio e colheita, provocam a eva­
são escolar em determinadas épocas do ano. Êsses dados servirão de
base para o planejamento dos cursos intensivos a serem ministrados
em regime de internato , de modo que;

a) os professores das zonas excessivamente quentes no
período de janeiro a março fossem levados a realizar cursos na zona
da Serra, por exemplo:

b) no período do plantio e das colheitas, ou de
frio excessivo, os professores das regiões respectivas pudessem
ser retirados efes classes (que se tornam reduzidissimas) para rece­
ber cursos nas próprias regiões ou em outras que ofereçam melhores
condições, sendo concedidas ferias aos alunos. Essas providencias
permitiriam afastamento das professoras das classes para õs cur -
sos intensivos de 2 a 3 meses, por ano, de tal modo que uma mesma
equipe itinerante, de professpres devidamente preparados, pudesse
lecionar a quatro grupos 'de professores leigos, durante 0 ano.

Vários procedimentos poderão ser adotados:

a) professores leigos recebendo curso em regime de
externato nos locais próximos do trabalho, ministrados por equi -
pes de professores locais ou itinerantes.

b) professores leigos, de determinadas zonas, re -
crutados para, em regime de internato, realizar cursos mediante
concessão de auxilio para sua manutenção , qúando obrigados a
afastar-se do local em que exercem as funções normais.

Para resolver o problema de alojamento fora das
respectivas sedes de trabalho, poder-se-ia recomendar 0 sistema
de rodiziojuma professora seria hospedada em casa de familia cujcs
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■ membros também professores poderiam em outra ocasião, ser hospe­
dados em sua casa tal como se usa em paises europeus e nos Fstados
Unidos.

Todo o trabalho devera ser desenvolvido de modo essên
cialmente pratico e integrado, partindo-se dos problemas do ensino
primário,considerando-se qúe os elementos a preparar já têm experiên
cia de ensino, diferindo, por isso, daqueles que se preparam para o
magistério , sem o ter exercido.

Os Fundamentos da Educação, por exemplo, serão inte -
grados em torno de problemas (como-objetivos do ensino primário) re­
servando-se tempo mínimo aos ternas de Biologia Educacional que se -
rão selecionados dentre aqueles que tenham realmente influencia para
a atuação do professor em classe (alimentação, fadiga, etc). Outrps
assuntos, tais como primeiros socorros, cuja carga horária, em geral,
e reduzida serão integrados a unidades mais amplas, sempre que julg^.
dos de importância para o professor.

Na seleção de currículos e programas, a comissão exe­
cutiva do Estado deverá estar em contato com a Divisão do I1TEP que
orienta o projeto, para que haja aproveitamento máximo do que se
vem realizando nos vários setores deste Instituto, relativamente ao
mesmo problema: - assim , por exemplo, o estudo sobre programas e
currículos em elaboração na DAM do CBPE e na DAP do CRPE de Minas.

Orçamento - 0 orçamento do projeto será elaborado na Divisão do
UJEP referida, ouvida a comissão executora do projeto, fixando-se
a quota de contribuição deste Instituto e a do Fstado do Rio Grande
do Sul.
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PROJETO

Preparação dos professores leigos do Rio Grande do Sul

Objetivo - Tem o presente, projeto por finalidade realizar, em car£

ter de experiência piloto, a preparação dos professores
primário leigos do Estado do Rio Grande do Sul, ao ní -
vel de regentes ou de professores.

Desenvolvimento - 0 Censo Escolar acusou a existência de 16.366 pro
fessôres leigos (que corresponde a do total
de professores em regência de classes primárias
no Estado).
Êsse professorado não preparado assim se distri -
buia na ocasião:
A. Com preparo de nível médio:

a) com 22 ciclo completo - 19^6
b) it tt tt incompleto - 1321
c) ctei 12 tt completo - 2002
d) tt tt tf incompleto - 1767

B. Com preparo de. nível primário
a) com o curso primário completo - 9176
b) com o " " incompleto - 95^4-

0 trabalho a realizar com o contigente atual de leigo
seria desenvolvido em convénio com a Secretaria de Educação do Es­
tado do Rio Grande do Sul, funcionando como órgãos executivos do
mesmo os diretores do CRPE do INEP no Rio Grande do Sul e do CPOE
no Estado.

. Seriam estudadas em conjunto as medidas a serem adota
das é o planejamento do pessoal a ser preparo anualmente.

Cora base para entendimentos com o Estado seriam pro -
postas as seguintes medidas:

a) PREPARO DE PROFESSARES COM CURSO COLIGIA COMPLETO

Tais professores, já tendo nível de cultura geral
superior ao do professor primário comum, realizariam apenas prepa­
ração pedagógica semelhante à que se exige nas Escolas Normais
- feita, de preferência, de maneira mais prática e atualizada, tal
como se prevê para os CTM.
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A fim de não afastá-los de classe, quando não houve_s
se Escola Normal no local, sua preparação poderia ser feita em
cursos de férias que dariam orientação sobre como estudar e biblio
grafia. Seriam eles submetido, durante o ano, a verificação pe­
riódicas, seguidas de estudo dos pontos em que estudo independen­
te não se revelasse suficiente, e frequentariam cursos nas férias.
(Utilizar-se-iam para isso as férias de meio e fim do ano, deixarj
do, porem, pelo menos 1 mês para descanso do professor).

A parte prática, em que esses professores devem ter
experiência bastante maior do que um prcfessorando seria feita dji
rante o ano sob orientação de um orientador (ou supervisor) e de,
senvolvida mais sistematicamente, no final das férias escolares se
guintes ao 22 curso de férias apés aprovação nas disciplinas do
curso, com crianças apresentando dificuldades especiais e, no iní
cio do ano letivo seguinte, deslocando-se para isso as ferias dos
alunos desses professores de 1 mês.

0 trabalho de verificação durante o ano seria facili
tado pela organização de exercícios em folhas destaváveis e leva­
ria à verificação do que teria de receber orientação especial nos
cursos de férias e haveria um orientador que visitaria, pelo me -
nos uma vez por semana, as classes desses professores e reuniria
os de locais próximos, uma vez que semana, ou de 15 em 15 dias ,
para recolher os exercícios, discutir os entregues na semana ante
rior, dar esclarecimentos sobre os pontos em que verificassem maio
res falhas, verificá-los novamente e, se necessário incluí-los p£
ra revisão no curso de férias seguinte. Durante mais 3 meses no
22 ano o orientador continuaria as visistas às classes dando ori­
entação. 0 calendário relativo à preparação a ser feita seria a
seguinte:

Janeiro - l2 curso de orientação
Fevereiro - férias do professor
Março a 15 de Julho - Estudo independente, com realização de exer

cicios de verificação, reuniões periódicas
com orientadores e visitas dêstes às classes.

Agosto a Dezembro - Idem 
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15 a 50 de Julho - Verificação da orientação dada no Ia período.
Orientação para o estudo no 2 a período do ano.

15 a 20 de Dezembro - Verificação do rendimento do ano.

2 a ano

Janeiro - férias do professor.

Fevereiro e Março - Orientação e prática dirigida.

5 meses - Prática supervisionada.

b) PROFESSOR COM l2 OU 2a ANOS COLEGIAL
!Se-íouver dificuldade de encaminhar esses professores

para uma Escola Normal ou CTM, sem prejuízo de seu trabalho, pode
ria ser tentado programa semelhante ao dos professores como ciclo
colegial completo, uma vez que esses novos grupos de professores
têm a preparação básica idêntica à dos professores primários for­
mados nas Escolas Normais do 2a ciclo.

Se fôr possível dispensá-los das classes, poderão
eles ser preparados nos CTM num ano de curso intensivo (carga ho­
rária idêntica ou superior aos das Escolas Normais) seguido de 1
de Prática supervisionada.

c) PROFESSAÃES COM CURSO GINASIAL COMPLETO

Êsses professores poderão, em férias escolares de 2
anos e estudo independente durante 1 ano realizar, nos CTM, o pre­
paro profissional básico, e serem equiparados a regentes, mediante
exames.

Realizariam, depois, se houvesse colégio na localida­
de, o Ia ano colegial (ou prestariam exames em colégio oficial rela
tivos a essa série) integrando-se depois nos programas referidos pa
ra o grupo b.

d) PROFESSARES COM CURSO GINASIAL INCOMPIETO

Tais professores deveriam realizar provas de madureza
relativas ao Ia ciclo e exame da matéria do Ia ano colegial.

Integrar-se-iam depois no plano previsto no item £.
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e) PROFESSARES COM CURSO PRIMÁRIO COMPLETO

Tais professores deveriam ser orientados por meio de
bibliografia, em reuniões periódicas com orientadores para reali­
zar exames de madureza de 12 ciclo em 2 ou 3 anos no máximo rece­
bendo depois a preparação pedagógica prevista no item ç que os ha
bilitaria à função de regentes de ensino.

f) PROFESSOR COM CURSO PRIMÁRIO INCOMPLETO

Êsses professores seriam orientados por bibliografia
e atuação de orientadores para estudarem o conteúdo do programa do
curso primário, no prazo de 1 ano. Seriam igualmente observados
em sua aptidão e gosto pela profissão.

Os que revelassem boa capacidade de aprender, aptidão
e gosto receberiam orientação direta e bibliografia, devendo com es
se auxilio chegarem a realizar o exame de madureza num período de
2 a J anos, sendo depois incorporados ao programa de formação de re
gentes de ensino. Os demais deveriam ser readaptados em outras fun
ções, se não revelassem aptidão e gosto pela profissão ou aprovei­
tados em atividades mais simples - como orientação de recreação,en
sino individualizado de leitura no 12 ano e das operações ou re -
gência de classes de 12 e 22 anos, após orientação e cursos especia,
lizados.

Pessoal e Instrumentos de trabalho:

Para o fim de execução do projeto dispor-se-á uma co­
missão executiva no Estado do Rio Grande do Sul, a qual deverá atuar
sob a assessoria geral de uma das Divisões dos Centros subordinados
a este Instituto.

Cabera a comissão executiva elaborar, nos termos da ori
entação geral aprovada para o projeto - por entendimentos entre o
INEP, pela Divisão que o representa e o representante do Secretário
da Educação do Estado do Rio Grande do Sul, o planejamento das fa -
ses a seguir na execução do planejamento e o contigente de leigos

sobre o qual atuar cada ano.

Será após, escolhido o pessoal encarregado do projeto
- dos cursos, orientação pedagógica, preparo de bibliografia e, se
necessário, realizado plano de preparação ou aperfeiçoamento de al­
guns desses profissionais.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

0 material bibliográfico para orientação dos leigos se
rá escolhido por comissões de professores do Estado do Rio Grande
do Sul, na parte de cultura geral e preparo pedagógicos. 0 material
e.m falta será preparado por professores do Estado e impresso no Cen­
tro Audio-Visual do Rio Grande do Sul.

Se julgado de interesse, inclusive do ponto de vista e-
conomico, serão, ainda incluídos no referido planejamento, além dos
recursos audio-visuais tnais simples - o rádio e a TV eqj programas es,
peciais para preparo do magistério.

Todo o trabalho deverá ser desenvolvido de maneira es -
sencialmente prático e integrado, partindo-se de problemas do ensino
primário tendo em vista que os elementos a preparar já tem experiên­
cia de ensino, definindo, por isso, daqueles que se preparam para o
magistério, sem o ter exercício.

Os Fundamentos da Educação, por exemplo, serão integra­
dos, reservando-se ' tempo mínimo por exemplo, a assuntos de Biologia,
selecionados eritre aqueles que tenham realmente influência na atua -
ção do professor ( alimentação, fadiga, por exemplo). Outros assun­
tos cuja carga horária em geral é reduzida, como primeiros socorros,
serão integrados a unidades mais amplas sempre que julgados da im -
portância para o professor.

Na seleção de currículos e programas, a comissão executi
va do Estado deverá estar em contato com a Divisão do INEP que orien­
tará o projeto, para que haja aproveitamento do que se vem realizando
nos vários setores do INEP relativamente ao mesmo problema- (assim por
exemplo o estudo sobre programs e currículos em realização) na DAM do
CBPE e na DAP do CRPE de Minas.
Orçamento - 0 orçamento do projeto será elaborado na Divisão do INEP

referida ouvida a comissão executora do projeto, fixan­
do-se a taxa de contribuição deste Instituto a do Estado
do Rio Grande do Sul.

LP/ts:
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ENTREVISTA COM S. EXO 0 SR. MINISTRO DE EDUCAÇÃO
PROFESSOR RAIMUNDO MUNIZ DE ARAGÃO

1) Sabemos do grave problema que constitui a evasao escolar em to
do país. A seu ver, quais as causas que concorrem para a eva­
são e como pderão ser removidas?

2) A escola primária teve durante muitos anos caráter informativo
e foi eminentemente seletiva. Hoje, sabemos que ela deve ter
caráter de formação e tem que ser democrática, dando, a todos,
igualdade de oportunidades. V. Exa. acha que os currículos es­
tão de acordo com o verdadeiro objetivo da atual escola primá­
ria?

3) Sabemos que o exame de admissão ao ginásio há uma assustadora
e inquietante percentagem de reprovação. A que atribui esse
problema?

U) Quais seus planos neste final de governo para seu Ministério,
em relação ao ensino primário, médio e superior?

5) A seu ver quais as prioridades de educação no plano nacional?

6) Pelo Censo realizado vimos a percentagem de professores leigos.
Sabendo como é importante na obra educacional a formação e o
aperfeiçoamento do professor queremos ouvir de V. Exa. qual seu
plano de ação para resolver esse problema.

7) As experiências educacionais realizadas nos diversos estados
deveriam ter ampla divulgação. Vemos, entretanto, que as con­
quistas válidas, neste campo, ficam confinadas à área em que
foram conseguidas. Como fazer esse intercâmbio, Sr. Ministro?
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1) SABEMOS DO GRAVE PROBLEMA QUE CONSTITUI A EVASÃO ESCOLAR EM
TODO PAÍS. A SEU VER, QUAIS AS CAUSAS QUE CONCORREM PARA A
EVASÃO E COMO PODERÃO SER REMOVIDAS?

A evasão escolar constitui, em nosso país, grave
problema, especialmente no ensino primário, chegando a alcançar
13$ dos matriculados,/conforme as últimas estatísticas de que
dispomos, relativas7 ao ano de 1963, no qual I.6Z4.5.568 crian­
ças deixaram a escola, sendo que mais da metade (635.215) na
lâ série.

Várias causas devem estar concorrendo para o fe­
nômeno, que atinge aquelas crianças que chegaram a procurar a
escola, nela não permanecendo, porém, senão tempo reduzido, in­
suficiente, as mais das vezes, até mesmo para a aprendizagem da
leitura e escrita.

0 fator que mais deve estar concorrendo para 0
fenômeno é a desadaptação da escola..aos interesses infantis e
às necessidades sociais, além de sua escassa eficiência em mui­
tos casos.

0 Censo Escolar, realizado em fins de 196/4., reve­
lou que LiL\fo de nossos professores primários eram leigos, mais da
metade desses leigos tinham apenas o Curso Primário e 21$ nem se
quer atingiram esse nível.

Apesar de situar-se esse professorado não formado
especialmente na zona rural, 1Zj.$ do magistério urbano também não
fôra preparado para a função que exerce.

Acresce que na zona urbana, especialmente nas ca­
pitais, o interesse por atender a um grande número leva a redu -
zir o tempo de aulas a 3 horas diárias, exigindo-se, não raro ,
para I4. séries, programas semelhantes aos que, nos países mais de
senvolvidos, são tratados em 6, em dias de 6 horas diárias. Sem
assistência técnica e preparados por escolas normais que ainda
não se adaptaram as necessidades da educação moderna, as mais das
vezes, esses professores - desconhecendo as amplas finalidades
educação primária, tomam como objetivo de seu trabalho a aprova­
ção de seus alunos e se limitam a dar-lhes exercícios rotineiros
de treino. Não podem, assim, ser bem sucedidos na tarefa de atrair
a criança para as atividades escolares, e, muito menos, na de de­
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senvolver-lhes a personalidade, em todos os seus aspectos. As 3
horas de aula levam-no a eliminar as atividades artísticas, de
trabalhos manuais, de música e, por vezes, ate de recreação, H
mitando-se a tentar levar a criança a adquirir conhecimentos ,
por meio de aulas expositivas e gerais. Métodos mais modernos de
real participação da criança são pouco usados, por falta de se­
gurança do professor e por exigir mais tempo e material.

Como resultado da situação do professor, as mais
das vezes sem contar com assistência técnica, da falta de pro­
gramas diversificados para atender as diferenças individuais e
adequados as capacidades das crianças, de sistemas rígidos de
promoção (que não levam em conta as condições em que e realiza­
do o ensino ou as diferenças entre as crianças) dos padrões e
instrumentos usados por essa promoção, a taxa de reprovação é ql
tíssima, atingindo, para o Brasil em geral, mais de Zj.0%. Espe -
cialmente no lc ano, verificam-se índices elevadíssimos de re -
provação, que chegam a ultrapassar 70% dos matriculados em alguns
Estados. E iiote-se que entre estes ha crianças que já são repe­
tentes ha 2, 3 e até Zj. anos. Não é de estranhar que diante da
falta de interesse e de rendimento das crianças, principalmente
quando submetidas a sucessivas reprovações, os pais as retirem
da escola. 0 fenômeno deve ocorrer principalmente quando a famí
lia é analfabeta, pois tais revezes e o confronto com os resul­
tados de outras crianças os levam a concluir que o filho é inca.
paz. As crianças provindas de tais lares, submetidas a ambien -
tes de escasso ou nenhum estímulo intelectual - sem livros ou
material escrito de qualquer espécie - não estão interessadas nes
sa aprendizagem, pela qual a escola inicia seu trabalho, e fra­
cassam com multo mais freqliencia do que as demais.

Se conseguem adquirir tal técnica, ja aos 10,12
anos - em vista das reprovações e de entrada na escola - geral­
mente a família as retira da escola, pois que, desconhecendo os
padrões e objetivos escolares, já se contenta com o fato de a
criança saber ler e realizar as operações mais simples.

Fatores socio-econõmicos estão também atuando s,q
bre a reprovação e a evasão, levando a dificuldade de aquisição
de material escolar, vestuário, passagens, a más condições de
saúde e alimentação, e, ainda, tornando valioso o concurso do
menor, logo que atinge 10 - 12 anos, nas atividades de trabalho.
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0 MEC está iniciando uma pesquisa para fixar até
que ponto cada um dos fatores citados está influindo nesses pro
blemas tão sérios de evasão e da reprovação, que estão determi­
nando que mais de Zj.0% do que despendemos com a educação não te­
nha rendimento correspondente.

Para evitar a evasão teremos que empreender a re
forma dos cursos de formação do magistério, dar assistência téc­
nica ao professor, amparar o professor leigo, divulgar conheci -
mentos sobre os interesses e necessidades infantis e métodos e
recursos para atendê-los e, ainda, de aperfeiçoar programas e si§
temas de promoção.
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2) A ESCOLA PRIMÁRIA TEVE DURANTE MUITOS ANOS CARÁTER INFORMATIVO
E FOI EMINENTEMENTE SELETIVA. HOJE, SABEMOS QUE ELA DEVE TER
CARÁTER DE FORMAÇÃO E TEM QUE SER DEMOCRÁTICA, DANDO, A TODOS,
IGUALDADE DE OPORTUNIDADES. V.EXA. ACHA QUE OS CURRÍCULOS ES­
TÃO DE ACÔRDO COM 0 VERDADEIRO OBJETIVO DA ATUAL ESCOLA PRIMÁ­
RIA?

A escola primária democrática e instituição desti­
nada a atender a um período da vida - a infância - dando a cada
criança iguais oportunidades de desenvolver suas capacidades.

Funda-se a democracia na noção da desigualdade o^
melhor, de diversidade de capacidades e aproveitamento ao máximo
das possibilidades de cada um paraavida social, a exigir divisão
e diversificação de funções cada vez maior.

È vivendo adequadamente cada período que nos prepa
ramos para o seguinte. A escola primária, entre nós, alem de dar
o preparo básico que permitirá a futura preparação do trabalhador
(em termos de conhecimentos básicos, de habilidades de estudos, de
hábitos e atitudes desejáveis para o trabalho e para a vida social)
deve concorrer ã preparação do indivíduo para integrar-se nos gru
pos em que deverá participar - a família, o grupo de trabalho, de
recreação e,ainda, a seu desenvolvimento físico e emocional.

Essa tarefa supõe um currículo amplo, envolvendo ,
além das matérias básicas da escola tradicional, artes plasticas,
música^ recreação, biblioteca, artes industriais, economia domes­
tica.

Tais atividades, até a l|.a série, estão quase sem -
pre a cargo do professor de classe, deficientemente preparado pa­
ra tal, e trabalhando em condições que dificultem ao máximo esse
alargamento de experiências - sem espaço suficiente e, principal­
mente sem tempo para desenvolver, em toda a sua amplitude, a fun -
ção que lhe cabe, e limitando-se, por isso,a desenvolver aquelas
que são medidas nos exames, isto é a parte de instrução.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional es_
tabelece que a 5a e 6a séries deverão incluir artes aplicadas e
os planos de sua implantação envolvem maior carga horária disponí
vel para tal.

* Na situação atual, aão un£minoria as escolas que
dispõem de carga horária adequada (6 horas pelo menos) ou mesmo 
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aceitável (l|h 30min.), o que, aliado aos programas vigentes e aos
padrões atuais para promoção, está concorrendo para manter a esco
la primária como instituição seletiva, desatendendo ao princípio
básico da democracia - de igualdade de oportunidades - e levando
ao desvirtuamento da própria função da escola primaria, que se
tornou uma escola preparatória para os cursos médios - e que aten
de a uma elevada taxa de alunos fora do período da infância.

A noção de igualdade de oportunidade vem sendo en­
tendida como uniformidade de currículos, programas e medidas de
rendimento, quando, pelo contrario, significa adequação as condi­
ções de cada um para que possa receber o máximo dentro de suas
condições. Essa compreensão básica no sistema democrático, que se
faz mais do que nunca necessária, implica na completa transforma­
ção da Escola Primária, não apenas do ponto de vista do currículo
mas de programas, diversos para crianças de diferentes ritmos e
capacidades, de recursos para atender a grupos diversificados de
alunos nas classes, de sistemas e padrões de promoção.
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3) SABEMOS QUE 0 EXAME DE ADMISSÃO AO GINÁSIO HÁ UMA ASSUSTADORA E

INQUIETANTE PERCENTAGEM DE REPROVAÇÃO. A QUE ATRIBUI ÊSSE PRO -
BLEMA?

0 exame de admissão do ginásio, organizado por pro­
fessores de Curso Secundário, não leva em conta a condição da criai
ça da escola primária nem vem sendo, como deveria, meio de avaliar
a capacidade da criança para iniciar os cursos médios.

Não constitui, como deveria, medida do que a crian­
ça aprendeu na escola primária, nem do que necessita para prosseguir
os estudos. Assim, por exemplo, não mede em Português tanto a capa
cidade de redigir com clareza e correção e ler com compreensão tex
tos de nível adequado, mas, principalmente, Gramática e, não raro,
aspectos que se afastam da regra geral. Em Matemática, pretende me
dir programa bastante semelhante ao da Ia série ginasial e, inclui,
geralmente, problemas artificiais e acima da capacidade da criança
e que ela quase sempre resolve com regras memorizadas, fixadas pe­
lo treino.

Como resultado desse fato, criam-se cursos de admifl
são, frequentados pela grande maioria das crianças que chegam ao
ginásio, com prejuízo do trabalho de escola primaria, pois ja ao
terminar o 3S ano primário, a criança passa a frequentar o Curso
Primário e o de Admissão, o 22 mais valorizado pela família e cons
tituindo uma agência de treinamento para os tipos de questões comu_
mente exigidos nos exames de admissão. Numa idade de transição ps_i
cológica, a criança é, assim, sobrecarregada de trabalho, alem de
sofrer forte pressão da família, posta sob forte tensão, especial­
mente quando a criança se candidata aos ginásios mais procurados.

As reprovações no exame de admissão não são tão nu­
merosas como pareceria, no computo total das escolas, acumulando -
se naquelas em que, havendo pequeno número de vagas, as exigências
são muito grandes, especialmente se escolas públicas, pelo fato de
os professores desejarem evitar o problema dos excedentes, que ge­
ralmente conseguem ingressar na escola no meio do ano, pertubando
os trabalhos escolares. Não raro, porém, os reprovados nessas escc>
las também se submeteram a exames em outras escolas menos exigentes
e nelas foram melhor sucedidos.

Sem dúvida muitas das reprovações correm por conta
da situação da escola primária e, em particular, do fato de que ate 
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crianças com 32 ano primário já se candidatam as escolas médias e
a maioria o faz antes de completar o curso primário.

liais impressionante que a percentagem de reprova -
ção a entrada na escola média, parece-nos ser a reprovação no l2
ano ginasial em matérias em grande parte incluídas no exame de ad
missão.

Tal fato parece indicar, se considerarmos a seme -
lhança de programas do exame de admissão e do l2 ano ginasial, em
matérias como Matematica, por ex. - que a criança e adestrada pa­
ra ingressar na escola média e inicia o ano fatigada do esforço
extraordinário realizado em época pouco propícia para tal.

Parece-nos que o problema só terá solução quando o
exame final da escola primária valer e for,' mesmo, exigido para o
ingresso na escola média - já como condição suficiente, ja como um
dos elementos a levar em conta, só se realizando novo exame para
seleção dos candidatos a determinada escola quando o número de pre
tendentes ultrapassar o de vagas, já existe aliás, parecer no Con­
selho Federal de Educação facilitando tal solução.

Uma orientação mais adequada do exame de admissão vi
ria nao só reduzir a taxa de reprovados, como levar a melhor apro­
veitamento das oportunidades de formação que oferece o curso prima
rio, pela concentração da criança numa só agencia educativa.
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h.) QUAIS SEUS PLANOS NESTE FINAL DE GOVÊKNO PARA SEU MINISTÉRIO,
EM RELAÇÃO AO ENSINO PRIMÁRIO, MÉDIO E SUPERIOR?

No que respeito ao ensino primário pretendemos,no
corrente ano, prosseguir no trabalho que vem sendo desenvolvido
por este Ministério, relativamente à preparação de professores lei
gos e ao aperfeiçoamento ou formação de

- Especialistas de Educação Primária
- Administradores Escolares
- Professores de Curso Normal
- Orientadores de Educação Primária
- Professores-supervisores
- Diretores de Escolas Primárias
- Pessoal técnico para as Secretaria de Educação
- Professores de Artes Industriais para 5a e 6a series
- Especialistas em Recursos Audiovisuais em educação
- Professores para Escolas de Demonstração

Professores Primários de. Emergência.

Para o ano próximo é nosso propósito intensificar
os estudos sobre a situação, e os fatores que sobre ela estão in­
fluindo, como base para um planejamento mais efetivo da atuação

A z
federal, especialmente no setor da assistência técnica, pois o ej}
sino primário está a cargo dos Estados e Kunicípios.

Medidas destinadas a apreciar os sistemas escolares,
não so do ponto de vista do crescimento do número de matrículas ,
mas em seus aspectos de qualidade expressos, em índices numéricos
que mederiam o grau de eficiência, estão sendo estudadas, como re­
curso para orientar a ação federal e criar uma nova mentalidade ,
em que se considere o ensino do ponto de vista de sua real efici­
ência e não apenas do seu crescimento em quantidade. Levar-se-á
em conta nesse índice elementos como a evasão a reprovação,- a ca­
pacidade de reter o aluno até o final do cursoííndice de retenção
ou conclusões de curso), por exemplo.

Projeto de aperfeiçoamento dos quadros técnicos da
Secretaria de Educação, com a colaboração da UNESCO, a ser inicia­
do no ano corrente, muito deve concorrer para atender à situação , 
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pois de pouco valerá o planejamento de metas a buscar, sem a cor­
respondente capacidade de programar os meios para atingi-las. Ês-
se esforço será adicionado ao de estudo de alguns sistemas escola
res, em suas deficiências, das causas dessas deficiências e das
soluções a propor para atender à situação, trabalho esse a cargo
de uma equipe de técnicos brasileiros em colaboração com a Áliaji
ça para o Progresso.

Os problemas de extensão e melhoria do ensino pri­
mário, da 5a e 6a séries, do exame de admissão, o da Ia e 2a sé -
ries ginasiais bem como os relativos a programas de ensino prima
rio estão sendo estudados e terão seu coroamento na III Conferên­
cia Nacional de Educação - que reunirá o Conselho Federal, os Con
selhos Estaduais de Educação, Secretários e Diretores de Educação
e seus Assessores e os órgãos de cupula desse Ministério, para dls
cutir tais problemas e fixar diretrizes práticas para resolve-los»

Os resultados do Censo Escolar realizado pelo INEP
e pelo IBGE, em fase final de apuração, servirão de fundamento pa­
ra a apreciação e planejamento dos sistemas escolares.



10

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

5) A SEU VER QUAIS AS PRIORIDADES DE EDUCAÇAO NO FLaNO NACIONAL?

No setor do ensino primáric^ parece-nos que as prio
ridades a fixar serão:

- aperfeiçoamento do magistério
- preparação de orientadores e supervisores para

atender a esse magistério
- reforma das Escolas Normais
- criação de Centros de Treinamentos do Magistério

destinados a preparar professores para as zonas
carentes, em regime de tempo integral

- implantação da 5a e séries
- divulgação de medidas administrativas capazes de

melhorar os aspectos qualitativos do ensino pri­
mário: reforma de currículos, programas e do sis­
tema e padrões de promoção, extinção do regime de
3 turnos

- preparação de professores de emergência
- criação de condições para extinção ou redução ao

mínimo da admissão de leigos.
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6) PELO CENSO REALIZADO VIMOS A PERCENTAGEM DE PROFESSÔRES LEIGOS.
SABENDO COMO Ê IMPORTANTE NA OBRA EDUCACIONAL A FORMAÇÃO E O
APEKFEIÇOAMeimTO DO PROFESSOR QUEREMOS OUVIR DE V.EX&. QUAL SEU
PLANO DE AÇÃO PARA RESOLVER ÊSSE PríOBLEMA.

0 problema do professor leigo está sendo atacado
por este Ministério por dois ângulos: preparação dos leigos exi^s
tentes em cursos realizados em três períodos de férias, aliados
à atuação de supervisores, que atendam de 6 a 10 professores a-
nualmente, programa a cargo do DNE, e preparação do professor de

A A

emergencia, experiencia em realização pelo INEP com auxilio do
FISI ê que se destina a evitar a admissão de novo contingente de
leigos e a servir de base para implantação dos Centros de Trei­
namento do Magistério. Todo esse trabalho é realizado com pess£
al especialmente preparado em cursos de 1 ano, no Centro Re -
gional de Pesquisas Educacionais de Belo Horizonte, ou em Cursos
de Formação de Professores Supervisores, em outros Centros Regi£
nais do INEP, ou, ainda, em projetos em colaboração com Secretâ
rias de Educação Estaduais, todos a cargo do INEP.
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7) AS EXPERIÊNCIAS EDUCACIONAIS REALIZADAS NOS DIVERSOS ESTADOS
DEVERIAM TER AMPLA DIVULGAÇÃO. VEMOS, ENTRETANTO, QUE AS CON­
QUISTAS VÁLIDAS, NESTE CAMPO CAMPO, FICAM CONFINADAS À ÁREA
EM QUE FORAM CONSEGUIDAS. COMO FAZER ÊsSE INTERCÂMBIO, SR.MI
NISTRO?

O intercâmbio das experiências realizadas nos Ej>
taòos ja vem sendo realizado por intermédio de várias iniciati­
vas desse Ministério, especialmente do INEP, por seu serviço de
intercâmbio e divulgação. 0 Anuário de Educação expõe o panora­
ma educacional brasileiro e, especificadamente, o de cada unida­
de da federação, incluindo itens relativos àsinovaçõeg realiza­
das no setor durante o ano a que se refere. As Conferências A -
nuais de Educação dão oportunidade de exposição pelos Secretários
e Diretores de Educação, da situação da educação em seus Esta -
dos e nos Territóriose das inovações no ano findo.

Revistas e boletins como a Revista Brasileira de
Estudos Pedagógicos, o Boletim do Centro Brasileiro de Pesquisas
Educacionais e o Boletim da CAPES estão servindo a esse propósi
to de intercâmbio. 0 Serviço de Imprensa desse Ministério cola­
bora também na divulgação de iniciativas e experiências no setor
da educação.
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Sugestões para alterações na ficha para coleta de dados sobre o Eq
sino Primário Comum (modelo EP-Ol) e o Ensino Médio (modelo EE-O1)
a fim de que atenda, de maneira raais completa, às necessidades do
INEP e dos órgãos encarregados de planejar a educação em geral.

Haveria vantagem em substituir a atual classificação das es­
colas em isoladas, reunidas e grupos escolares.

Ê de grande interesse o conhecimento de quantos professores
atendera a turmas de apenas uma série e quantos a turmas que não a
presentam essa condição.

Nada esclarece nesse sentido a classificação em escolas reu­
nidas, denominação aliás inadequada porque mesmo quanto tem origem
em isoladas, se trata de fato de classes e não de escolas.

É possível uma escola reunida em que ura professor atenda ao
1® ano e outro às demais sériesj é também possível que os vários
professores atendam a todas as séries ou dividam entre si essas se,
ries escolares.

Mesmo no caso da escola isolada, o professor poderá organizar
dois grupos era diferentes horários ou atender a todos os alunos no
mesmo horário.

é essencial ter dados precisos a respeito, quando se pensa
em reformar programas.O Sem isso, considerando uma escola isolada com um professor -
leigo que atenda a cada grupo duas horas apenas, pelos mesmos pa­
drões de uma escola graduada com professores formados, nunca pode­
remos melhorar nossas condições de reprovação e evasão, â situação
em que s*  dá o ensino do 10 ano, em especial, precisa sor conheci­
da, uma vez que a reprovação nessa série é alarmante, levando a que
cerca de 50/í da população da Escola Primária curse essa série.

Proporia que se pedisse o seguinte»
Nô de professores da escola -
Nfi de turmas -
Nfi de professores que atendem a alunos de uma só série -
Na de professores que atendem a alunos de mais de uma série -
Como são reunidas as séries (Exemplo*  1» e 2», li» • 5a, Ia a
Zl»)
No caso de escola de um só professor, proporia que se pedisse 
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a carga horária diária e semanal para o grupo total ou os sub-gru-
pos parciais» esclarecendo que séries são reunidas» nesse último qa
so.

No item 6» indagaria se o prédio é de uso exclusivo da esco­
la primária*

No item 12, diria * dos quais ... com curso normal de 4a ci­
clo, ... regentes (Ia ciclo) e alunos de Escolas Normais.

Seria de Interesse incluir um itera pedindo a carga horária
semanal de cada turma.

No item II, a fim de que se possa concluir sobre a sVasao e
reprovação, dever-se-ia pedir o número de alunos matriculados numa
data fixa, digamos 30 de abril. Do contrário, o mesmo aluno 'poderá
ser contado duas vezes, desde que se transfira de escola no perío­
do previsto. X

Com relação á "alunos matriculados no fim do ano letivo",
dever-se-ia também fixar uma data. Proporia a de J1 de outubro, tejj
do em vista que, em muitos Estados, os alunos fracos são levados a
deixar a escola, pelo professor, para não aumentar a taxa de reprova
dos. Teríamos assim a evasão nos semestres compreendidos entre 30 de
abril e 3^ de outubro e 31 de outubro a JO de abril do ano seguinte.

Seria também interessante acrescentar quadro semelhante, em
que em vez de segundo a ,idade se pedisse segundo o número de anos
que estão freqtlentando a escola (incluindo o ano em causa).

Ter-se-ia assim a verdadeira medida da reprovação e.não, a-
penas os reprovados do ano, muitos dos quais já repetentes várias
vezes. Êsses dados permitiriam verificar a duração média real do cuj
so primário em cada unidade da federação, zona e tipo de escola.

Na ficha modelo EE-ol, item 6, seria interessante ter o pro­
fessorado formado por Faculdades de Filosofia por curso em que lecljq
na^ e pelo curso que realizou na Faculdade.

No caso do Curso Normal (matérias pedagógicas)seria importajj
te saber quantos professores realizaram outros cursos de especiallzj
ção na disciplina que lecionam.

Com relação ao Curso Normal de 2a ciclo, poderá haver exame 
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de admissão ao Ia ano ginasial ou ao Ia colegial. Nesse último caso,
interessaria obter dados sobre a admissão no ciclo colegial. No Ins­
tituto de Educação da Guanabara, por exemplo, ha apenas 70 vagas pa­
ra o Ia ano ginasial e, às vezes, mais de 1.000 para o Ia ano cole -
gial.

Seria também importante indagar da carga horaria semanal de
Curas Normal (2a ciclo).

LÚcia Marques Pinheiro
Coordenadora da DAM
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. - - 0 Censo Escolar-veio revelar quão deficitária é a
formação do magistério primário no Brasil, e, em particular, em
algumas de suas regiões e unidades federadas.

I8À1..796 dos professores em regência de classe
(6Zj% do total) trabalham na zona urbana e suburbana e 105.069
(36%) na zona rural, sendo bastante diversas as condições de pre
paro desses dois grupos de mestres.

Para 289.865 professores primários em regência de
classe, apenas 161.996, ou sejam,56% realizaram cursos de forma­
ção profissional, sendo que 10% em Escolas de 1Q ciclo.

31% do total dos professores brasileiros não vão
além do nível primário e 30% dêstes não chegaram a concluir sua
primeira etapa de estudos.

- Mesmo a-zona urbana conta com magistério leigo de
nível de curso primário completo ou abaixo dêstej assim 11%.. do
magistério dessas zonas-tem apenas curso primário e 3% nem se -
quer o primário completo, num total de 1/4%.

A dificuldade de contar- com magistério diplomado-
na zona rural é muito mais grave - apenas 19% do magistério bra-_
sileiro da zona rural tem curso normal de 22-ciclo e 6%, de.12 e-i
cio. Quase 2/3 do magistério não-foi além do nível primário -
í|2% tem apenas 0 curso primário completo e 20% nem sequer comple
taram essa lâ etapa de estudos.

Dos 289.865 professores primários em regência de
classe encontram-se na zona norte 12.021, no nordeste - 53.767 y
na região leste - 90.552, na região súl 123.86Z4. e no centro oes­
te - 9661, o que em termos de percentagens corresponde respecti-
vamente a Z|%, 18% 31%, 1|.3% e 3%.

A situação varia nas diversas regiões: ao passo -
que a das regiões norte, nordeste e centro-oeste é bastante pre­
cária, as regiões leste e sul apresentam um quadro mais favorá -
vel.

Na região norte, de 12021 regentes de classe 23 %
(2.761 professores) apenas têm curso normal de 22 ciclo e 9 % 
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(1.142) de 12  os diplomados não chegam, pois, a constituir 1/3
do magistério em exercício; 15% dos professores da região não
concluiram sequer o curso primário e 37% (4437) apenas o.termi -
naram, portanto mais da metade do professorado não alcançou o ní
vel médio de estudos.

Na zona rural somente 5% cio professorado é for­
mado, o que corresponde a 209 professores, sendo 3% em Escolas
de 2e ciclo e 2% em estabelecimentos de 12 grau; 55% (2363 pro -
fessores) apenas concluíram o primário e 3/4% (1146) estão abaixo
desse nível; o magistério leigo chega a 89% (correspondendo a
3809 professores) do total de professores em regência de classe.

A situação mais grave.é a do Acre, em que o ma­
gistério diplomado atinge apenas 12% do total e os diplomados .
cora 2S ciclo são 8%, alcançando a taxa de 63%, (507 professores)
o magistério com nível primário ou abaixo deste. Para um total de
805 professores em regência de classe no Estado, há apenas 97 di
plomados na zona urbana_e 4 na rural.

Seguem-se-lhe 0 Território do Amapá, com 27%-de
normalistas (153 professores), 42% (que correspondem a 238 pro -
fessores) de leigos de nível primário e 4% com curso primário in
completo para um total de 569 professores e o Estado do-Pará,com
7311 -professores, 31% de diplomados (apenas 22% em cursos de .2G
ciclo), 39% de leigos de nível primário e 17% de primário incom­
pleto, totalizando essas últiraas categorias em 4112 professores.

Considerando-se a zona rural da região a situa­
ção se agrava de muito.

0 Acre tem apenas 1% de normalistas na zona ru­
ral, (4-professores) e 97% do-magistério do-interior com nível
de curso primário, concluído ou não (334 professores).

0 Pará tem, na zona rural, 52% do magistério- -
leigo com apenas curso primário e 39% sem sequer-o primário con­
cluído, num total de 91% de pessoal que-não chegou a iniciar es­
tudos do-22-ciclo (2504 professores). SÓ 3% do magistério rural-
é formado, o que corresponde a 90 professores e somente 2% rea -
lizaram cursos de 22 ciclo (55)»

— -V

- 0 magistério leigo que-não vai-além do-nível pri
mário atinge, .no Amazonas, 41% (1189 professores).,, sendo 15%(446>
sem o primário concluído, e em Rondonia chega a 36% (100 profes -
sores) sendo que 6% sem conclusão de curso primário.
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A situação no Nordeste é igualmente séria. Os
normalistas constituem 36% dos 55*767  professores da região, na
zona urbana representam 55% do total e na zona rural, 7%> ( 1£|59
professores).

Se considerarmos a formação de 2Q ciclo, tere­
mos a taxa de 25% para a região e para a zona rural de ( 68Aj.
professores).

28% (1ÀJ..852 professores)-do magistério..do Nor­
deste tem nível de curso primário completo é 2.1$ (13.156) não
chegaram a concluir essa etapa de estudo; portanto, ultrapassa
de 50% o professorado leigo de nível elementar.

Na zona rural essas percentagens sobem a 39 %
(8281 professores) e Zj.9% (10.283 professores) respectivamente ,
num total de 88%, ou sejam 18.56/4. professores.

As situações mais favoráveis são as de Pernam­
buco com 55%> de normalistas para os seus 15*267  professores e
Alagoas com 1^.6% do magistério diplomado para um total de Zjl71
regentes de classes, e as menos alentadoras os da Paraíba - com
22% dos seus 6018 professores, diplomados e o.Rio-Grande do Nor
te com 6390 regentes de classes e 20% de diplomados.

• - ■ Pernambuco apresenta, na zona urbana, 7/j% de
normalistas (sendo Zj.9% com curso normal de 2.Q ciclo) e 2Ó9Z|.-Iei
gos e na-zona rural apenas 15% de diplomados, o.que corresponde
a 7Í|8 professores para um total de Z4.983 regentes de classe.

.................. Mesmo na zona urbana, 16% do magistério (1690
professores) têm nível de formação que não vai além do-curso pri
mário, sendo que À|% (I436 professores) não chegaram a completar o
curso primário.

-Na zona rural, Àj.0% (1998 professores) têm nível
de curso primário completo e curso-primário não concluido ,
portanto 81% dos regentes de classe não vão além da formação de
nível elementar. 0 total dêsses professores atinge /j.033»

Alagoas tem 66% de normalistas na zona urbana,
(1738 professores) e apenas 12% (190 para um total de 1561) na
zona rural. Osleigos com nível de curso primário são 1Zj% na
zona urbana, aos quais se somam 6% sem conclusão de curso prima
rio.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA - u -

Na zona rural são respectivamente, 55 e.Zj6%,num
total de 81%, os leigos de nível primário completo e incompleto,
os quais totalizam 1276 professores.

- - As taxas de leigos na zona rural cuja prepara -
ção não vai alem do curso primário são, nos demais Estados-da re
gião, de 9À|% (Maranhão), 93% (Piauí), 92% (Rio Grande do Norte e
Paraíba), 91% (Ceará), e os números absolutos respectivamente -
2ÍÍ72, 1777, 2181, 2279 e LõLfi, revelando que pràticamente toda-a
educação primária da zona rural no nordeste esta - entregue a pro=
fessôres leigos de baixíssimo nível de preparação. 0 Piauí, a Pa
raíba, o Maranhão e o Rio Grande do Norte so contam, com 3% - de_
professores diplomados na zona rural, o que corresponde respecti
vamente a 53, 69, 75 e 82 professores. Os fatos estão a indicar_
a necessidade de-uma solução urgente que leve em conta que-as.es
colas normais não estão.atendendo às hecessidades dessas zonas ,
especialmente do interior.

- A situação da zona centro-oeste não é muito mais
promissora. Ao passo que -a região norte tem.~52% de diplomados e
o-nordeste .36%, no Centro-oeste brasileiro os formados são - Zj.0%
do total do-magistério em regência de classe. Os professores com
apenas curso primário são 27% e, sem este concluído, 5%« Êsse re
sultado é, porém, muito-favorecido pela situação do Distrito Fe­
deral e pelo fato de não ter o censo incluído a área rural do
Estado de Goías.

Mato Grosso apresenta um quadro semelhante' ao
de alguns Estados do Norte.e Nordeste. Na zona urbana 28% do ma­
gistério é diplomado; na zona rural, essa taxa baixa para 3% (Ú2
professores).

Na zona urbana 35% do. magistério (93^1- professo­
res) tem apenas curso primário e_6% (16j) nem o primário concluí
do; na zona rural essas-taxas - são de, respectivamente 6Z). e 20% ,
num total de 8Â|%, que corresponde a 1092 professores.

- Na - zona - urbana de Goiás, Âj.6% são normalistas e
20% (918 professores) são leigos cujo nível não vai além do pri­
mário.

0 Distrito Federal apresenta 88% de normalistas
na zona urbana e 5lj% na rural. - . --

Na zona rural do Distrito Federal, 19 professo­
res, que representam 23% do total do magistério da zona, têm ape 
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nas nível primário. 0 total de leigos que não foi além do curso
primário é, em Mato Grosso, de 1.092 na zona rural e 1.097 na
urbana; enj Goiás de 918 na zona urbana.

A região leste apresenta um quadro mais favorá
vel, - . .

A percentagem de diplomados é.de 5^%, sendo -
115% com curso de 22 ciclo. A de leigos com curso primário com -
pleto é de 23%, e incompleto, 9%, num total de 23%, o que cor -
responde a 29.3^4-0 professores.

Os diplomados constituem 73% do.magistério da
zona urbana e 18% da rural. Neste, os professores cujo nível de
aprendizagem é de curso primário completo e Zj.9%, que correspon­
de a I/4..862 professores, e incompleto, 23% (6961) ao passo- que
naquela é de 10% e 2% respectivamente (6212 e 1305 professores).

0 Estado que se encontra em melhores condições
e o Estado do Rio,(l) que, com um total de 18.117 professores ,
tem 6Z|% do magistério diplomado na zona urbana e Zi.7% na rural »-
Apenas São Paulo, dentre.os Estados recenseados, tem.uma situa­
ção mais favorável quanto à zona rural, com 95% de_normalistas.
Toda a região leste apresenta leigos cujo nível não vai alem de
curso primário (completo e incompleto) na zona urbana, variando
entre 38% ou sejam 612 professores (Sergipe) e 6% (808 professo
res) no Estado do Rio. Na zona rural essas percentagens variam
entre 30%, o que corresponde a 1379 professores (Estado do Rio)
e 92% (890 professores) em Sergipe. Na Bahia é de 90%, em-Minas
de 77%, no Espirito Santo de 59%; em valores absolutos são res­
pectivamente 6119, 11630 e 1805.-professores primários.-A maior
taxa de leigos com curso primário incompleto na região se encon
tra na Bahia, em que alcança 56% do magistério da zona rural.

0 magistério diplomado, na zona urbana,-repre­
senta 38% em Sergipe, 75% na Bahia, 78% em Minas e 7Âj% no Espi­
rito Santo e na rural 2% (19 professores apenas) em Sergipe,7-%
(2183 professores) na Bahia, 12% (1872) em Minas e 29% (907 pro­
fessores) no Espirito Santo (1).

A zona sul é que apresenta a situação mais avan
çada: 69% do seu magistério é diplomado, sendo 59% em.cursos de
22 ciclo.0 magistério leigo de nível de curso primário completo

(1) 0 ^enso não inclui dados relativos à Guanabara, que realizou
censo especial, 0 qual não atingiu 0 professorado.

%25c3%25a9.de
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representa 18% do.total-(o que corresponde.a 22.0/15 professores)
e de primário incompleto, 2% (2859 professores).A percentagem de
diplomados-da zona urbana é de 8L|% e a da rural, de-l|2i%. A de
leigos cujo nível não ultrapassa o de curso primário é de 5% .pa­
ra a zona urbana el\3% para a-rural. Nota-se uma diferença hastan
te acentuada entre a situação dos vários Estados. 0 que apresen­
ta condições-mais favoráveis é S.Paulo, com 97% de normalistas
no magistério de zona urbana e 95% no da rural,. 0,5% de leigos
com curso primário concluido na zona urbana (15ó professores) e
2%-(5ó7) na rural e apenas 0,1% de professores com curso primá -
rio não concluído tanto na zona urbana quanto na rural (b-6 na
primeira e 25 na segunda).

Segue-se o Rio Grande do Sul, no que respeita à
zona urbana, com 77% de.diploma do e 5% de leigos cujo preparo
não vai além do primário (que correspondem a 1180 professores) r
Ja a zona rural o Estado só tem 21% do seu professorado diploma­
do e os leigos com.curso primário (completo ou incompleto) alcan
çam 57% do professorado e (totalizam 8950 professores).

A situação do-interior de Santa Catarina é mais
favorável, com 51% de diplomados (2177. professores) e 52% na ca­
tegoria de leigos de nível primário (5Ó99). A da-zona-rural- do
Paraná e a-mais dificil da região, com 68% de professores com a-
penas curso primário completo e 10% com curso primário incomple­
to e apenas 9% de diplomados. Ao passo que os que não alcançaram
o nível médio são 75ó5> os diplomados são 901»

- Na zona urbana paranaense, essa percentagem de -
leigos que não vão.além do nível primário é de 21% (2561 profes­
sores) e a de diplomados alcança 61%. Santa Catarina se apresen­
ta em melhores condições na zona urbana, com 69% de-diplomados e
11% de magistério com nível.primário (curso completo ou incomple
to), o que significa 559 professores.

Apurações subsequentes do Censo Escolar permiti
rão esclarecer melhor a situação, indicando a órbita administra­
tiva a que estão subordinados esses vários tipos de professores.
Os leigos, em geral, dominam-no ensino municipal e particular ,
tendendo a diminuir no ensino estadual, especialmente urbano.
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FORMAÇÃO DO MAGISTÉRIO HO BRASIL

A formação do magistério primário no Brasil esta a
exigir completa r-.reformulação^ /

Não estão as Escolas Normais desenvolvendo o espí­
rito profissional. Em tres pesquisas realizadas, respectivamente ,
por Aparecida Joly Gouveia (Professores de Amanhã - CBPE - 1965 ,
pg. 96), Luiz Pereira (0 Professor Primário Metropolitano — CBPE-
1963, pg. 76) e pela Divisão de Aperfeiçoamento do Magistério do
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, as percentagens de a-
lunos do último ano das Escolas Normais que não pretendem dedicar-
se ao magistério ultrapassam sempre $0%,, o que representa uma si -

_r A .atuaçao alarmante, e que afasta toda a possibilidade de controle e
planejamento.

Nessa última pesquisa, em realização no CBPE, abrtn
gendo .8 i Estados brasileiros e 88 Escolas Normais, verifica-se
que apenas 2..: dessas Escolas são exclusivamente casas de prepara
çao de professores. Nas demais dominam numericamente outros cursos
- os que realizam cursos de preparação de professores representara
entre 2 e 68% do alunado. Apenas 15% das salas de aula dessa amos­
tra de escolas são usadas com exclusividade pelo Curso Normal - nao
poderia, portanto, haver salas-ambiente, facilidades quanto a ma­
terial didático disponível etc.

Apenas 33$ das escolas contam com diretores dedica
dos exclusivamente ao Curso Normal. Os currículos dêsses cursos re
velam impressionante desequilíbrio entre a formação prática e os
aspectos teóricos ligados è educação. A Biologia Educacional, que
só existe nos currículos das Escolas Normais do Brasil, do Chile e
de Honduras, apresenta-se constante, geralmente sendo dada nos 3
anos do curso. As horas de Prática de Ensino adicionadas às de Ma­
térias de Ensino Primário (também chamadas Metodologias ou Didáti-
cas especiais) não abrangem, era IpO?» das escolas estudadas, sequer
30% do total de horas de aula do Curso, quando exigiriam, mesmo
que não tivessem tratamento preferencial, pelo menos o dobro desse
tempo.

Para não carregar demasiado nesse quadro, basta a-
crescentar que 33$ dos professores de Prática de Ensino tem menos 
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d© 5 anos de prática em escolas primárias, portanto nem sequer enfren
taram uma vez cada série escolar. Estados há em que de 15 a 20$ dos
professores de Prática passaram apenas 1 ano na /escola primária. 0
mesmo ocorre com os professores de Matérias de Ensino.

30% das Escolas Normais estudadas não conta com esco­
las primárias de Demonstração; êsse número sob© a 50$ em algumas uni­
dades Federadas. Dos professores de Escolas de Demonstração, 30% tem
menos de 5 anos de prática e entre eles figuram HI4. leigos.

Além dessas formação pròfissionial deficiente, falta
ao professor primário a necessária cultura geral, realizada no máximo
em 5 anos de Curso iíédio, mesmo nas capitais mais desenvolvidas, como
0 Rio, em que para cada vaga da Escola Normal concorrem cerca de 10 

vender a concorrência foi levado

?. situação desoladora é 0 ren-

Plano Nacional de Educação agem cjomo países soberanos dentro do
sem que os Estados os obriguem,! na maioria dos casos ao cumpri

dè'' ,

ganização de instituições exclusivamente
or-
ma-

como S.Paulo, e

CompleihamtaiiéLo essa medi4a, torna-se necessária a
destinadas à formação do

laioria de leigos.
Tais fatos clamam por umà solução urgente - que inclua

a extinção da nomeação de leigos pelos (municípios, que, fora de espíri
to do ]
Brasil,
mento do que estabelece o artigo 116 da
isto é - a exame prévio de suficiência 1
tos de Educação para isso credenciados
Educação, '

candidatos, e no Estado de São Paulo em que o professor aprovado em
concurso feito em I96I]. esperau em média 7 anos para obter essa aprova
ção em concurso de ingresso e, para
a fazei? cursos de aperfeiçoamento e à trabalhar como substituto

Reflexo dessa u .
dimento de nossas escolas primárias

Com relação ao nosso professorado leigo, o seu número
em Estados dos mais desenvolvidos ultrapassa não raro dez mil, Mihas
tinha, em I96U, 19*839  leigos (UU$ dp seu professorado primário), j
Rio Grande do Sul, 16.866 (U7%), o Paraná 13.182 (63%). 0 número de\J
leigos no país vem aumentando de lO.OpÒ por ano, a partir de 1963, a
pesar de,,em termos globais;o número de formados no paía ser suficien­
te. 0 problema tem de ser encarado em termos de cada unidade federad^
e, dentre destas, de zonas. Salvo em alguns Estados
reduzida a taxa de professor®formadosque ''aceita lecionar no interior.
Estados há com superavit de formados ê

Dei de Diretrizes e Bases -
■. V

enji Escolas Normais ou Institu--<
pqlos Conselhos Estaduais



MINISTÉRIO DA EDUCACAO E CULTURA “ 3 ”

glsterio, em regime intensivo e seguindo um planejamento pelo qual pr£
parem professores para as regiões carentes, em que o diplomado não a -
celta trabalhar.

Êsses organismos, os Centros de Treinamento do Magisté
rio, deverão ser localizados de modo a beneficiar tais zonas carentes
e seus alunos se destinarão a escolas a serem instaladas ou necessitan
do de substituir professores. Funcionando em regime de Internato, fa­
rão a preparação do professor no nível mais alto que fôr possível re -
crutar seus alunos, em um ano de curso intensivo, em que dominarão os
problemas práticos. A esse ano se acrescontará um 22, de prática super
visionada, em que o aluno já trabalhará : como professor na zona caren­
te onde foi recrutado.

A preparação do professor para os Centros de Treinamen
to, a dedicação exclusiva dos mesmos ao trabalho de formação do magis­
tério, a ênfase na prática, sem naturalmente desprezar os fundamentos
da educação, os novos critérios de recrutamento dos alunos, baseados
no conhecimento pessoal dos mesmos, são os elementos que assegurarão
ao novo projeto condições para vencer a situação atual, atendendo de
maneira eficaz ao problema da formação do professor, ao lado d$eaper-
feiçoamento do magistério primário, dos Diretores de Escola e Orienta­
dores de Ensino, permitirão a renovação da escola primária brasileira.
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Ea janeiro d® 1962, comparecendo, por indicação dó
IIIHF» à "Kíssuo de Estudos sobre o Aperfeiçoamento da Educação
mária na America Latina”, organizada pela UftSSCO, teve a Coordena»
dora da Divisão de Aperfeiçoamento do Magistério do C®PB ♦ lécia
tarques Pinheiro * oportunidade do observar» cm escolas primarias
dn ítáliu, os resultados da aplicação da um novo cátodo de ensino
dè leitura, conhecido como "método natural” a que apresentava as
seguintes csracterísticasí

1) partir de vm sentença correspondente a fato da
vida cofsua (una notícia de jornal» por ex»)»

2) apresentar iisediatamente às crianças todo o al­
fabeto, em cartões contende uma letra (maiuscula © airjáscula, ®a-.
suserlta e de imprensa) o ura desenho correspondente a una palavra
iniciada pelo soa'dessa'letra#■

3) explicar a criança» posta diante de ura senten»
Á Ar ,'VV':Z?' t»

Ça, que ela sa compoo do palavras e estas» por sua vez» do letras
correspondentes a todos 03 sons existentes» esclarecendo o meoa -
nine© da análise e síntese da leitura»

4) levar a criança a analisar palavras», reccrljecejj
do os «ens por referência aos cartões citados» Bastidos à vista
âa criança»

5) levá-la a» con 03 mosiaos sons» conper novas pa­
lavras e sentenças»

A professora em questão havia realizado experiência
com alguna traços ea coraifi» quando trabalhava, coejo professora psl
siãrla na sena rural do então Distrito Federal*

$essa ocasião, iniciara o trabalho dando às crian­
ças experlencias do que

a) * tudo o que se diz pode ser escrito
b) * ao isesmo so» corresponde seopre o mamo

desenho
c) • e Eãsmo desenho (letra, palavra» senten­

ça) lê-ao sempre da mesma maneira»
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Usara, depois, histórias para destacar palavras a
sorem analisadas e® seus sons , representados pelas letras, o de
desenhos de objotoa e personagens Integrantes das referidas his­
torias e cujos nomos se iniciavas com cada uma das letras, de rag
do que a forra da letra fizesse parte do desenho dõsse objeto cu
personagem»

Era alguns casos, procurara ainda associar a forca
das letras com movimentes da história contada (o J2 por ex* era *
trajetória do martelo ão papal, batendo) • aproveitar efeitos re­
lativos aos sons das letras quo se prestavam a isso, boa como os
movimentos correspondentes a sua escrita no ar» coco selos do le­
var a criança a gravar melhor os símbolos usados na leitura • na
escrita»

Assim, o ja era a letra da minhoca e representava ©
animal citado, o £ a letra do zumbido e da trajetória do mosquito
voando, o £ a do gato, (a que bastava acrascontar * cabeça) © J a
do rato (I)» A escrita era ensinada slmltânearacato cora a loltura»

0 objetivo era vista era levar as crianças a fixa *
rea os símbolos de escrita que, como tais, são arbitrários, cos a
ajuda desses recursos (a história, o desenho, o som, o movimento)»

Nossa tentativa, tivera resultado bastante aprecia
vel para a capacidade dos alunos (tratava-se da turma cala fraca
do um grupo do 8 turmas de primeiro ano)» Os alunos de 5 anos e
cais de idade mental, pelo teste do Elnet-Cinicn, aprenderam a ler
bera, os situados entre 3 • 5 anos chegarar.» ao final do primeiro
ano, a dominar quase todos os fonemas» Observou a professora que
tuna menina de 9 anos, que mo conseguiu sequer vencer as provas tte
5 anos de idade mental, chegou a aprender 5 letras e suas conbl-
naçães , justamen e aquelas para as quais havia ura auxílio concr.fi
to mais significativo (o £ do martelo da história do papai, per eor»,
cuja fixação se fazia cm movimentos no ar, auxílio do som do maj
telo batendo, o desenho e a história)»

Nossa exporlencia, não procurara apresentar cada jiq
va letra semo quando a anterior parecia fixada» 

11) A associação de Resenhes e de palavras que se^íniclyn por de­
terminados sons as letras que os representam e, alias, recur­
so ha multo usado no ensino da leitura»

concr.fi
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3a 1962, tove a referida professora oportunidade de ob­
servar o trabalho realizado pela professora Iracema líelreles, eci
escolas primarias da. Guanabara, o qudlapresentava elementos co -
rans com essa cxpcriônula e uma inovação dô grande interesse os
sons • letras eras apresentados em grupos de 5, em média (tamtcm
«a histerias e fixados em desenhes reunidos em cartazes por his­
toria). Outro» recursos vi»?.ndo a interessar as crianças eram u-
tilizados^ como c testrinho, o o ensino da escrita. se fazia sLML
t&n® artKKito.-

Verificando os excelentes resultados obtidos na Ãtulia
e nos trabalhos de b.Irn.c®sa Feireles , na Guanabara (o depois >
no Centro Regional d© Pesquisas Educacionais do INEP de Salvador),
decidiu a Coordenadora da DAJ? realizai? nova exj-erl«ne.ia, co?;blnq3
do elementos sugarides por ess-ts tros tentativas*  Embora afatada,
ea mito, do que vira na Itália - e que atuara antes, eomo fonte d»
inspiração - a tentativa coaeçou a sor conhecida como **a:4todo  ita»
liano” e incluiu» .

1) uso de historlas(*)
2) emprego de desenhos, não simplesmente de elementos da

história cuja inicial se pretendia fixar, r?w on que ne pudesses &
tegrar, como eletantos constituintes, essas próprias letras ( na
forma manuscrita minúscula), feitas em cartõ&s 'grandes, wa por lâ
tra, e rsprodnzidos era material para a criança (alfabetãrlo)*

3) decomposição dás sentenças em palavras e destas em
sons.

h) aprasfentação dos sons s das letras quo 03 representam
®® grupos d© /i cu 5.

5) ensino sitnltânoo da Sflcríta, corro racurscf inclusiv®*
de fixação das forcas das Istraa*

Tais ideias básicas forais expostas a Rlsoleta Ferruira
Cardes o, que foi erx&zrogada <5u organização das histórias (foi oj>
ganisada uma só história, dividida cm partes) e de escolher as pa­
lavras iniciadas pelas letras e cujos significados serias represqa
tsdoa pelos dt-sánhos. t AlíJLxá Saspilo Erar.il da Silva, diretora da 

(*)  Foí organizada uma historia - a da abelhínha, • escolhidas para
fixação òa forma d^y suaa IniciaJa p;~luvr..;s correí-pendentes a
elementos de Interesse da criança prinolpalrente anliaals e obje­
tos vida coutui. Assini gato, ralo, zebra, earucol, vagalune,
Jaearo, sapo, itenwt, pipa, tule, faca etc.

Erar.il
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Escola Experimental do IHSP do Mo, couce orientai? as professor*»
da Escola que aplicasses o "método? inclusivo no que diz respeito
a exoreícios. do fixação» . .

Em 19ú’i» o "nctodo’* foi aplicado a duas tuicaa da escola
.referida» nun totsl 6ó alunon, dos quais apenas 2 não chegaram a
aprender a lor nesse ano» Etn 1965, foi 'utilizado en 2 turcas cora
total de 59 alunos, que.se alfabetizaram em sua totalidade*  Duas
turcas» cm condição» semelhantes, as quais foi aplicado o netcdo
de senteneiação livre» ca X9&1» apresentar**  '.resultado inferior $
pois 9 alunos não se alfueeiizarsja» .196'5» dos 6’J aluno» subme­
tidos a sentenclaçãc, U não se alfabetizaram*

. iaír. resultados parecem bastante animadores porque?
os recursos auxiliares citado».(historia, desunho) des­

tinados a facilitar a fixação da» forcas da» letras, auxiliando
assira a leitura e * escrita poder? ser usados wi os'métodos de
.fonação, pala’,-ração m seútcnelação, o que facilita s ua aplica­
ção pelos professores, aea alterar baalcasaonte aquilo que estão a*
costumdos a fazer» evitando os perigos * que poc.eria levar uma e&
dança radical, brusca, de nétoôej . .

ê nais' fácil para ò professor a aplicação de recursos
aduptávois s,o ratodo do fonação, pois que êle corre jssnor risco de
passnr a uma nova fa»e íjow da anterior pela criançaf

- o aluno I desde lo.fo esclarecido sobro o rxeanisno da
leitura, o qne ecita perda do teupo para que descubra,, por si» soa
auxílio, que sens.iguais são esoi-ltcs da aessa e^ielra, e alada ,
o p&rifo de que se habitue e vur apenes cerjuntos ® a decorar, tqa
dc?,. depois, ■ dificuldadâ de passar à anrílisc, por se utllizir sua

. c-ípaaid:ide de vci» conjuntc-3, m» n*o  ,a cie fixar detalhes, que taia-
l-oc lhe é prepriaj

- âá KBlor segurança ao profassor» pois que õla rão fica
ax incerteza nóbre se a cii-xiça n&ba ler ou ainda, reconhece as pa­
lavra» cosio conjuntos., ma aa rflnMs «u sons ea« lhe per®itfrSo
aplicar seus ecsiheciwento» a novas palavras J

«*  favorece, pelo fato da aanter presentes as letras e
seus sons (graças aos dosexúm quo os ilustra.-.:), o uso correto de
letras o evita a fixação do erro, pcis que a criança pode seaprs
consultar os eartõas antes do escreverj
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ajuda a fixar aa formas das letras que, como símbolos,
puramente arbitrários, dificultara a raemorlzaçâo • graças aos dese ♦.
nhos e as historias)

- favorece a ej-rondizagea de ortografia, levando a cri­
ança « anclisar ás palavras, em seus elementos e, não, guardá-las co­
mo um conjunto (que é um desenho muito mals difícil e complexo), por
largo período?

' - permite melhor atenção ®s diferenças individuais, pois,
apresentando-se rapidamente todos os sons e letras (pelo seu som, e,
não, pelo 'noxe>), á criança realiza o processo de fixação conforme seu
ritmo particular, sem perturbar as demais-)

. - diminui o prejuízo decorrentes de fui tas, m vee que
C clG íX C X*  J £*í 1Ç pode progredir eotâorme seu ritico, e facilmente recupera
seu atraso rsofnentãmo 5

- favorece o ensino da-redação quando é iniciada cedo ,

pois a criança não fl.;a limitada aos sons e letras que conhece, o
quo leva.a -quase qun só foranr sentenças com os verbos sor o estar,

isso porque cia teia a possibilidade de lidar cora todos os sons, bas-
t cuido-lho consultar o alfatexário e ter compreendido como se analisa
uma palavra e, .além disso, a'história cora que se trabalha é da uma
grande-riqueza dc■ olcsentcs c situações»

Katuralasnte o use dos recursos citados será precedido
de tm .fase ora que se prepara a criança para reconhecer e apresentar
palavras que t?tr. o mesmo sem inicial cu em outras posições etc»

Aliás, na fase .preparatória - que precede o início da
alfabetização - o professor deve dar especial atenção ao desenvolvi­
mento da capacidade de audição, procurando, per meio de jogos e exer­
cícios, aumentar a acuiúede auditiva dos alunos, a fim de prepará-los
para reconhecerem 03 sons inicieis das palavras e isolá-loa, de modo
a poderem estabelecer & identificação dc cada som ao símbolo gráfico
(pririuira etapa do nótodo)*

A aplicação deste método ns; Escola Guatemala provou o
quanto é fácil para as crianças reconhecer todos os soas, con duas
ou tree semanas de trabalho - dependendo, naturalaente do grupo - hem
como proceder à analiso das palavras (sagunda etapa) a pxdneípio de
dois sons , a seguir de tres, quatro e, pouco depois, de qualquer vja
cabulo» A dificuldade de apresenta quando a erlasjça começa a agluti-
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n&r os sons para formar as sílabas» de modo a perMtir a loitura*
Crianças há que, espontáneanente, conseguem fazer & síntese, sea
qualquer auxílio da professora*  São, porém, em minoria*

Torna-se necessário, então, o emprego de recursos e Jo­
gos - que a habilidade do professor criará - para levar a criança
a esse trabalho, sem monotonia ou desiÊfcèrêsse*

Tais recursos e o material correspondente à form como
foram utilizados na Escola Guatemala estão sendo divulgados com o
nome de “xaétodo italiano" cu "método italiano adaptado", em cv.r -
sds do Instituto de Educação, realizados por k’arly Batista de Sou­
sa e Ogarita Ximanes e no Curso de Formação de Professores em rea­
lização, a cargo da primeira*

Ambas as professoras participaram da. experiencla reali­
zada na Escola Guatemala*

0 método usado na Itália com o título de "método natural",
apresentado no Estado cora o nome de "método italiano", vem sendo dl
vulgado, entre outros, por Haydée Galo Coelho e Regina Americano ,
no Instituto de Educação da Guanabara e em Escolas Normais do Esta­
do*

Para evitar os perigos da confusão entre os dois, passa­
remos a, daqui por diante, denominar o que empregamos na Escola
Quatèmala, de cátodo nisto» por conjugar diferentes recursos*

Está sendo preparada por Risoleta Ferreira Cardoso publi­
cação sobro o trabalho realizado na Escola Experimental de INEP,pa­
ra uso do professorado primário*

IJIEF/DA :yU’P/dp*15
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sugestões síere o ccrrícttlo das escolas normais

Necessitam os cirríc^.los das Escolas Normais de urgente
revisão. Conforme pesquisa, atrr.lmente em fase de ap'T ação, realiza
da em 3 Estados brasileiros e abrangendo 87 Cursos Normais, são in -
cluídas nos cu.rricv.los inúmeras disciplinas sem maior interesse para
o futuro professor, em detrimento de outras da maior importância.

Verificou-se, na referida pesquisa, que foram as seguin­
tes as percentagens em que as disciplinas mais freqãentes no currícu­
lo dos Cursos Normais apareceram nas escolas estudadas:

100$ - Prática de Ensino, Metodologias (Linguagem, Mate­
mática, EstvNos Sociais e Ciências), Psicologia Educacional e Miolo -
£ia 5

75$ - Filosofia da Educação, Sociologia Educacional, Pox
tuguês e Religião;

63$ - Metodologia das Artes Industriais, Metodologia da
Música, Matemática, Economia Domestica, Higiene e Puericultura e In­
glês.

50$ - Metodologia da Recreação, Desenho, Educação Física,
Estatística e Recursos Audio-Visuais.

Assim, pois, 0 currículo básico para a formação do pro --
fessor primário é assim atendido nas escolas referidas:

a) Fundamentos da Educaçãoí
Filosofia da Educação - 75$ •
Sociologia aplicada a Educação - 75$
Psicologia para professores primária - 100$

b) Matérias correspondentes ao currículo.das Escolas Prj,
márias, envolvendo a parte netodologica de seu ensino:

Linguagem - 100$
Matemática - 100$
Estudos Sociais - 100$
Ciências - 100$
Arte Infantil -
Música - 63$
Recreação - 50$

c) Prática de Ensino •• 100$

A carga horária das várias disciplinas é também despro
porcional às necessidades dos futuros professores. Assim, a ene é
atribuída as metodologias de Linguagem, Matemática, Estudos Sociais e
Ciências e à Prática de Ensino - consideradas conjunta"'ente - repre -
senta apenas Ú0$, em nédia, do número total de horas de aula das duas
últimas séries do Curso Normal, ao passo que Biologia, ■'.latéria que fi-
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Sura em todos os currículos estudados e que não tem maior importância, pa.
ra o professor (só existe nos currículos do Brasil, do Chile e de Hon­
duras), aparece com uma carga horária que varia de 2 a 173.

á interessante observar que a escola que destina 17á da
carga horaria a Biologia atribuiu à Prática de Ensino e às quatro 1-ie
todologias fundamentais, eu conjunto,apenas do total de horas de
aula, o que corresponde, em media, a menos de 8fó por disciplina. A Biq
logia aparece, pois, com o dobro da carga horária das matérias bási -
cas para o professor, quando são poucos conhecimentos que incluem os
programas dessa matéria realmente úteis e ao professor e por êle uti­
lizados.

Verificou-se que há escolas que mantém, em seu currículo,
matérias desprovidas de maior significação para o trabalho do profes­
sor, tais como:, iíinerologia, Lógica, Anatomia, Direito usual, Educa -
ção para o Lar, etc. ..., em detrimento de um maior número de horas
que poderiam ser destinados as metodologias e a Pratica de Ensino.

Chegamos a encontrar uma Escola Normal de 12 ciclo em
que todas as Metodologias e a Prática de ensino contam com apenas
da carga horária t; tal do Curso Normal. Das 12 horas semanais na.
série e 21 no b.2, apenas 1 hora, no Âj.- ano , ó utilizada para essa
formação prática do professor.

Tal situação é facilitada pela falta de professores es -
peciálizados para as metodologias das reterias do ensino primário ; no
caso em apreço, com 5 professores, haveria pelo menos 5 horas'semanais
para essa área. 0 professor dela encarregado não fez curso normal e
tem 2 apenas de experiência docente em Escolas Primárias. Perguntado
sobre se desejaria aperfeiçoar-se e em que, respondeu negativamente.

Nessa mesma escola Psicologia conta, com 8 horas - (25í> do
total^ mas o professor dela encarregada sé ter.1, formação de Curso Técni
co de Comércio.

A diretora da Escola, que não tem experiência de ensino
primário nem se formou em Escola ;.;ormal, conta com apenas uma semana
de estudos de educação e, indagada a respeito de se.deseja realizar cur
sos de aperfeiçoamento, declara que sim, de 1 dias. Dos 7?Ç professo­
res de Escola Primária de Demonstração anexa a essa Escola,lli. são lei­
gos e 11 regentes, havendo apenas 10 formados.

Convenhamos que em tal situação a reforma de currículos e
programas de pouco valeria.

Nossos professores primários estão,por exemplo,falhando
gravemente no ensino do l9 ano,pois 52$ das crianças se achavam, em
196Z4. nessa série (h.100.^-59 para un total de 7.878.281) ,en razão das
sucessivas repetições de ano, as quais variaram,- o;i 1965, ccnV-
forme o Estado, entre 18 e 7^$, taxas que já incluiara alunos repeten­
tes de anos anteriores.



A situação, embora mais grave na 1& serie, é geral: em
1962 tinhanos, no Curso Primário, uma evasão cie 1.17'3,112 criancas e
uma reprovação de 2.Ò.65.908 - o que representa um total de das cri
ancas matriculadas• Os "astos feitos com tais criancas só redundaram
era efeitos negativos de desânimo, rebeldia, descrença nas próprias pcs
sibilidades. Cada criança aprovada custou de fato 192^ do que se gas
tou com ela.

Temos, pois, de capacitarmos de cue o ensino primário em
geral e, especialmente, o da leitura e escrita no 1Q a.no, requer maior
tempo e prática para que o aluno-mestre perceba suas dificuldades na
aplicação do que aprendeu (e que o simples ensino teórico não torna
■claras) e tenha oportunidade de obter orientação a respeito. Maior car
ga horária para o ensino da Linguagem (como aliás das demais Matérias
ou Metodologias do Ensino Primário)e aperfeiçoamento dos professores
dessas áreas e dos de Prática de Ensino parecem essenciais.

A simples mudança, de currículos e carga horária de nada ~
vale, porém, se não fôr acompanhada de mudança de programas, enrique­
cimento de métodos de ensino, avaliações mais adequadas, oportunida ■-
des de leitura e estudo para os alunos, freçiiência maior à Escola Prj,
niária.

Procurando oferecer subsídios para o estudo do currículo
das Escolas Normais, que esboçamos em linhas gerais na Ia página, no
que toca, às materiais essenciais, apresentamos sugestões sobre o ensi
no dessas matérias básicas dentro de sua conceituação atual, e ainda
sobre a formação do professor de curso normal, uma vez cue qualquer re
forma depende de seus executorese a das escolas de formação do magisté
rio exige, essencialnente, preparo de pessoal e coordenação de seus
esforços. Por essa razão julgamos que os professores de tais escolas
devam ter uma formação comum, ao lado da especializada, critério que
consideramos ao propor o currículo dos cursos de formação de professo
res de Curso Normal.

Essas sugestões a respeito da formação do professor de
Curso Normal referem-se à formàção regular, prevista na Lei de Dire-
trjzes e Bases da Educação Nacionais a ger realizada em Faculdades de
Filosofia e Institutos de Educação, à qual se deverão acrescentar cur
sos de formação e aperfeiçoamento intensivos, de iniciativa dos Esta -
dos e do Governo Federal.

LP/ts.8/7/66


